
Indicadores de Bancarização 

GCEF MERCOSUL 2011

GMM
Grupo de Monitoramento

Macroeconômico



O presente documento estará on line acessando: www.gmm-MERCOSUL-org ou www.gmm-mercosul.org 

ogroppa_mecon
Note
minúsculas



E-mail de Contato
	

estadis.monyfn@bcra.gov.ar

dimob.depec@bcb.gov.br

informaciones@bcp.gov.py

dam@bcu.gub.uy

O conteúdo deste documento é de exclusiva responsabilidade dos autores e em caso nenhum, expressa 
pontos de vista da União Européia.

Escritório
Argentina

Banco Central da República de Argentina
Gestão de Estatísticas Monetárias .............

Brasil	

Banco Central do Brasil
Divisão Monetária e Bancária (Dimob).
Departamento Econômico (Depec) ...................

Paraguai
	
Banco Central do Paraguai
Departamento de Estatísticas Monetárias e
Financeira.
Gerencia do Estudos Econômicos ..................

Uruguai
	
Banco Central do Uruguai
Departamento de Análise monetária.
Departamento de Estudos e 
Regulamento.....................................................



Este documento foi elaborado no âmbito do Projeto de Cooperação Técnica e Financeira da União Européia e o MERCOSUL, 
“Apoio ao Monitoramento Macroeconômico” (AMM).

O Projeto AMM possui como principais objetivos desenvolver, harmonizar, validar e divulgar estatísticas fiscais, monetárias 
e de balanços de pagamentos do bloco, bem como aprofundar os espaços de reflexão e diálogo macroeconômico entre os 
Países Membros.

A consecução dos objetivos do Projeto logrou-se através do fortalecimento das atividades que estão desenvolvendo os 
Ministérios de Economia (Fazenda e/ou Finanças) e Bancos Centrais dos países do bloco no âmbito de trabalho do Grupo 
de Monitoramento Macroeconômico (GMM).

AUTORIDADES

Diretor Regional: Octavio Groppa
Coordenador Técnico: Fernando Curi
Responsável Componente Monetário: Ericsom Semerene Costa

Coordenador Principal do Estudo: José Aníbal Insfrán Pelozo

Especialistas por país:
Fernando Baer (Sênior) e Horacio Pozzo (Assistente) (Argentina)
Clecio Jose Bortini Dias (Sênior) e Carlos Baigorri (Assistente) (Brasil)
Jorge Denis (Sênior) e Marcela Achinelli (Assistente) (Paraguai)
Juan Marcelo Perera (Sênior) e Guillermo Carlomagno (Assistente) (Uruguai)

Apoio ao 
Monitoramento

Macroeconômico

União Europeia

MERCOSUL



 1

ÍNDICE

Tabela de Conteúdo
1. Siglas.............................................................................................................................................................................................6
2. Introdução..................................................................................................................................................................................7

Seção 1: Aspectos conceituais da Bancarização...................................................................... 9 
	 Revisão Bibliográfica.......................................................................................................................................................  9	
	 Papel do Sistema Financeiro na Economia .......................................................................................................... 9
	 Finanças, Crescimento Econômico e Redução da Pobreza................................................................................. 9
	 Conceito da Bancarização........................................................................................................................................13
	 Por que a Bancarização é Importante?.............................................................................................................13
	 Medição da Bancarização..........................................................................................................................................13
	 Indicadores Globais ou Aspectos Macroeconômicos......................................................................................13
	 Aspectos de Cobertura Geográfica......................................................................................................................13
	 Aspectos de Acesso e Utilização..........................................................................................................................13
	 Processo de Bancarização............................................................................................................................................16
	 Limitação da Bancarização...........................................................................................................................................17	
	 Bancarização em Cifras. Melhores Práticas Internacionais..........................................................18
	 O Caso da Espanha.................................................................................................................................................21
	 Bancarização no Chile...................................................................................................................................................24

Seção 2: A Bancarização no MERCOSUL.................................................................................27
	 Indicadores Agregados................................................................................................................................................28
	 Cobertura Geográfica..................................................................................................................................................30
	 Aspectos de Acesso e Utilização de Serviços Financeiros no MERCOSUL..................................33
	 Situação Econômica Regional.............................................................................................................................35
	 Análise Individual de cada País......................................................................................................................39
	 Argentina......................................................................................................................................39
	 B ra s i l . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 6
	 Paraguai . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .54
	 Uruguai . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .59

Seção 3: Indicadores de Bancarização Existentes...................................................................64 
	 Indicadores de Bancarização do MERCOSUL................................................................................................64
	 Variáveis homogêneas e comparáveis.........................................................................................................65



 2

Seção 4: Indicador Único de Bancarização-MERCOSUL...........................................................77
	 Proposta Metodológica para um Indicador Único de Bancarização....................................77
	 Medida Única de Bancarização........................................................................................................................77
	 Conjunto de Indicadores Consistentes na Definição Estabelecida..........................................................77
	 Indicador de Bancarização Composto...........................................................................................................77
	 Vantagens e Desvantagens de um Indicador Único de Bancarização..........................................................78
	 Métodos Alternativos para o Cálculo de um Indicador Único de Bancarização.............80
	 Componente Principal.................................................................................................................................................80
	 A Metodologia “Doing Business Adaptada” ao Indicador de Bancarização...............................80
	 O Processo de Construção do Indicador Único de Bancarização-MERCOSUL..............................81
	 O Indicador de Bancarização-MERCOSUL.....................................................................................................82
	 Dimensão Adicional: Restrições à Obtenção do Crédito..................................................83
	 Determinações sobre os Conceitos de Utilização e Acesso...................................................................83
	 Seleção de Variável no Indicador de Bancarização-MERCOSUL..........................................................84
	 Ponderação das Variáveis do Indicador.......................................................................................................86
	 Construção de um Benchmark para o Indicador de Bancarização.....................................................86
	 Construção do Índice de Bancarização-MERCOSUL....................................................................................89
	 Utilização do índice de Bancarização-MERCOSUL.............................................................................91
	 Outras Perspectivas de Análise que Poderiam ser Implementadas.........................................................92
	 Inconvenientes ou Limitações do Indicador de Bancarização-MERCOSUL.................................93
	 Reflexões sobre o Indicador de Bancarização.....................................................................................94

Seção 5: E-Banking, Internet e Mobile Banking.........................................................................95
	 Introdução....................................................................................................................................................95
	 Algumas Definições Prévias..................................................................................................................................97
	 E-Bank ing. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .97
	 E-Money. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .97
	 E - Pa y m e n t s . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 7
	 Internet Banking...........................................................................................................................................................97
	 M-Banking.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .97
	 M-Payments. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .97
	 Informação Geral.......................................................................................................................................................97
	 Informação On-line....................................................................................................................................................97
	 Caixa Postal...................................................................................................................................................................97
	 Serviço On-line..............................................................................................................................................................97
	 Operador On-line......................................................................................................................................................97
	 Modelos de Banca.................................................................................................................................................98



 3

	 Banca sem Filiais...........................................................................................................................................................98
	 Modelo de Fornecimento de Serviços Financeiros......................................................................................98
	 Modelo de Banco Puro.........................................................................................................................................99
	 Modelo de Banco Unicamente pela Internet...................................................................................................99
	 Modelo de Operador Móvel..................................................................................................................................99
	 Modelo Híbrido.............................................................................................................................................................99
	 E-Banking e Fornecimento de Serviços Financeiros Híbridos ...................................................................100
	 Perspectiva Mundial....................................................................................................................................................102
	 Experiência de Sucesso na Expansão dos Serviços Financeiros............................................105
	 Sistema de Regulação no Método Banca sem Filiais.............................................................................107
	 Perspectiva Regional..................................................................................................................................................108
	 A Bancarização e a Tecnologia Móvel na América Latina..............................................................................109
	 Diagnóstico de Fornecimento do Sistema Financeiro Através da Internet e Telefonia Móvel..............114
	 Análise por País...........................................................................................................................................................117
	 Argentina.....................................................................................................................................118
	 A Oferta de Canais Não Operacionais Tradicionais...............................................................................120
	 A Indústria de Telefonia Móvel na Argentina................................................................................120
	 Perspectivas e Potencial dos Serviços na Argentina...............................................................................121
	 B ra s i l . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 2
	 A Oferta de Canais Operativos........................................................................................................................123
	 Perspectivas e Potencial dos Serviços no Brasil...........................................................................................124
	 Paraguai.... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .125
	 Oferta de E-Banking................................................................................................................................................125
	 E-Banking via ATM......................................................................................................................................................125
	 E-Banking via POS.........................................................................................................................................................126
	 Oferta Internet E-Banking......................................................................................................................................127
	 Oferta Mobile Banking...............................................................................................................................................128
	 Análise da demanda....................................................................................................................................................129
	 Demanda de E-Banking.............................................................................................................................................129
	 Internet Banking.............................................................................................................................................................130
	 Mobile Banking...............................................................................................................................................................130
	 Perspectiva Futura.........................................................................................................................................................130
	 Perspectiva da Oferta.................................................................................................................................................130
	 Perspectiva da Demanda..........................................................................................................................................131
	 Uruguai.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .132
	 A Oferta em Canais Operativos..............................................................................................................................132
	 Perspectivas e Potencial dos Serviços no Uruguai.........................................................................134



 4

	 Estatísticas que Podem ser Úteis........................................................................................................................134
	 O que Fazer para Fornecer Serviços Financeiros para os Não Bancarizados hoje?......................134
	 Reflexões de E-Banking, Internet Banking e Mobile Banking.....................................................136
	 Conclusões...............................................................................................................................138
	
	 R e f e r ê n c i a s . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 3 9
	 Anexos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .143

Anexo 1: Limitações Existentes para a Continuidade do Cálculo dos Indicadores 
	 de B.ancarização...........................................................................................................................................................143	
	 Identificação das limitações existentes para a construção das séries de tempo dos 
	 indicadores da bancarização e as recomendações para superá-las...........................................143
	 Análise da existência de suficientes recursos orçamentários nas diferentes 
	 entidades encarregadas de continuar, no futuro, a geração das séries de tempo
	 d o s  I n d i c a d o r e s  d e  B a n c a r i z a ç ã o.......................................................................................................144
	 Estudo do grau de poder da metodologia sugerida, de modo a assegurar a continuidade da
	 geração das séries de tempo obtidas com o estudo em cada um dos países........................................144

Anexo 2: Requisitos de informação para o cálculo do Indicador de Bancarização-
	 MERCOSUL proposto para cada um dos países e para o bloco regional.......................................146
	 Variáveis: Indicadores Agregados............................................................................................................................146
	 Disponibilidade e Cobertura Geográfica....................................................................................................146
	 Utilização e Acesso.......................................................................................................................................................146
	 Getting Credit................................................................................................................................................................146
	 Fonte relevante da informação requerida para construir o Indicador de Bancarização-
	 MERCOSUL, em cada um dos países....................................................................................................................148
	 Indicadores Agregados...........................................................................................................................................148
	 Disponibilidade e Cobertura Geográfica..........................................................................................................148
	 Utilização e Acesso..................................................................................................................................................148
	 Getting Credit................................................................................................................................................................148
	
Anexo 3: Procedimento para a Coleta da Informação Requerida...............................................149
	
Anexo 4: Desenho de Tabelas para Divulgação ao Público dos Indicadores Propostos 
	 p a ra  c a d a  u m  d o s  Pa í s e s  .............................................................................................................................150



 5

Anexo 5: Metadados.................................................................................................................................................151

Anexo 6: Proposta de Módulo de Perguntas de Util ização e Acesso Financeiro para 
	 Pesquisa de Lares ....................................................................................................................................................156
	
Anexo 7: Indicador de Bancarização-MERCOSUL Estendido..............................................................158
	
Anexo 8: Indicador de Bancarização-MERCOSUL com um Benchmark DOS G-20.............161
	
Anexo 9: Construção de um Índice de Bancarização-MERCOSUL através do Método 
	 de Componentes Principais....................................................................................................................................166
	
Anexo 10: Indicador de Bancarização-MERCOSUL Ponderando o PIB de cada País.....................169
	
Anexo 11: Indicador de Bancarização-MERCOSUL com Exclusão do Bolsa Família 
	 no Brasil............................................................................................................................................................................171
	
Anexo 12: Planilhas Eletrônicas Entregues.......................................................................................................174



 6

Siglas

AU.........................................................................................................................Acesso e Utilização

BM.................................................................................................................................Banco Mundial

CGAP....................................................................Grupo Consultor de Assistência aos Pobres 

CG.................................................................................Disponibilidade e Cobertura Geográfica

IB..............................................................................................................Indicador de Bancarização

MA.................................................................................................................Indicadores Agregados

PCA..........................................................................................Análise do Componente Principal 

RL................................................................................................................................Restrições Legais
 



 7

Introdução

O presente estudo tem por objetivo colocar à dis-
posição dos governos do MERCOSUL um grupo de 
Indicadores de Bancarização, dentre os quais se 
destaca um Indicador Único Composto aplicado à 
região.  Espera-se que os indicadores sejam calcu-
lados e utilizados de maneira conjunta pelos países 
da região.  Para isso, assume-se que a bancarização 
constitui um elemento desejável no processo de 
desenvolvimento, pois favorece o crescimento, a re-
dução da pobreza e, de modo geral, a melhoria das 
condições de vida. 

Durante os últimos anos, tanto os tomadores de 
decisões quanto os grupos de interesse (stake-
holders), os acadêmicos e o público em geral 
têm manifestado um crescente reconhecimento 
da importância da bancarização como elemento 
coadjuvante ao crescimento econômico e ao des-
envolvimento. 

O presente estudo fornece uma metodologia para 
a medição da profundidade, a dispersão geográ-
fica, a disponibilidade e a utilização de serviços 
financeiros por parte da população e das empre-
sas.  Para isso, constrói um Indicador Único de 
Bancarização aplicado aos dados dos países do 
MERCOSUL. 

O documento divide-se em cindo seções que abor-
dam a bancarização em toda sua extensão.  A pri-
meira parte analisa os aspectos conceituais da ban-
carização; a segunda examina a bancarização no 
MERCOSUL.  A terceira seção faz uma revisão críti-
ca dos indicadores de bancarização existentes, en-
quanto a quarta seção constrói um Indicador Único 
de Bancarização-MERCOSUL que é aplicado aos da-
dos da região.  Finalmente, na última seção, é feita 
uma revisão geral do desenvolvimento internacio-
nal e regional de e-banking, Internet Banking e Mo-
bile Banking. 

De maneira mais específica, a primeira seção 
apresenta as principais definições e os elemen-
tos conceituais da bancarização, resumindo a 
literatura relevante, tanto regional quanto in-
ternacional.  Da mesma forma, é estabelecida a 
importância da bancarização como fator-chave 
para o crescimento econômico e a redução das 
desigualdades e a pobreza. 

Posteriormente, na segunda seção, são resumidas 
as principais medidas internacionais de bancari-
zação, indicando as melhores práticas aplicáveis 
à região do MERCOSUL.  Os casos da Espanha 
e do Chile são escolhidos como exemplos por, 
num curto prazo de tempo, terem demonstrado 
avanços significativos na matéria. 

A terceira seção apresenta os principais indica-
dores de bancarização no MERCOSUL, do ponto 
de vista dos indicadores agregados, passando 
por disponibilidade, cobertura geográfica até o 
acesso e utilização dos serviços financeiros.  Isto 
é feito, primeiramente, de maneira agregada para 
a região e, logo em seguida, por país.   Da mesma 
forma, é fornecida uma valoração do processo de 
bancarização em cada um dos países do bloco re-
gional, indicando suas particularidades e ressal-
tando aspectos positivos e pontos a superar.  A 
necessidade de impulsionar um processo de aná-
lise financeira do MERCOSUL é uma das principais 
conclusões destas primeiras seções. 

Na quarta seção do documento é indicada a im-
portância de desenhar mecanismos úteis para 
avaliar o nível de bancarização nos países.  Inicia-
se de um resumo das principais variáveis existen-
tes na região para, a partir delas, propor um Indi-
cador Único de Bancarização como elemento que 
sintetiza e facilita a compreensão da informação 
existente na matéria.  As dimensões incorporadas 
no mencionado indicador são as mesmas da aná-
lise teórica da primeira seção, ou seja: indicadores 
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agregados, disponibilidade, cobertura geográfi-
ca, acesso e utilização dos serviços financeiros. 

Gera-se um indicador simples, rigoroso e com-
pleto, que permite sintetizar, em um só núme-
ro, o comportamento da bancarização na região.  
Também é facilitada a análise da trajetória tem-
porária da bancarização em cada um dos países, 
de acordo com as dimensões analisadas.  Tam-
bém é possível comparar o comportamento re-
gional ou individual de cada um dos países com 

os diferentes “benchmarks”1 que podem ser fa-
cilmente definidos. 

Na última parte é feito um rápido resumo da si-
tuação da bancarização eletrônica, via internet 
e através da telefonia móvel.  Conclui-se que es-
sas tecnologias têm grande potencial quanto ao 
objetivo de inclusão financeira e que na região 
ainda possuem escasso desenvolvimento. 

Finalmente, apresentam-se as conclusões que 
resultam do presente estudo. 

1  Os benchmarks podem ser países individuais, grupos de países ou valores específicos das diferentes variáveis.
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Seção 1: Aspectos Conceituais da Bancarização

    
Atuação do Sistema Financeiro na Economia

O sistema financeiro cumpre um papel fundamen-
tal na economia, sendo o responsável pelo forne-
cimento e administração do sistema de pagamen-
tos, como também do processo de designação de 
recursos, ao conduzir as poupanças até os agentes 
que investem nos fundos.  O sistema financeiro de-
signa fundos para investimento entre as compan-
hias, atua com o fim de evitar violentas oscilações 
no consumo através do tempo2 e de melhorar o 
controle dos riscos. 
  
A literatura econômica tem documentado de ma-
neira extensa a importância das finanças para o 
crescimento econômico e, ultimamente, para a 
redução da pobreza e da desigualdade no ingres-
so.  Nesse sentido, a bancarização é uma maneira 
de medir a importância do sistema financeiro em 
uma determinada economia.  Um dos motivos da 
ênfase na importância desse conceito é sua alta 
correlação positiva com o crescimento econômi-
co e o bem-estar.  De fato, numerosos estudos de 
vários países indicam uma correlação positiva de 
longo prazo entre a profundidade dos serviços fi-
nanceiros e o desenvolvimento econômico. 

Esta situação, já advertida por Schumpeter (1911), 
no entanto, foi ignorada por muito tempo, e as fi-
nanças têm sido consideradas mais como resultado 
do crescimento e de fatores reais.   Por exemplo, os 
ensaios escritos pelos “pioneiros do desenvolvimen-
to econômico” não descrevem o sistema financei-
ro com um papel importante no desenvolvimento 
econômico (Meier e Seers, 1984). Stern (1989), num 
estudo de economia do desenvolvimento, não 
menciona o papel do sistema financeiro no cresci-
mento econômico, motivo pelo qual podemos con-
cluir que para esses economistas o sistema financei-

ro teria um papel menor, irrelevante no processo de 
desenvolvimento econômico.

Existe outro grupo de autores que tem uma visão 
extrema sobre as finanças, mas, ainda assim, não 
lhes concede um papel central.  Robinson (1952) 
argumenta que o sistema financeiro não gera cres-
cimento econômico, senão que responde ao des-
envolvimento do setor real.  Adicionalmente, Lucas 
(1988) indica que, com frequência, os economistas 
exageram no papel do sistema financeiro no desen-
volvimento econômico. 

Seguindo com o processo de evolução para uma 
melhor compreensão da importância do sistema 
financeiro para o desenvolvimento, além de não 
considerar explicitamente o bom funcionamento 
dos sistemas financeiros como um fator explicativo 
do crescimento econômico, Barro e Sala-i-Martin 
(1995) consideram que, nas regressões empíricas, 
a variável explicativa “situação do sistema financei-
ro” possui um coeficiente significativo.  No entanto, 
eles a observam mais como consequência do cres-
cimento do que como um fator de causalidade: “[...] 
o desenvolvimento destes mercados é endógeno, 
no sentido de que constituem uma parte regular do 
crescimento econômico”.

Com relação à visão positiva sobre o papel dos siste-
mas financeiros, Schumpeter (1911) argumenta que 
os serviços fornecidos pelas instituições financei-
ras são essenciais para a inovação tecnológica e o 
desenvolvimento econômico, e que a revolução in-
dustrial foi produzida somente depois que foi ge-
rada a revolução financeira.  Igualmente, Goldsmith 
(1969), McKinnon (1973) e Shaw (1973) forneceram 
uma descrição conceitual e exemplos empíricos de 
como e quando os sistemas financeiros afetam o 
crescimento econômico. 

Outros trabalhos importantes, como os de King e 
Levine (1993a, b) e DeGregorio e Giudotti (1995), 

2  Estas são as diferentes funções que o sistema financeiro cumpre em uma economia, o que pode acontecer em diferentes graus, de acordo com o desenvolvimento dos 
sistemas financeiros e das condições existentes nas economias. O desenvolvimento de instituições adequadas tem importância especial para que cumpram cada uma 
destas funções.
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Com os modelos de crescimento endógeno, foi pos-
sível estabelecer uma relação de causalidade e rela-
cionar a intermediação financeira com o crescimento 
econômico através de: 1) melhoramento da eficiên-
cia e diminuição dos custos de intermediação; 2) au-
mento da produtividade marginal do capital, através 
da captação de informação e do fornecimento de di-
versificação (Pagano, 1993; Insfrán, 2008).

Em resumo, podemos afirmar que existe ampla evi-
dência na literatura citada da existência de uma forte 
correlação entre crescimento econômico e desen-
volvimento financeiro.  Igualmente, alguns autores 
falam de causalidade, especialmente através da ge-
ração de modelos de crescimento endógeno.  

Fonte: IFS – Fundo Monetário Internacional (FMI)
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Gráfico 1

mostram que as medidas de desenvolvimento ban-
cário encontram-se altamente correlacionadas com 
o desenvolvimento econômico num amplo estudo 
de países, com uma base de dados de corte transver-
sal.  Levine (1997) categoricamente afirma: “Uma lin-
ha crescente de estudos pressionará ainda mais aos 
céticos a crer que o desenvolvimento dos mercados 
financeiros e suas instituições é fundamental para 
um crescimento econômico sustentável”. Da mesma 
forma, Rajan e Zingales (1998), Levine et al. (2000a, b, 
c) e Levine (2005) fornecem mais evidência para este 
ponto de vista.

O gráfico 1 contém a correlação entre sistemas fi-
nanceiros (medindo bancarização como porcenta-
gem de Crédito Doméstico sobre o Produto Interno 
Bruto) e o grau de desenvolvimento econômico (me-
dido como o nível do PIB per capita). Aqui é possível 
observar a correlação positiva entre as variáveis, ou 
seja, países com maior PIB per capita também têm 
um sistema financeiro que fornece mais crédito. 
Aqui não falamos de causalidade, senão de uma co-
rrelação positiva forte entre as variáveis.
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Em referência à relação entre pobreza e desen-
volvimento financeiro, apesar de, por um lado, 
existir certa literatura que aponta uma corre-
lação negativa, tudo indica que esta relação não 
é direta, especialmente quando analisado o aces-
so ao crédito. Razão disso é que os pobres não 
costumam ter pleno acesso aos bancos e outras 
instituições formais, pelo que a expansão agre-
gada do crédito nem sempre indica vantagens 
para os grupos mais pobres. Por outro lado, um 

O gráfico 23 apresenta a relação entre desigualda-
de, medida através do Coeficiente de Gini, e o grau 
de bancarização, medido através dos depósitos 

corpo de literatura teórica relativamente recen-
te dá ênfase na relação entre o desenvolvimento 
econômico e a desigualdade através da ação dos 
mercados do crédito. Indica que ao encontrar a 
forma de expandir o acesso ao crédito para os 
pobres pode-se obter o aumento na elasticidade 
entre o crescimento econômico e a redução da 
pobreza, e que isso também atua como uma for-
ma de redistribuição de renda (Banerjee e New-
mann, 1993; Aghion e Bolton, 1997).

como proporção do PIB. Pode-se observar que os 
níveis de bancarização estão correlacionados de 
maneira positiva com os níveis de igualdade ou 

Gráfico 2

Fonte: Elaboração própria, com dados do IFS do FMI e do World Income Inequity Database do Banco Mundial
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3  Foram utilizados dados de 2008 para a medida da bancarização e para o coeficiente de Gini, o último dado disponível no World Income Inequality Database do Banco 
Mundial (que não se refere a 2008 em todos os casos). Porém, isso não é um problema, porque as mudanças na distribuição de receitas geralmente não são muito bruscas.
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Um tema central nesta literatura cogita se as mu-
danças no desenho das instituições podem eli-
minar os problemas de acesso ao crédito formal, 
somente para as elites, e evitar as influências po-
líticas. Para isso foi analisado, de um lado, o fun-
cionamento dos canais de crédito informal que 
têm preenchido de alguma maneira o gap deixa-
do pelos bancos e pelo Estado no fornecimento 
de crédito aos pobres (Besley, 1995).  Todavia, 
tem se estudado o impacto das mudanças insti-
tucionais na maneira como as instituições formais 
fornecem crédito. Por exemplo, os casos da Banca 
Social Masiva na Índia e do microcrédito através 
do Grameen Bank em Bangladesh indicam a im-
portância do crédito como fator para reduzir a 
pobreza. Estas experiências encontram-se docu-
mentadas nos estudos de Burgess e Pande (2002), 
Pitt e Khandker (1998) e Morduch (1998). 

Em síntese, de acordo com o estado atual das 
pesquisas econômicas, existe um grupo impor-
tante de autores que sustentam que sistemas e 
instituições financeiras desenvolvidas podem in-
fluir para gerar crescimento, reduzir a pobreza, e 
as desigualdades no mundo. Igualmente, de ma-
neira indireta, é possível afirmar que existe uma 
correlação negativa significativa entre desenvol-
vimento financeiro e pobreza, dada a correlação 
negativa entre a pobreza e o nível do PIB per capi-
ta (Besley e Burgess, 2003). No entanto, esta con-
tinua sendo uma pergunta aberta e a causalidade 
ainda não foi estabelecida de maneira clara.

O documento titulado “A Importância do Des-
envolvimento do Setor Financeiro para o Cres-
cimento e a Redução da Pobreza” (2004), escrito 
pelo “Deparment for International Development” 
do governo britânico, sintetiza de boa maneira 
a importância do desenvolvimento financeiro e 
indica que sem isso o desenvolvimento poderia 
atrasar-se mesmo diante de condições favoráveis. 

Esta importância pode ser resumida nos seguin-
tes pontos:
	 a) Através da mobilização da poupança 
para investimentos produtivos e da atração de 
fluxos de capitais e remessas do exterior, o siste-
ma financeiro tem um papel fundamental ao esti-
mular o investimento em capital físico e humano, 
e, portanto, no aumento da produtividade.
	 b) Através da redução dos custos de tran-
sação, facilitando o investimento e fornecendo o 
capital necessário para investir em melhores tec-
nologias, aumentando assim a produtividade e 
melhorando o uso dos recursos.
	 c) Permitindo aos pobres a utilização de 
sua poupança ou a obtenção de empréstimos para 
investir em ativos para aumentar seus ingressos 
(incluindo investimentos em capital humano, saú-
de ou educação) e iniciar empresas. Igualmente, o 
maior acesso aos serviços financeiros gera empre-
go, aumenta os ingressos e reduz a pobreza.
	 d) Permitindo aos pobres poupar em um 
local seguro, obter uma conta bancária e possuir 
seguros. Este último item permite ter um contra-
peso contra choques negativos, reduzindo sua 
vulnerabilidade e limitando a necessidade de ou-
tro tipo de estratégias para enfrentar situações 
extremas, tais como venda de ativos, que podem 
danificar as perspectivas de obtenção de ingres-
sos no longo prazo.

Em síntese, os sistemas financeiros são funda-
mentais para o crescimento e a redução da pobre-
za e auxiliam a economia ao agruparem capitais 
e selecionarem projetos, ao transferirem os recur-
sos aos investimentos mais produtivos, ao faze-
rem cumprir os contratos, reduzindo custos de 
transação, e ao transformarem e transferirem os 
riscos financeiros.4 Desta maneira, os mercados 
financeiros operam em transferências espaciais e 
intertemporais de ativos e do gerenciamento da 
informação e riscos.5

4  Porém, também devem ser regulados adequadamente para a obtenção de benefícios, porque também podem gerar inconvenientes importantes a todo o sistema 
econômico devido às crises financeiras. 
5  Um ponto especial com respeito aos mercados financeiros é que os mesmos são diferentes dos mercados de bens. O fato que os deixa especiais é porque o produto é 
sempre entregue no futuro, e como o futuro é sempre incerto, o risco sempre existe.
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Conceito de Bancarização

Entendemos por bancarização o nível de disponi-
bilidade, acesso e utilização da população de um 
país ou região econômica, aos serviços oferecidos 
pelos bancos e/ou outras entidades que formam 
parte do sistema financeiro. Em sentido amplo, o 
conceito refere-se a todos os serviços do sistema 
financeiro em seu conjunto,6 e, em sentido mais 
estrito, refere-se aos serviços oferecidos pelos 
bancos e entidades financeiras.

A bancarização é uma concepção importante, 
dado que é a medida da profundidade ou pene-
tração do sistema financeiro numa economia de-
terminada. No entanto, sua medição adequada 
nem sempre é fácil, já que há ocasiões em que 
não existem estatísticas apropriadas para sua me-
dição ou uma uniformidade a respeito do indica-
dor considerado.

Tal como especificado anteriormente, se consi-
derarmos que os sistemas financeiros desenvol-
vidos são desejáveis para os países, um alto nível 
de bancarização também será interessante. Nes-
se sentido, a bancarização pode constituir-se um 
fator que facilite o processo de crescimento, de 
redução da pobreza e das desigualdades.

No entanto, existem restrições nos países que di-
ficultam um maior aprofundamento financeiro e 
bancário, e, em consequência, impede a “sociali-
zação” ampla dos serviços financeiros. Estas res-
trições, em muitos casos, referem-se a barreiras 
culturais, tecnológicas e de custos de transação 
que devem ser analisados caso a caso. Isto ocorre 

porque, em muitos casos, os serviços financeiros 
encontram-se disponíveis, mas não são utilizados 
pela população. Portanto, as medidas para incre-
mentar a bancarização não devem ser focadas so-
mente na disponibilidade dos serviços, mas tam-
bém na sua efetiva utilização por aqueles grupos 
de população que não acessam ou não fazem uso 
dos mesmos.

Por que a Bancarização é Importante?

A bancarização é importante já que constitui uma 
medida do grau de desenvolvimento do sistema 
financeiro de um país, da disponibilidade de ser-
viços financeiros para a população e as empresas, 
e do nível de acesso e utilização dos serviços fi-
nanceiros por parte dos agentes econômicos.  Isto 
parte da aceitação de que os sistemas financeiros 
são importantes para o crescimento e desenvol-
vimento dos países, tal como foi demonstrado na 
revisão bibliográfica.

Medição da Bancarização

Existem múltiplas formas de medir a bancari-
zação, seja através de indicadores detalhados de 
número de contas bancárias ou de usuários de 
contas bancárias, seja pelo número de sucursais 
bancárias ou número de pessoas com cartão de 
crédito ou dé  bito, ou por meio de variáveis ma-
croeconômicas agregadas que reflitam o desem-
penho dos principais ativos e passivos do sistema 
financeiro.
Para facilitar sua análise, examinaremos, no pre-
sente estudo, a bancarização a partir das seguin-
tes categorias analíticas.

6  Que podem ser sintetizados em serviços de poupanças, financiamento, meios de pagamento e provisão de ferramentas para a condução de riscos, como ser derivados 
e seguros.
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Estas categorias analíticas permitem uma visão 
mais completa da situação de bancarização de uma 
economia, já que alguns países podem ter medi-
das muito baixas para alguns indicadores, e mais 
altas para outros. Isto pode nos indicar as áreas do 
sistema financeiro que devem ser aperfeiçoadas.

Os Indicadores Agregados ou Aspectos Ma-
croeconômicos da Bancarização7 referem-se à 
análise que parte do ponto de vista da economia 
em seu conjunto e usa dados macroeconômicos. 
Utilizam-se, por exemplo, dados como depósitos 
ou empréstimos agregados, que são comparados 
com o PIB. Através de indicadores que utilizam 
essa dimensão se mede a profundidade do sistema 
financeiro na economia

Os Aspectos da Disponibilidade e Cobertura Geo-
gráfica8 referem-se à existência ou disponibilidade 
da oferta de serviços financeiros nas diferentes zo-
nas geográficas do país ou área considerada. Com 
isso, é adquirida informação sobre o grau de seme-
lhança territorial existente, a respeito do forneci-
mento dos serviços financeiros. Isto é importante 
porque geralmente existem diferenças importan-
tes entre as comunidades sobre o número de su-
cursais bancárias, caixas eletrônicos etc.9

Os Aspectos de Acesso e Utilização dos Serviços 
referem-se aos agentes econômicos que podem 
acessar e aqueles que os utilizam efetivamente. 
Aqui, são consideradas variáveis tais como contas 
bancárias, cartões de crédito ou débitos, serviços 

Bancarização

Indices
Agregados

Disponibilidade 
e Cobertura 
Geográfica

Acesso e 
Utilização 

Fonte: Elaborado pelo autor do presente estudo.

Gráfico 3
Categorias Analíticas do Conceito de Bancarização

7  Estas variáveis de certa maneira podem ser vistas como medidas de utilização do sistema financeiro, porém, como as analisamos com relação ao PIB e com respeito ao 
país em seu conjunto, preferimos considerá-las como uma medida de profundidade do sistema financeiro em um país determinado.
8  O aspecto de cobertura geográfica pode ser visto como duas dimensões de análise. Uma é a oferta de serviços bancários para o total do país, e a outra é a análise por 
diferentes zonas geográficas.
9  Geralmente os Caixas Eletrônicos são conhecidos por sua sigla em inglês: ATM (Automatic Teller Machine).
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de pagamentos etc. Muitas vezes tem-se a tendên-
cia de assimilar o acesso financeiro à utilização dos 
mesmos, quando de modo geral estes conceitos 
não são iguais. O Acesso refere-se à ausência de 
barreiras (de preços ou de outro tipo) para a uti-
lização dos serviços financeiros. De fato, pode-se 

Considerando o universo de agentes econômicos 
que poderiam ser bancarizados, temos aqueles 
que possuem acesso aos serviços financeiros (gru-
po A, no gráfico 4) por contarem com recursos, os 
bens, e são sujeitos do crédito etc; e aqueles que 
não têm acesso por diversos motivos (grupo B no 
gráfico 4).

Analisando aqueles que têm acesso, temos os 
usuários atuais (identificados com a letra C); os 
que se excluem, já que consideram os serviços fi-
nanceiros muito caros ou pouco convenientes; e 

afirmar que: “Nem todo aquele que tem acesso a 
um serviço financeiro faz uso de referido serviço”. 
Acompanhando Kumar (2005), construímos o se-
guinte diagrama, que ilustra a situação indicada e 
pretende demonstrar exatamente que entende-
mos por acesso os serviços financeiros.

aqueles agentes econômicos que não utilizam ser-
viços financeiros por motivos culturais ou porque 
não precisam deles. Assim, vemos que os bancari-
zados, ou aqueles que atualmente utilizam os ser-
viços financeiros, não são todos os que têm acesso.
Examinando aqueles que não possuem acesso 
(grupo B no gráfico 4) aos serviços financeiros, 
temos agentes dos quais não se tem informação 
suficiente e adequada; aqueles indivíduos ou em-
presas que têm necessidades diferentes às dos 
serviços oferecidos – ou os serviços oferecidos são 
muito caros para eles, então, não existem produtos 

Com Acesso 
a Serviços 
Financeiros

Usuários Atuais

Assumem Sua Falta de
Habilidade - Autoexclusão

Falta de Informação
Falta de Chegada ao Cliente

Pricing
Falta de Productos Para o 

Segmento

Clientes de Muito Risco
Clientes Não Rentávela

Mercado Potencial de Clientes
Não Bancarizados

Bancarizados: Consumidores
dos Serviços Financeiros

Não Precisam - Motivos
Culturais

Sem Acesso 
a Serviços 
Financeiros

Gráfico 4
Bancarização: Acesso, Utilização e Mercado Potencial

Fonte: Elaboração própria.
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apropriados para o segmento; e aqueles agentes 
de muito risco e, portanto, pouco rentáveis para as 
entidades financeiras. 

Finalmente, é possível agrupar os agentes no mer-
cado atual de agentes bancarizados e o mercado 
potencial (grupo D no gráfico 4). Este último em re-
lação àqueles indivíduos que não utilizam serviços 
financeiros (mas têm acesso a eles) e aos que não 
têm acesso (que podem ser bancarizados através 
da criação de produtos apropriados para os dife-
rentes segmentos e de mudanças institucionais).

Portanto, o grande desafio é que a maior quanti-
dade possível de indivíduos do grupo D faça parte 
do grupo C. 

Processo de Bancarização

O processo de bancarização menciona o aprofun-
damento do sistema financeiro e do aumento da 
importância crescente dos serviços financeiros na 
economia e na vida dos agentes econômicos. Por 
este motivo, é importante considerar a maneira 
em que a referida “importância” tem evoluído nos 
diferentes países, tanto desenvolvidos quanto em 
desenvolvimento.

Na América Latina, e particularmente no MERCO-
SUL, há uma crescente preocupação a respeito da 
falta de acesso aos serviços financeiros fornecidos 
pelo sistema bancário formal. Este é o caso típico 
dos grupos sociais de baixos ingressos, fundamen-
talmente rurais, das pequenas e médias empresas, 
e do setor informal em geral. De fato, existiram im-
portantes iniciativas que, por um lado, procuraram 
diagnosticar melhor a situação atual, e, por outro, 
atuar de maneira paliativa nos déficits atuais e con-
seguir uma inclusão financeira maior.

Em nível internacional, designou-se o ano de 2005 
como o Ano Internacional do Microcrédito, um 

reconhecimento da importância do mesmo para 
a diminuição da pobreza. Através dele, tem-se in-
sistido que as pessoas vivendo em condições de 
pobreza em áreas tanto rurais quanto urbanas pre-
cisam de acesso ao microcrédito e ao microfinan-
ciamento para poder melhorar sua capacidade de 
aumento dos ingressos, reunir ativos e aliviar a vul-
nerabilidade em momentos de maior dificuldade.

Igualmente, no ano 2006, foi conferido o Prêmio 
Nobel da Paz para Muhammad Yunus, diretor e 
fundador do Grameen Bank, e impulsionador das 
primeiras iniciativas pioneiras em matéria micro-
financeira. Como resultado, conseguiu-se maior 
consciência a nível internacional sobre a transcen-
dência do microcrédito como fator diminuidor da 
pobreza.

Por sua parte, a Federação Latino-Americana de 
Bancos – FELABAN definiu, no ano de 2007, orien-
tar suas ações no tema relativo à bancarização, às 
microfinanças e às remessas, e por isso tem defini-
do a realização de um trabalho que permitisse con-
hecer a informação, os estudos e a literatura exis-
tente sobre a matéria. Posteriormente, a FELABAN 
decidiu pela realização de uma pesquisa entre as 
Associações Bancárias membras, para informar-se 
sobre a situação atual  da bancarização na América 
Latina, procurando responder à falta de conheci-
mento existente. O estudo foi amplamente difun-
dido.10

No MERCOSUL, foram tomadas importantes ini-
ciativas. O Banco Central da República Argentina 
(BCRA), por exemplo, realizou estudos e pesqui-
sas essenciais para ter um melhor conhecimento 
da bancarização, e impulsionado iniciativas para 
incrementá-la, com a abrangência tanto do ponto 
de vista macroeconômico quanto do microeconô-
mico.11 Estas pesquisas constituem um excelente 
sistema para conhecer de maneira direta as carac-
terísticas da demanda de serviços financeiros, o 

10   Os estudos estão disponíveis nas páginas a seguir: http://www.felaban.com/archivos_publicaciones/arte_bancarizacion.pdf
http://www.felaban.com/archivos_publicaciones/servicios_financieros.pdf
11  Conta básica universal, empréstimos de valor baixo com regras especiais, Sistema de Pagamentos em moeda local para o comércio com o Brasil, menor capital para 
agências distantes de centros urbanos, baratear pagamentos eletrônicos, pagamentos de impostos e taxas, ampliação dos prazos para empréstimos, entre outros.
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que pode ser muito importante na hora de decidir 
medidas de políticas que impulsionem a bancari-
zação.

O Banco Central do Brasil (BCB) encontra-se im-
pulsionando um importante projeto de Inclusão 
Financeira que tem o objetivo de fornecer acesso 
a serviços e produtos financeiros adequados às ne-
cessidades da população, especialmente àquelas 
de baixa renda. Através deste projeto e de outras 
iniciativas, o BCB trabalha de forma integrada com 
todos os segmentos envolvidos com a inclusão fi-
nanceira do Brasil, tanto do setor público quanto 
do privado, participando de maneira ativa na cons-
trução de um marco regulatório adequado. Neste 
sentido, várias iniciativas podem ser citadas, como 
os correspondentes não bancários, as contas sim-
plificadas, o melhoramento do marco regulatório 
das cooperativas de crédito, o Bolsa Família, o di-
recionamento da carteira dos bancos para o micro-
crédito, as moedas sociais, entre outros.

Igualmente, o Paraguai tem impulsionado o pro-
cesso de bancarização através do apoio em impor-
tantes iniciativas para a implementação efetiva da 
tecnologia de microfinanças no país. Da mesma 
forma, o setor cooperativo paraguaio tem um ta-
manho e transcendência única, sem precedentes a 
nível continental.

No Uruguai, por sua vez, fala-se insistentemente 
sobre a necessidade de impulsionar medidas para 
acelerar o processo de bancarização, tais como 
impulsionar o pagamento de salários através dos 
bancos, a redução do IVA para as transações com 
cartão de crédito, entre outras.

Limitantes da Bancarização

Existem certas condições, prevalecentes na Amé-
rica Latina e nos países do MERCOSUL, que limi-
tam o acesso aos serviços financeiros12, a seguir: 

a) baixa densidade populacional em áreas rurais, 
o que aumenta o custo do fornecimento dos ser-
viços financeiros; b) história de instabilidade ma-
croeconômica e a alta volatilidade, reduzindo a 
confiança no setor financeiro; c) altos níveis de 
pobreza e uma pior distribuição da riqueza, o que 
impede grandes segmentos da população de se 
qualificarem como clientes do sistema financeiro 
formal.

Além do mencionado no parágrafo anterior, nos 
países do MERCOSUL há grande concentração de 
atividades econômicas nos principais centros ur-
banos e, em consequência, grande concentração 
das atividades das entidades financeiras formais. 
De fato, estudos sobre o sistema bancário, parte 
fundamental do sistema financeiro, revelam que 
a concentração bancária não é somente o reflexo 
do grau de desenvolvimento econômico, mas re-
presenta a concentração qualitativa das ativida-
des dinâmicas da economia. Essa afirmação se faz 
particularmente verdadeira, já que essas ativida-
des envolvem operações de indicadores e/ou da 
mais alta sofisticação. Nestes casos, ganham im-
portância as exteriorizações de localização, como 
qualidade da infraestrutura de comunicação, 
oferta de mão de obra especializada, economias 
de escala operativa, qualidade do fórum jurídico, 
entre outras.

A consolidação do regime democrático na região, 
desde o início dos anos 90, implicou que setores 
tradicionalmente excluídos dos benefícios da mo-
dernização atualmente demandem acesso. Isto 
inclui o fornecimento de serviços financeiros, tais 
como contas de cheques e poupanças, cartões de 
crédito e débito, ATMs, entre outros. Aquilo repre-
senta um importante desafio, especialmente em 
um setor no qual parte importante dos serviços 
é fornecida pelo setor privado. Desenvolvimen-
tos recentes na área de tecnologia da informação 
e comunicação podem ser elementos muito úteis 

10   Os estudos estão disponíveis nas páginas a seguir: http://www.felaban.com/archivos_publicaciones/arte_bancarizacion.pdf
http://www.felaban.com/archivos_publicaciones/servicios_financieros.pdf
11  Conta básica universal, empréstimos de valor baixo com regras especiais, Sistema de Pagamentos em moeda local para o comércio com o Brasil, menor capital para 
agências distantes de centros urbanos, baratear pagamentos eletrônicos, pagamentos de impostos e taxas, ampliação dos prazos para empréstimos, entre outros.
12  Especialmente utilizando os canais tradicionais de distribuição dos serviços financeiros. Quer dizer, as entidades financeiras chegando ao público por meio de uma maior 
quantidade de sucursais e agências.
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(especialmente telefones celulares, internet, satéli-
tes, televisão, ATMs etc.) para apoiar o processo de 
bancarização. Isto deve-se ao fato de que as tec-
nologias mencionadas reduzem os custos de for-
necimento dos serviços financeiros, especialmente 
aqueles relacionados a transações e pagamentos.

Outro elemento importante a considerar é que um 
sistema financeiro saudável requer, por um lado, um 
delicado balanço entre a promoção da competência 
num ambiente cambial, e, por outro, regulação e su-
pervisão que ofereça segurança aos depositantes e 
evite uma crise financeira. Igual consideração deve-
se ter de forma a evitar pressões excessivas do go-
verno aos bancos, no sentido de que sejam obriga-
dos a realizar atividades que não gerem benefícios, 
procurando aumentar o acesso.

A respeito das microfinanças, a população-alvo in-
clui os microempreendedores que procuram finan-
ciar seus negócios, e o conjunto de lares/pessoas 
de baixos recursos que procuram o consumo de 
serviços financeiros para transferir recursos, permi-
tir resguardo e acumulação, administrar emergên-
cias, adquirir ativos produtivos para o lar, melhorar 
suas moradias, estabilizar seu consumo e designar 
fundos para cumprir com suas obrigações sociais. 
Isto nos força a pensar não somente em termos de 
financiamento, mas também em serviços de tran-
sação, poupança, investimento e seguros. 

Para expandir o alcance das entidades microfi-
nanceiras, deve-se desenhar o marco regulatório 
buscando assegurar que as medidas tendentes à 
proteção dos consumidores contra perdas não ter-
minem impondo custos excessivos às empresas que 
impeçam o ingresso dos novos jogadores no setor, 
pois este é um setor de pequena margem, apesar de 
seu grande volume.

Na América Latina, de modo geral, e particular-
mente no MERCOSUL, os mercados de capitais per-

manecem num nível de baixo desenvolvimento, e 
os bônus corporativos são muito pouco utilizados, 
sendo que os bancos representam a fonte mais im-
portante de fornecimento de serviços financeiros 
ao setor produtivo. Desta maneira, os bancos ad-
quirem um atuar protagonista na vida econômica 
e financeira da região, especialmente para as pe-
quenas e médias empresas.  Por isso, grande par-
te da análise seguinte terá como protagonistas os 
principais bancos.13

Bancarização em Cifras. Melhores Práticas Inter-
nacionais

Um importante aspecto a ser considerado na análi-
se da bancarização é que, a nível mundial, ainda há 
muito que avançar, no sentido de que existe uma 
porcentagem muito importante da população que 
não tem acesso ou não utiliza os serviços financei-
ros das instituições formais.

Durante os últimos 25 anos, o movimento das mi-
crofinanças gerou uma expansão global dos ser-
viços financeiros para os pobres. Na campanha da 
Cita Mundial do Microcrédito, um grupo líder da 
promoção e apoio ao setor indicou a existência 
de 154 milhões de clientes de microcrédito a nível 
mundial para o fim de 2008. Embora o número pa-
reça ser muito alto, ainda existe uma importante 
demanda insatisfeita. Os especialistas concordam 
que a demanda insatisfeita é grande, mas o núme-
ro exato é difícil de definir, com estimativas que 
vão de 500 milhões até 3 bilhões de pessoas (Chaia 
et al., 2009).

O mesmo estudo indica que aproximadamente 2,5 
milhões de adultos não utilizam serviços financei-
ros a nível mundial, tal como pode ser apreciado 
no gráfico 5, o que representa 53% da população 
adulta do globo (gráfico 6). Estas são cifras impres-
sionantes, que indicam o grande trabalho e o de-
safio existente a nível global para a bancarização.

13  Porém, as estatísticas dos bancos centrais também incluem outras entidades que não são bancos, mas possuem uma importância relativa menor.
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Analisando as cifras em termos de regiões, pode-se ver 
a grande disparidade existente entre os países desenvol-
vidos e o resto das regiões. Especificamente, vemos no 
gráfico 6 que 80% da população dos países membros da 
OECD utiliza os serviços financeiros, e no caso de alguns 
países essa cifra sobe para 90% (Peachey e Roe, 2006).

Focando nossa atenção na América Latina, observa-se 
que, embora não seja a pior região, a distância até os 
países desenvolvidos é muito grande, no qual há um 
grande potencial para o melhoramento e a ampliação 
da cobertura dos serviços financeiros.
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Com o objetivo de considerar de maneira mais espe-
cífica a situação dos países do MERCOSUL a respeito 
dos países desenvolvidos, apresentamos o seguinte 
gráfico de duas medidas tipicamente utilizadas para 

medir a profundidade de um sistema financeiro. Es-
tas medidas são o Crédito e os Depósitos do Setor 
Privado em Bancos como proporção do PIB.
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As variáveis utilizadas nos quadros anteriores 
constituem indicadores agregados e indicam a 
escassa profundidade do sistema financeiro na 
região. A visão que temos com o quadro é que a 
América Latina, em geral, e o MERCOSUL, em par-
ticular, estão abaixo dos níveis dos países desen-
volvidos, e que existe uma grande margem para 
o crescimento e constante desenvolvimento dos 
sistemas financeiros regionais. Assim, para o indi-
cador de crédito, todos os países do MERCOSUL e 
a média da América Latina estão abaixo dos 60%. 
O Brasil possui índice de 55%, enquanto Paraguai 
e Uruguai estão abaixo dos 30%, e Argentina com 
13%. Esta última cifra é reflexo da crise gerada 
pela saída da Conversão em 2001-2002.

O gráfico 8 indica um processo de contínuo cres-
cimento dos depósitos como proporção do PIB, 
no caso do Chile, Espanha e EUA. Portanto, ana-
lisaremos mais detalhadamente os casos da Es-
panha e do Chile, com a ideia de extrair lições a 
partir de suas experiências.
 
Caso da Espanha14

O caso da Espanha será analisado porque conta, 
atualmente, com níveis de bancarização15 simi-
lares ao dos países mais desenvolvidos e repre-
senta um claro exemplo de como conseguir au-
mentar esses níveis. De fato, em somente duas 
décadas atrás, esses indicadores estavam muito 
distantes dos países da antiga CEE (Comunidade 
Econômica Europeia) à qual acabava de se incor-
porar (1986). 

Esta experiência positiva pode resultar muito 
produtiva, pois a Espanha era uma economia 
com um sistema financeiro no qual as entidades 
financeiras, especialmente os bancos, operavam 
com margens reguladas, rentabilidades elevadas 
e barreiras ao ingresso perante competidores 
não desejados. Em meados dos anos 80, o siste-

ma financeiro, a bolsa, o mercado da dívida pú-
blica e a política monetária, na Espanha, ainda 
estavam na Idade da Pedra se comparados com 
os outros países europeus. Assim, o sistema fi-
nanceiro existente constituía um empecilho para 
as possibilidades de crescimento da economia e, 
portanto, um freio à geração de riqueza por par-
te do sistema produtivo.

Atualmente, no entanto, a Espanha conta com um 
dos sistemas financeiros, bancários e bursáteis 
mais eficientes, sólidos e desenvolvidos do mun-
do. Os bancos e caixas de poupança espanhóis 
encontram-se nos lugares mais importantes dos 
rankings de tamanho, rentabilidade e eficiência, 
não apenas na Europa, mas no mundo inteiro 
(Guillén e Tschoegl, 2007). Estas afirmações estão 
à prova, já que a crise financeira internacional de 
2009 ainda não foi totalmente superada. 

O processo de liberalização do sistema bancário 
iniciou-se tecnicamente durante o governo do 
general Franco, no início dos anos 70, com a re-
forma de 1974. Logo, o governo de Adolfo Suá-
rez tentou impulsionar a liberalização bancária 
com o Plano de Urgência de 1977, ainda que com 
poucos resultados, inicialmente. 

Posteriormente, em 1984, permitiu-se o ingres-
so dos bancos estrangeiros. Com o objetivo de 
fomentar a concorrência no mercado bancário, 
em 1985, o governo liberalizou a abertura de su-
cursais bancárias. Em 1987, foram suprimidos os 
limites superiores aos tipos de juros, liberadas as 
comissões e reduzidos os coeficientes de investi-
mento obrigatórios.16 Igualmente, em 1987, pro-
duziu-se a criação de um mercado a curto prazo 
para a dívida pública, que nesse momento era 
necessária para financiar o enorme déficit orça-
mentário do governo. Em 1989, foi permitido às 
caixas de poupanças abrir sucursais fora de sua 
província de origem. Em 1990, o Banco da Espan-

14  Resume-se principalmente a Salcines, V. (2006).
15  Considerando magnitudes agregadas.
16  Estabelece que uma determinada porcentagem dos depósitos deva ser investida (sob a forma de empréstimos) em certos setores econômicos específicos.
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ha reduziu o coeficiente de caixa obrigatório17 
para 5%, que, atualmente, encontra-se em 2%. 
Em 1994, o governo aprovou a legislação que con-
cedia ao Banco da Espanha sua independência.

Outras reformas supõem uma maior integração 
bancária na Europa. Em 1989, a Comissão Euro-
peia aprovou uma nova diretriz bancária com a 
qual criava um “passaporte europeu”, o qual su-
pôs que um banco autorizado para operar em 
um país membro poderia abrir sucursais nos ou-
tros sem precisar de autorização administrativa. 
Em 1991, o governo liberou os fluxos de capital 
fora das fronteiras. No início de 1993, e de acor-
do com as regras europeias sobre o mercado 
único, foram liberados totalmente os mercados 
e as transações de capital.  Ainda que a Espan-
ha houvesse negociado um período de transição 
de sete anos para seu setor bancário, começou-
se a ver rapidamente que os bancos espanhóis 
contavam com poucas chances de sobreviver 
num mercado europeu unificado, a não ser que 
aprendessem a concorrer e aumentassem seu ta-
manho (Perez, 1997; Guillén, 2005).

A falta de regulação e liberalização bancárias in-
duziu uma verdadeira revolução no que se refere 
à inovação bancária, com o lançamento de novos 
produtos e serviços, estratégias de segmentação 
de mercado e investimentos em tecnologia da 
informação. Novos produtos, como os certifica-
dos de depósito, planos de pensão, fundos de 
investimento, e cartões de crédito e seguros, co-
meçaram a formar parte de um renovado esforço 
de marketing para oferecer um completo leque 
de serviços aos clientes. Os bancos moderniza-
ram também a forma de se relacionar com seus 
clientes por meio dos caixas eletrônicos, banca 
telefônica e televisão interativa. Investiram, tam-
bém, em tecnologias da informação, sistemas de 
controle, gestão de riscos e intercâmbio eletrô-
nico de dados (Casilda Béjar, 1997).

Além disso, deu-se um endurecimento da conco-
rrência comercial entre os grandes bancos e en-
tre os bancos e os caixas de poupança (Berges, 
2003). O Santander foi o banco mais agressivo e 
tomou a iniciativa neste novo entorno de com-
petitividade, lançando, em 1989, a “superconta”, 
uma conta corrente de alta remuneração que 
produzia 11% para saldos iguais ou superiores a 
500.000 pesetas (a inflação superava 6,8% esse 
ano). Essa ação gerou a chamada “guerra do pas-
sivo”. Em 1990, o BBV lançou seu “libretão”, ou 
conta corrente com presente, um contra-ataque 
inovador (Guillén e Tschoegl, 2002). E, em 1991, 
o Santander recuperou a iniciativa ao lançar o 
fundo de investimento. Uns quatro meses mais 
tarde, o BBV respondeu com um produto similar. 
A guerra do ativo começou em 1993, quando o 
Santander lançou a super-hipoteca, um emprés-
timo hipotecário com uma taxa de juros nominal 
de 12%, enquanto os outros bancos cobravam 
14% (Guillén e Tschoegl, 2007; Martín Aceña, 
2007).

A integração da economia espanhola à União 
Europeia permitiu o ajuste do ciclo econômico 
espanhol ao do bloco regional. Até 1982, o ciclo 
espanhol era contrário ao da UE; as fases de ex-
pansão e contração espanholas coincidiam com 
as fases de contração e expansão da UE. Desde 
1983, o ciclo espanhol começou a se ajustar ao 
da União, ainda que de forma muito volátil. A 
partir do processo de incorporação da moeda 
única que começou a se firmar em 1995, a eco-
nomia espanhola cresceu mais rápido do que a 
UE em seu conjunto. A causa deste maior cres-
cimento, de acordo com Dehesa (2003), é a rea-
lização, por parte da Espanha, de mais reformas 
estruturais, a redução de tipos de juros e ter sido 
uma importante receptora de fundos da UE.

Devido a amplas, e de certa forma inesperadas, mu-
danças políticas, competitivas e tecnológicas que 

17  Refere-se a depósitos obrigatórios no Banco de España (Banco Central).
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começaram desde meados dos anos 80, os bancos 
foram consolidando-se por meio de processos de 
fusões e aquisições (Tortella, 2001; Gonzalez Urba-
neja, 1993). No entanto, ainda que pareça contradi-
tório, o esquema de concentração bancária resul-
tante das fusões e aquisições permitiu uma melhoria 
para os consumidores. Isto deveu-se à geração de 
um processo de forte concorrência entre os bancos, 
que se fusionaram para obter uma fortaleza maior 
e poder concorrer adequadamente com os bancos 
mais fortes do sistema e os grandes bancos estran-
geiros que começavam a incursionar no sistema fi-
nanceiro espanhol. O tipo de concorrência gerada 
obrigou os bancos a oferecerem mais serviços com 
menores preços, para o qual foram necessárias eco-
nomias de escala e de produção conjunta. Isso foi 
possível apenas com entidades de maior tamanho, 
solventes, que geraram confiança nos poupadores, 
os quais conseguiram melhorias em seus custos e 
nos preços cobrados pelos serviços oferecidos. Com 
tudo isso, o grande ganhador foi o consumidor.

A situação de concentração bancária tem reduzi-
do o número de membros do mercado, ou seja, 
de concorrentes. Portanto, seria razoável pensar 
que foi incrementado o poder de mercado das 
entidades financeiras resultantes. No entanto, 
um mercado bancário precisa de entidades sol-
ventes que gerem confiança nos poupadores. 
Justamente este foi o caso espanhol, e com esta 
concentração e maior confiança, foram  logradas 
melhores condições para os consumidores. As-
sim, podemos afirmar que as medidas antes in-
dicadas e o processo de concentração bancária 
impulsionaram a bancarização na Espanha e me-
lhoraram as condições de prestação de serviços 
financeiros para os consumidores.

O seguinte quadro sintetiza os níveis de bancari-
zação do sistema financeiro espanhol nos últimos 
20 anos, considerando indicadores agregados.

Bancarização na Espanha
Indicadores Agregados

Tamanho Relativo do Setor Financeiro

Mill de 
Pesetas

318.044

647.680

249.776

284.305

Mill de 
Pesetas

447.205

975.840

323.249

446.506

Mill de 
Euros

630.263

1.651.440

615.880

549.645

Mill de 
Euros

908.792

1.806.320

1.321.023

1.030.730

Mill de 
Euros

1.088.502

2.684.140

2.192.148

1.504.450

% PIB

100 %

204 %

79 %

89 %

% PIB

100 %

218 %

72 %

100 %

% PIB

100 %

262 %

98 %

87 %

% PIB

100 %

199 %

145 %

113 %

% PIB

100 %

247 %

201 %

138 %

1990 20001995 2005 2008

PIB a Preços 
Constantes

Ativos do Setor 
Financeiro

Empréstimos do 
Setor Financeiro

Depósitos do 
Setor Financeiro

Fonte: IFS – FMI

Tabela 1
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À maneira de valoração, podemos sustentar que a es-
tratégia de bancarização na Espanha considerou os 
bancos e outras entidades que realizam operações 
similares (como é o caso das Caixas), com o qual tem-
se conseguido um maior alcance ou capilaridade. Isto 
foi combinado a oportunas mudanças regulatórias e 
vantagens fiscais. Assim, a liberalização do sistema 
financeiro e um compromisso do setor privado por 
se adaptar aos novos tempos permitiram ao sistema 
financeiro espanhol aproveitar as oportunidades ge-
radas com a integração à União Europeia, integrar-se 
ao circuito financeiro internacional e oferecer mais e 
melhores serviços aos consumidores. 

O grau de bancarização no Chile compara-se fa-
voravelmente com o restante dos países da re-
gião. Os indicadores de profundidade mostram 
que o Chile tem avançado de forma contínua em 
seu processo de bancarização nos últimos dez 
anos, e que tal avanço é o maior na região. No 
entanto, ele ainda apresenta um baixo grau de 

Contudo, a recente crise financeira tem gerado gran-
de pressão para os bancos espanhóis, os quais, em 
seu conjunto, encontram-se bem capitalizados e 
com previsões adequadas. No entanto, o efeito final 
desta crise ainda é incerto, principalmente para algu-
mas instituições, dependendo da rapidez com a que 
o processo de recuperação econômica seja iniciado.

Bancarização no Chile
Os principais indicadores de bancarização em âmbito 
de indicadores agregados são apresentados.

bancarização se comparado com os países des-
envolvidos. Em tese, a profundidade financeira, 
medida pela relação colocações totais por PIB, 
passou de 64%, em 1997, para 80%, em 2009, e a 
relação de depósitos por PIB passou de 49%, em 
1997, para 70%, em 2009.

Bancarização no Chile
Indicadores Agregados

Tamanho Relativo do Setor Financeiro

Mil Mill de 
Pesos

Mil Mill de 
Pesos

Mil Mill de 
Pesos

Mil Mill de 
Pesos

Mil Mill de 
Pesos

9.246

6.357

4.253

3.050

28.309

17.264

13.872

10.211

40.575

33.673

24.877

23.708

66.192

53.593

44.286

42.504

91.608

79.852

67.141

69.236

% PIB

100 %

69 %

46 %

33 %

% PIB

100 %

61 %

49 %

36 %

% PIB

100 %

83 %

61 %

58 %

% PIB

100 %

81 %

67 %

64 %

% PIB

100 %

87 %

73 %

76 %

1990 20001995 2005 2008

PIB a Preços 
Constantes

Ativos do Setor 
Financeiro

Empréstimos do 
Setor Financeiro

Depósitos do 
Setor Financeiro

Fonte: IFS – FMI

Tabela 2
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Os indicadores de cobertura mostram que no 
Chile a cobertura dos serviços financeiros tam-
bém tem aumentado de forma significativa nos 
últimos dez anos, e que apresentam uma si-
tuação similar à dos países com maior cobertura 
na região. Assim, por exemplo, o Brasil possui em 
total 136 milhões de cartões de crédito, cifra que 
representa 712 cartões para cada 1.000 habitan-
tes. Ou seja, o número de cartões de crédito ban-
cários passou de 2,2 milhões para 3,2 milhões 
entre 1997 e 2007, com uma taxa de crescimento 
média anual de 4%. Por sua vez, a quantidade 
de cartões de débito passou de 1,5 milhões para 
5,6 milhões em igual período, com uma taxa de 
crescimento média anual de 15%. Se incluídos os 
cartões de crédito que entregam as grandes ca-
sas comerciais, o total de cartões de crédito no 
Chile é de quase 15 milhões, o que representa 
882 cartões para cada 1.000 habitantes.

As Cooperativas de Poupança e Crédito, Caixas de 
Compensação e grandes lojas de retail (casas co-
merciais) tiveram uma participação ativa e impor-
tante como agentes determinantes na oferta de 
serviços similares aos bancários, especialmente 
os destinados à população de ingressos médios e 
baixos. Assim, a existência de diversas entidades 
de natureza e com regulação distinta permitiu que 
algumas das normas que limitam a bancarização 
em um tipo de entidade a estimulem em outra(s). 
Por exemplo, a norma que permite que as CACs e 
Caixas de Compensação arrecadem seus créditos 
descontando as remunerações dos trabalhado-
res por planilha permitiu desenvolver o negócio 
de empréstimo às classes assalariadas, que nor-
malmente não são objeto da bancarização tradi-
cional. Por sua parte, as casas comerciais, como 
estratégia para incrementar suas vendas e obter 
ingressos pelo financiamento, conseguiram “ban-
carizar” segmentos da população que ficariam ex-
cluídos do acesso ao crédito com normas bancá-
rias mais restritivas.

Em síntese, a interação destas diversas entida-
des financeiras que têm objetivos, instrumentos 
e marcos regulatórios diferentes, tem permitido, 
na prática, que suas atividades se complemen-
tem e potenciem no processo de bancarização, 
ao oferecer serviços financeiros em condições 
atrativas nas quais pode acessar um segmento 
crescente de pessoas com ingressos médios e 
baixos, assim como de pequenas e médias em-
presas. Como exemplo, percebemos que o fato 
das casas comerciais avaliarem o negócio dos 
cartões de crédito de maneira integral, ou seja, 
considerando seus ingressos da rede, permitiu 
que o comércio de varejo conseguisse aderir a 
um cartão de crédito.

Além disso, esta circunstância levou os bancos 
a mudar seu modelo de negócios e os induziu 
a acelerar a bancarização com esquemas menos 
restritivos. Uma vez que uma pessoa ou empresa 
requer um serviço financeiro, como um crédito 
de consumo, uma linha de crédito, um cartão de 
crédito ou um cartão de débito, ela fica visível 
para o resto do sistema financeiro e tem a possi-
bilidade de registrar uma história de comporta-
mento financeiro que lhe permite acessar a ofer-
ta do resto do sistema.

De acordo com Zalher (2008), estes resultados 
positivos foram obtidos porque através dos es-
forços coordenados por parte do setor público 
e privado, foram atacadas as principais barreiras 
percebidas para a bancarização. Assim, avançou-
se no enfrentamento relacionado com a credibi-
lidade das instituições, o grau de cumprimento 
dos contratos, a estabilidade de preços, os níveis 
de ingresso da população, o nível de educação 
e o grau de informalidade da economia. Assim, 
o Chile não tem tido uma crise financeira desde 
o início dos anos 80, e tem conseguido manter o 
equilíbrio macroeconômico com a aplicação de 
uma política fiscal anticíclica. Foi implementado 
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e gerado um instrumento eficaz de indexação 
(UF) aplicável à intermediação financeira. A pre-
sença de um banco central independente desde 
o final dos anos 80 contribuiu na redução da in-
flação em níveis internacionais, e o crescimen-
to econômico médio dos últimos anos tem sido 
superior aos 5% anual. O grau de cumprimento 
dos contratos é alto, e as entidades financeiras 
consideram que as garantias são executadas em 
prazos razoáveis. Igualmente, sucessivas legis-
lações do sistema financeiro contribuíram para 
sua modernização e solvência.
Por sua parte, o setor privado tem avançado 
no processo de gerar uma oferta de serviços fi-
nanceiros variados e com grandes aumentos na 
rede do sistema. De fato, em 2007, a Associação 
de Bancos e Instituições Financeiras do Chile 
lançou um plano de bancarização que deu ênfa-
se aos grupos de menor ingresso da população, 
e nas micro e pequenas empresas. O plano con-
siderou as seguintes sete medidas:

    1. Incentivos nas sociedades de apoio ao giro 
para estimular a bancarização.

    2. Impulso aos meios bancários de pagamento. 
Aumento da rede de POS.18

    3. Ampliação da rede de ATMs.

    4. Ampliação do horário de atendimento ban-
cário.

    5. Incremento em níveis de transparência e 
autorregulação dos atores financeiros.

    6. Potencialização do microcrédito para em-
presas e pessoas por meio de avaliação gratuita.

    7. Flexibilização de normas sobre trechos de 
Taxa Máxima Convencional e de gastos com co-
brança.

A visão dos bancos chilenos parece ser a de que 
o processo de bancarização deve-se iniciar com 
a incorporação de mais indivíduos e empresas 
ao sistema através de serviços de transação e de 
pagamento, para posteriormente avançar com 
outros tipos de serviços. Estes últimos incorpo-
ram créditos de consumo, créditos hipotecários, 
créditos corporativos, poupanças de diversos ti-
pos, seguros e outros. 
 

18  Refere-se aos terminais de pontos de vendas eletrônicos, que permitem o recebimento de pagamentos com cartões de débito e são conhecidos pela sigla em inglês 
POS=Point of sale.
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Bancarização 

América 
Latina MERCOSUL

População Bancarizada/População Total * 33,1% 33,8%

40,2% 36,0%

31,1% 27,0%

33,1%*** 33,8%***

21,4%*** 25,8%***

9,8 8,0

2,8 1,42

7,1 12,6

2,0 2,5

Empréstimos/PIB (Produto Interno Bruto)

Depósitos/PIB (Produto Interno Bruto)

Bancarização por Contas e Cartão de Débito

Bancarização por Cartões de Crédito **

Quantidade de escritórios a cada 1.000 km²

Quantidade de ATMs a cada 1.000 km²

* Considerando a população com acesso a algum serviço financeiro.

** Considerando a população com TCs ativas.

*** Considerando a população total.

Quantidade de escritórios a cada 100.000 
adultos

Quantidade de ATMs a cada 100.000 
habitantes

Fonte: Bancos Centrais, Associações de Bancos e outros organismos oficiais dos países. Os dados da 
América Latina foram extraídos do Estudo de Bancarização na América Latina - 2009, da consultora 
Banca e Risco.

Seção 2: A bancarização no MERCOSUL

Nesta seção do trabalho, analisaremos valores mé-
dios e alguns indicadores para os quatro países do 
MERCOSUL, para termos uma ideia completa dos in-
dicadores absolutos e relativos das variáveis indica-
tivas do nível de Bancarização da Região. Posterior-

mente, faremos uma análise individual de cada país e 
uma valorização do processo atual de bancarização.

Os valores médios simples de variáveis seleciona-
das19 fornecem uma ideia da situação atual da ban-
carização nos países do MERCOSUL. Principalmente, 
é possível ver que há pouca diferença a respeito de 
indicadores da média de países da América Latina.20

Tabela 3

19  Para cada variável se soma o valor de cada país e se divide por quatro.
20  Os países considerados para a média da América Latina são: Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, Costa Rica, República Dominicana, Equador, El Salvador, Guate-
mala, Honduras, México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, Uruguai e Venezuela
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Indicadores Agregados

Com esse grupo de indicadores, podemos conhe-
cer a profundidade dos sistemas financeiros no 
MERCOSUL.

Bancarização no MERCOSUL. Ano de 2009.

Resumo dos Principais Indicadores

Ativos Sistema Financeiro/PIB

População Bancarizada/População Total *

ArgentinaAno de 2009

33 %

39 %

23 %

13 %

39 % 

29 %

66

4.076

Brasil

110,2 %

44 %

35 %

43 %

44 %

32 %

158

20.100 

Paraguai

46 %

18 %

36 %

29 %

12 %

12 %

15

277

Uruguai

70 %

42 %

50 %

23 %

40 %

30 %

13

325

Empréstimos/PIB (Produto Interno Bruto)

Depósitos/PIB (Produto Interno Bruto)

Bancarização por Contas e Cartão de Débito

Bancarização por Cartões de Crédito **

Quantidade de sucursais bancárias

Quantidade de Entidades Bancárias

13,33 

1,8 

33,04 

3,54 

15,66 

2,4 

110,19 

18,7 

10,65 

0,6

14,33 

0,7 

13,91 

2,02

30,57 

4,45

Quantidade de escritórios a cada 1.000 km²

Quantidade de ATMs a cada 1.000 km²

*  Considerando a população com acesso a algum serviço financeiro.

** Considerando a população total e pessoas com Cartões de Crédito ou Débito ativos

Quantidade de escritórios a cada 100.000 adultos

Quantidade de ATMs a cada 100.000 adultos

Fonte: Bancos Centrais, Associações de Bancos e outros organismos oficiais dos quatro países.

Tabela 4
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Fonte: Bnaca e Risco (2009).

Gráfico 9

Com os indicadores agregados, é analisado o ta-
manho relativo dos sistemas financeiros, que 
normalmente denomina-se nível ou grau de pro-
fundidade financeiro. Observamos uma grande 
diferença entre os países, especialmente quando 
analisados os indicadores relacionados ao PIB. 
Aqui, fundamentalmente, considera-se a função 
da poupança e de empréstimos, que não mante-
ve-se em níveis altos devido às crises financeiras 
recorrentes na região. O último criou uma grande 
desconfiança nos bancos, e consideramos que 
somente com o passar do tempo e as ações de in-
centivo à bancarização, será possível recuperar a 
confiança nas entidades bancárias.

No quadro anterior, quando considerados os in-
dicadores de ATMs e os de cartões de débito, há 

ênfase na função de forma de pagamento do sis-
tema financeiro. Observa-se na Tabela 5 que, no 
caso do Brasil, a posição é relativamente boa se 
comparada com outros países, no entanto, os de-
mais países do MERCOSUL ainda têm muito o que 
avançar em tal área.

Outro indicador que permite caracterizar os siste-
mas bancários refere-se ao mix de suas carteiras 
de créditos, em empréstimos para a moradia, cor-
porativos ou consumo. Isto ajuda na compreensão 
operativa dos bancos na região e no tipo de análise 
e operações que realizam. Em geral, com uma ênfa-
se maior em empréstimos corporativos, os bancos 
apoiam de melhor forma o crescimento das econo-
mias, já que empresas sem restrição creditícia po-
dem gerar melhor produção e emprego.

Média Latam

Uruguai

Paraguai

México

Chile

Brasil

Bolivia

Argentina

Bancarização na América Latina
Carteiras de Crédito do Sistema Financeiro (Mix em Cada Pais)

0%                    10%                  20%                   30%                  40%                  50%                   60%                  70%

Empresas               Consumo                  Habitacção
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Disponibilidade e Cobertura Geográfica

A bancarização, de acordo com a Disponibili-
dade e Cobertura Geográfica dos serviços fi-
nanceiros, apresenta condições similares de 
escassa cobertura. Assim, por exemplo, anali-
sando o número de agências e sucursais ban-
cárias para cada 100.000 adultos, o valor é ex-
tremamente baixo na região, especialmente no 
caso do Paraguai. Neste país, há casos de ci-
dades relativamente importantes que não con-
tam com nenhuma sucursal ou agência ban-
cária. Neste caso, as cooperativas constituem 
opções importantes e que geralmente estão 
presentes na maioria dos locais. De fato, exis-
tem 651 cooperativas no Paraguai, de acordo 
com cifras do INCOOP, para o qual a situação 
de cobertura geográfica não é tão dramática.

Ao comparar a situação no que diz respeito 
ao número de sucursais bancárias dos países 
do MERCOSUL, não apenas com a região, mas 
também com países desenvolvidos, podemos 
ver nos seguintes gráficos que a brecha é ainda 
maior. De fato, o valor médio para o MERCOSUL 
é de 13,38 sucursais para cada 100.000 adul-
tos, e o valor médio de países desenvolvidos 
em 2009 foi de 24 (CGAP, 2009). Portanto, a re-
gião tem muito para crescer, em termos gerais.

Outra maneira de analisar a bancarização, do 
ponto de vista da Cobertura Geográfica, é cal-
culando o número de agências e sucursais dos 
bancos para cada 1.000 km² de superfície de 
cada país.22-23 Também neste indicador, os 
países do MERCOSUL estão muito abaixo dos 
desenvolvidos.

21  Para esta seção foram utilizadas as informações obtidas de um banco de dados chamado Financial Access 2009,  preparado pelo Grupo Consultivo de Ajuda à População 
Pobre (CGAP) por meio de uma pesquisa com reguladores financeiros de 139 países. Os dados incluem indicadores de acesso a poupanças, crédito, serviços de pagamentos 
em bancos e em outras entidades reguladas.
22  As medidas como esta, que consideram cobertura por km quadrado, são medidas baseadas na média, que oferecem informações gerais. Seria desejável possuir infor-
mações mais específicas por departamento/estado/província, porém, não conseguimos tais informações para quatro países.
23  De certa maneira, as medidas por km quadrado dependem da densidade demográfica, dado que, geralmente, quanto maior a densidade demográfica, maior é a quan-
tidade de agências e serviços bancários em geral, com todo o demais constante.
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Brasil

Argentina

Pais 
Ano de 2009

Canadá

Chile

Dinamarca

França

Japão

Alemanha

12,19

13,32

Bancos Cooper TotalInst. 
Microfin.

Ent. Est. 
Espec.

14,95

23,72

46,66

23,01

16,33

12,52

40,47

Sucursais por 100.000 adultos

12,59

35,43

13,97

13,87

26,15

7,22

1,94

0,01

1,39

12,42

1,93

23,77

19,38

7,94

76,94

6,01

---

0,26

0,04

-----

-----

0,03

-----

-----

-----

-----

0,11

-----

-----

----

-----

3,43

0,54

----

-----

1,49

-----

2,70

0,56

-----

-----

20,64

-----

---

3,75

---

0,86

----

-----

15,66

13,33

19,04

36,71

48,59

46,99

56,36

20,46

117,41

22,35

35,43

24

15,64

13,91

8

26,15

10,65

2,00

1,43

Bancos Cooper TotalInst. 
Microfin.

Ent. Est. 
Espec.

2,54

0,71

48,93

21,09

33,16

37,77

31,13

Sucursais por 1.000 km²

50,99

9,28

5,33

2,02

103,42

0,69

0,32

0,00

0,24

0,37

2,03

21,78

39,35

23,98

59,18

24,34

---

0,10

0,01

-----

-----

0,00

-----

-----

-----

-----

0,10

-----

-----

---

-----

---

0,20

---

-----

0,33

0,25

-----

0,46

0,02

-----

-----

41,90

-----

---

15,20

---

0,33

---

-----

-----

2,57

1,43

3,23

1,11

50,95

42,97

114,41

61,75

90,32

90,53

9,28

5,96

2,02

103,42

1,02

Holanda

Espanha

Estados Unidos

Uruguai

Média Países 
Desenvolvidos

Média Países em 
Desenvolvimento

Coreia

México

Paraguai

Fonte: Financial Access Database 2009. CGAP.

Tabela 5
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Seguindo o mesmo esquema anterior, é pos-
sível observar que para a medição de alcance 
através dos ATMs e POSs, a região do MERCO-

Tabela 6

Fonte: Financial Access Database 2009.

SUL também se encontra abaixo das cifras para 
países desenvolvidos.

ATMs por 
100.000 
adultos

ATMs
ATMs por 
1.000 km²

POSs por 
1.000 km²

POSs por 
100.000 
adultos

POSs

110,19

33,04

55,56

202,78

70,42

102,55

79,74

40,15

18,11

3,54

9,42

6,11

73,84

93,96

161,88

15,30

1.471,05

---

450,13

2.201,64

2.022,78

2.152,78

799,49

---

241,71

---

76,34

66,34

2.121,14

1.972,37

1.622,95

---

63,78

14,33

157,10

93,70

127,07

169,23

30,57

78

23

252,24

1,51

120,85

148,25

264,19

44,33

4,45

---

---

2.285,55

245,03

3.523,04

2.003,94

2.176,87

2.156,46

275,09

2.088

170

9.039,67

25,81

2.710,08

3170,73

4525,95

564,89

40

---

---

Canadá

Chile

Dinamarca

França

México

Alemanha

Espanha

Reino Unido

Estados Unidos

Uruguai

Média Países 
Desenvolvidos

Média Países em 
Desenvolvimento

Holanda

Paraguai

Suíça

Pais 
Ano de 2009

Brasil

Argentina
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Aspectos de Acesso e Utilização de Serviços Fi-
nanceiros no MERCOSUL

Iremos medir o nível de acesso e utilização 
dos serviços financeiros por parte dos sujeitos 
econômicos (tanto indivíduos quanto empre-
sas, na medida do possível). A fim de realizar 
esta medição, utilizaremos, em primeiro lugar, 
informações a respeito da utilização de serviços 
financeiros que podem ser obtidas nos bancos 
centrais dos países.

Tal como já indicamos na seção anterior, quan-
do falamos do acesso aos serviços financeiros, 
sua medição completa requer informação não 
apenas sobre aqueles indivíduos que utilizam os 
serviços (os que de fato têm acesso), mas tam-
bém a respeito de quem não utilizam os mesmos. 
Entre os não usuários, estão aqueles que não fa-
zem uso, ainda podendo (ou seja, têm acesso), 
e os que não fazem uso porque não podem, mas 
gostariam (não têm acesso)24.  Em geral, a infor-
mação dos que não utilizam os serviços pode ser 
conhecida somente através de pesquisas. Estas 

pesquisas devem ser feitas tanto com indivíduos 
quanto com empresas. 

A informação obtida a respeito dos que têm aces-
so e não usam serviços financeiros, e dos que não 
têm acesso, pode ser muito útil para gerar pro-
dutos e condições adequadas para a efetiva uti-
lização dos serviços financeiros e um incremento 
da bancarização no MERCOSUL. Analisaremos al-
guns aspectos da utilização dos serviços financei-
ros, e alguma informação existente sobre aqueles 
que não fazem uso em alguns países. 

Algumas medidas do nível de utilização dos ser-
viços financeiros são o número de contas bancá-
rias existentes, e o número de cartões de crédito 
e débito por habitante ou pessoa adulta. Estas 
podem ser medidas importantes quando são ob-
servadas em um contexto de evolução ao longo 
do tempo. Sem dúvida, são medidas imperfeitas, 
já que os indivíduos e empresas podem ter mais 
do que uma conta bancária e do que um cartão 
de crédito. No entanto, é a melhor informação 
disponível.

191,540,1

10718,1

122,526,0

250,2

136,2

232,6

28,2

19,9

18,8

6,3

2,8

4,1

1,1

0,8

0,7

3,5

2,0

2,4

1,4

1,8

0,9

BrasilArgentinaBancarização no MERCOSUL Paraguai Uruguai

População (em milhões)

População Economicamente Ativa  
(em milhões)

População Adulta (de 15 anos em 
diante) (em milhões)

Contas Totais (em milhões)

Nº de Cartões de Crédito  (em milhões)

Nº de Cartões de Débito  (em milhões)

Fonte: Bancos Centrais e Institutos de Estatísticas e Censos dos países.

Tabela 7

24  Ver Gráfico 4 e seus comentários.
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Esses indicadores fornecem uma ideia do nível de 
utilização dos serviços financeiros de poupança 
ou contas bancárias, e então são observadas as 
diferenças; por exemplo, o Brasil encontra-se no 

patamar dos países industrializados. A Argenti-
na, por sua vez, está um pouco baixo, e muito 
mais abaixo encontram-se Uruguai e Paraguai.26

 

20,70

35,73

54,17
37,92

4,97

13,98
247,15

45,60

37,93

123

49,02

55,05

875,41

2.042,00

1.979,85
1.175,47

746,25

1.102,08
1.772,09

80,11

1.012,43

2.473,86

2.471,71

508,20

32%

27%

-------
45%

10%

26%
-------

204%

-------

62%

26%

141%

Número 
de Contas 

Bancárias por 
1.000 adultos

Valor Médio da 
Conta 

% do Ingresso 
per capita

Valor como % 
do PIB

País

Argentina

Brasil

Chile

Colômbia

El Salvador

México

Holanda

Paraguai

Peru

Espanha

Estados Unidos

Uruguai

Fonte: Financial Access Database 2009 e Bancos Centrais.

Tabela 8

Uma primeira impressão que se tem ao observar 
o quadro anterior é que existe uma importante 
utilização média de contas bancárias na Argen-
tina e no Brasil. No caso do Brasil, o número 
de contas duplica o número de indivíduos que 
contam com mais de 15 anos. No entanto, não 
temos uma distinção entre contas de pessoas e 
de empresas, sendo uma medida imperfeita de 
utilização. Todavia, o caso do Paraguai25 e do 

Uruguai é diferente, já que o número de contas é 
inferior ao da população relevante.

O seguinte quadro preparado a partir da Base de 
Dados de Acesso aos Serviços Financeiros 2009 
do CGAP nos fornece uma melhor aproximação à 
utilização dos serviços financeiros na região, e 
permite realizar comparações com outros países, 
industrializados ou não.

25  Uma figura mais expressiva do número de contas e portanto da utilização de serviços financeiros no Paraguai é obtida ao se considerar as cooperativas, tanto de 
Poupança e Crédito, como de Produção. Segundo dados do INCOOP (Instituto Nacional de Cooperativismo), em 2009 existiam 651 cooperativas com um total de mais de 
1.150.000 pessoas afiliadas.
26  No caso paraguaio, as cooperativas quase duplicaram o número de contas existentes. Assim, em junho de 2009 havia aproximadamente 750.000 contas de poupança 
nas cooperativas.
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Conjuntura Econômica Regional

Após as graves crises econômicas e financeiras so-
fridas por Argentina, Uruguai e Paraguai, e as tur-
bulências financeiras experimentadas pelo Brasil 
durante 1999-2002, as economias do MERCOSUL 
começaram a se recuperar em meados de 2003. 
A recuperação tem sido muito impressionante na 
Argentina, com taxas de crescimento de até 9,2% 
em 2005, combinadas à restauração da estabilida-
de monetária e de preços, e uma volta gradativa de 
depositantes ao sistema bancário. Melhoras simi-
lares tem tido efeito em todos os países do MERCO-
SUL. No Brasil, a prudência da política econômica 
plicada pelo governo Lula da Silva tem conseguido 
recuperar a confiança dos mercados financeiros e 
prevenir os impactos negativos. O real brasileiro 
tem se valorizado com sua baixa posição em ou-

tubro de 2002; os diferenciais de rendimento das 
obrigações internacionais brasileiras foram reduzi-
dos de maneira perceptível, e o país recuperou o 
acesso aos mercados de capitais internacionais. 
Este processo de crescimento seguiu até 2008, 
quando se começou a sentir na região o efeito da 
crise financeira internacional, e, em 2009, houve 
um crescimento negativo no Brasil e no Paraguai. 
Ver a tabela seguinte.

Os três fatores-chave que contribuíram para a recu-
peração da atividade econômica na região, desde 
o começo de 2000, foram:  i) a melhora na com-
petitividade obtida por meio das depreciações mo-
netárias experimentadas durante a crise; ii) o au-
mento subsequente em termos de comércio; e iii) o 
aumento dos preços internacionais dos principais 
produtos básicos de exportação.

Tabela 9

MERCOSUL – Crescimento do PIB em %

2002Ano

-3,8

-10,9

2,7

-7,1

0,0

-0,39

2004

5,9

9

5,7

4,6

4,1

6,71

2006

5,3

8,5

4

4,3

4,3

5,73

2008

6,6

6,8

5,1

8,5

5,8

5,69

2010

7,8

9,2

7,5

8,5

15,3

6,5

2003

4,0

8,8

1,1

2,3

3,8

2,72

2005

5,5

9,2

3,2

6,8

2,9

5,26

2007

7,2

8,7

6,1

7,5

6,8

6,41

2009

-0,1

0,9

-0,2

2,9

-3,8

0,45

2011

4,7

6

4,5

5

5,6

4,8

MERCOSUL

Argentina

Brasil

Uruguai

Paraguai

América do Sul

Fonte: Cálculos da equipe técnica do FMI.
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Os países do MERCOSUL também se beneficia-
ram do melhor ambiente econômico regional e 
global. Ainda que permaneça, por enquanto, 
em grande parte fora dos mercados de capital 
internacionais devido à sua situação de inadim-
plência da dívida, a Argentina também foi bene-
ficiada por uma melhora geral da confiança dos 
investidores mundiais nos novos mercados, o 
que supôs uma recuperação significativa da car-
teira de afluências de capital. Com os acordos de 
junho de 2010, aproximadamente 92% da dívida 
sai do default.

Este ambiente externo positivo e o ciclo de cres-
cimento expansivo se mantiveram até o final de 
2007 e início de 2008, quando a crise financeira 
internacional iniciada nos EUA com os subprimes 
estourou e se estendeu para o resto do mundo.

O fator desestabilizador mais importante na crise 
foi a queda no valor dos ativos imobiliários nos 
EUA. Os bancos se enfrentaram com situações de 
desvalorização dos ativos de respaldo e crescen-
tes problemas de inadimplência. Em meados de 
2007, a falta de capitalização verificada em diver-
sos veículos de investimento pertencentes a ins-
tituições financeiras internacionais impediu que 
os mesmos mantivessem o acesso aos mercados 
financeiros de curto prazo e interbancários, fato 
com o qual entraram em crise. Desde então, fo-
ram gerados três episódios de pânico bursátil em 
agosto de 2007, e em março e setembro-outubro 
de 2008, desencadeados pela manifesta debi-

lidade e insolvência das entidades financeiras-
chave. Estes eventos tiveram, posteriormente, 
seus efeitos sobre a atividade econômica global 
e sobre o emprego, principalmente nos países 
desenvolvidos.

A resposta das autoridades monetárias mundiais 
consistiu em fortes injeções de liquidez em nu-
merosos países, na redução das taxas da Reser-
va Federal e em um estímulo fiscal de 1,1% do 
PIB nos EUA. Igualmente, a Reserva Federal orga-
nizou a venda de entidades e, em alguns casos, 
chegou-se ao controle governamental de empre-
sas financeiras e não financeiras. Assim, forma-
ram-se nos EUA e em outros países esquemas de 
resgate importantes, com fortes medidas fiscais 
e monetárias.

Esta crise foi transmitida nos países do MERCO-
SUL, fundamentalmente através do forte aumen-
to do preço das matérias-primas-chave, entre jul-
ho de 2007 e julho de 2008, tais como petróleo, 
cereais e sementes para óleos. Assim, por exem-
plo, o petróleo, o milho e a soja aumentaram 
80% no mencionado período. O anterior pode-se 
verificar nos seguintes gráficos. O pânico bur-
sátil de agosto de 2007 e condições monetárias 
mais leves incentivaram a realocação do portfó-
lio para ativos mais seguros: bônus do tesouro 
dos EUA e produtos básicos. Igualmente, a de-
preciação do dólar e o crescimento da economia 
mundial contribuíram com o aumento dos preços 
das matérias-primas. 
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Gráfico 10

Fonte: Relatório Econômico – BCP.
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Gráfico 11

Fonte: Relatório Econômico – BCP.
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A tendência de alguns fatores foi alterada em 
julho de 2008, e os mercados dos produtos 
básicos começaram a debilitar-se. Igualmente, 
começaram a aparecer sinais de debilidade no 
Japão e na Zona do Euro. Da mesma forma, para 
o último trimestre, foram reduzidos os preços 
das principais exportações e do petróleo.  Os 
indicadores de atividade nos EUA sofreram uma 
deterioração maior, e ao final de setembro e ou-
tubro, os mercados de valores caíram. Os fluxos 
de capitais somente se dirigiram aos bônus do 
Tesouro dos EUA e em ativos de maior liquidez. 
Como consequência, foi gerada no MERCOSUL 
uma saída de capitais, especialmente no Brasil, 
com uma apreciação do dólar. Isto foi somado 
como fator de pressão para a balança de paga-
mentos, dada a queda do preço dos principais 
produtos de exportação. Assim, diante desta 
incerteza, os bancos da região aplicaram certo 
raciocínio do crédito, tanto na forma de quanti-
dades quanto em um aumento das taxas ativas.

Em meados de 2009, eram visíveis alguns in-
dícios de estabilidade da economia mundial, 
posterior à grave deterioração do ano anterior. 
Igualmente, os volumes e preços do comércio 
internacional começaram a se estabilizar e cres-
cer levemente. Assim, os preços dos produtos 
energéticos e óleos registraram recuperações  
com relação aos baixos níveis do final de 2008. 
Da mesma forma, a partir do segundo trimestre 
de 2009, o dólar iniciou uma trajetória de forte 
depreciação relacionada com as condições ex-
tremamente leves do mercado monetário dos 
EUA, e a incerteza sobre o futuro crescimento 
da economia americana.

O ano de 2010 será um período de recuperação 
em matéria de crescimento para o MERCOSUL, 
tal como pode ser visto na Tabela 8, embora 
existam alguns fatores de risco nas economias 
desenvolvidas que gerem certa incerteza.
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Análise Individual de cada País

Nas seções anteriores, buscamos caracterizar a si-
tuação de bancarização nos países do MERCOSUL 
e realizar algumas comparações internacionais no 
âmbito do mesmo bloco. Nesta seção, iremos con-
textualizar o ambiente macroeconômico e analisar 
a situação de cada um dos países, considerando 
principalmente a evolução recente de seus princi-
pais indicadores e as medidas tomadas para esti-
mular a bancarização. Este último objetiva propor 
um esquema que dê apoio ao processo de banca-
rização da região, no entendimento de que com 

maior acesso do sistema financeiro, será possível 
potencializar e maximizar as possibilidades de 
crescimento das economias.

Argentina

A seguinte tabela apresenta as principais variáveis 
do sistema financeiro argentino, fornecendo ao lei-
tor uma perspectiva de indicadores do mesmo e, 
ao mesmo tempo, de sua evolução nos últimos 20 
anos. O seguinte quadro analisa exclusivamente os 
bancos privados e públicos.

Características do Sistema Bancário MERCOSUL
Milhões de US$

Argentina

I.    Depósitos e Empréstimos
       Depósitos
       Empréstimos ao Setor Privado
II.   Ativos e Passivos
       Ativo
       Passivo
       Capital
III. Participação em Bancos Estrangeiros
      Em Depósitos
      Em Empréstimos
      Nº de Instituições
      Total de Sucursais
      Total de Funcionários
IV. Participação do Setor Público
      Em Depósitos
      Em Empréstimos
      Nº de Instituições
      Total de Sucursais
      Total de Funcionários

 
10.936
10.753

 
36.077
18.030
10.654

 
s/d
s/d
31
s/d
s/d

68
65
36
s/d

75.710

 
45.232
51.505

 
75.727
59.576
16.151

 
19
18
30

382
13.053

39
42
31

1.470
53.483

 
86.570
67.909

 
115.301
106.666

8.634
 

48
49
39

1.861
39.668

33
28
15

1372
39986

 
45.047
20.482

 
62.300
56.698
5.602

 
28
35
23

858
20.120

45
31
13

1.561
38.442

 
71.522
39.793

 
99.853
87.725
9.862

 
27
29
21

893
21.733

43
37
12

1.436
38.094

1990 20001995 2005 2009

Tabela 10



 40

V.   Número Total de Bancos e Funcionários
       Nº de Instituições
       Total de Funcionários
       Total de Sucursais
VI.  Solvência, Eficiência e Tamanho do 
Sistema
       Capital/Ativos
       Ativos/Funcionários
       Ativos/N° de Bancos
       Depósitos/Bancos
       Depósitos/Sucursais
       Depósitos/Funcionários
       População/N° de Bancos
       Empréstimos Vencidos/Total de      
Empréstimos
       Custos Administrativos/Total de Ativos
VII. Dados Macroeconômicos
        PIB (milhões de US$)
        Tipo de câmbio (Unidades de MN/
US$)
        Base Monetária (Fim do Período) Def. 
de IFS do FMI (Em milhões de Pesos)
         M0 (Fim do Período) Def. de IFS do 
FMI (Em Milh de Pesos)
         Inflação Anual
         Média de Taxas Ativas Bancos (Efetiva 
em ME)
        Média de Taxas Passivas Bancos 
(Efetiva em ME)
        População (milhares)

Fonte: INDEC, BCRA, FMI, BM, BID.

 
170

133.586
s/d

 

30%
0,3
212
64
s/d
0,1
191
s/d

s/d
 

141.337

0,56 *

3.617

2.259

1.344%

s/d

s/d

32.530
 

 
127

109.814
3.988

 
15%
0,7
596
356

11,34
0,4
274
s/d

s/d
 

258.032

1,00

13.050

11.161

1,61%

13,9

8,95

34.779

 
89

100.583
4.201

 

11%
1,1

1.296
973

20,61
0,9
413
16

6,2%
 

284.204

1,00

15.054

12.571

-0,7%

9,7

7,03

36.784

 
71

85.205
3.779

 

17%
0,7
877
634

11,92
0,5
544
5,2

5%
 

182.171

3,03

54.711

43.764

12,3%

11,09

0,43

38.592

 
66

94.113
4.007

 

10%
1,1

1.513
1.084
17,85

0,8
608
4,30

6,7%
 

307.052

3,80

122.350

86.073

7,7%

8,00

1,50

40.134

* Neste ano, a moeda de curso legal na Argentina era o Austral (A). A conversão ao Peso Argentino ($) foi A 10.000= $ 1

1990 20001995 2005 2009
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Uma característica importante do processo de 
bancarização na América Latina refere-se aos 
baixos níveis de bancarização e, de maneira 
especial, à grande volatilidade das economias 
e dos sistemas financeiros.27 Grande parte do 
sucesso de um sistema financeiro depende da 
credibilidade, e estase constrói através do tem-
po. No âmbito de países, violentas flutuações 
nas políticas ou regras do jogo geram uma in-
certeza que logo é percebida no comportamen-
to agregado dos agentes econômicos.  Um bom 
exemplo desta situação é a Argentina, que com 
a crise bancária e financeira de 2001-2001 ge-
rou forte processo de falta de intermediação, 
assim, o crédito e os depósitos do setor privado 
passaram de aproximadamente 25% do PIB, em 
1999, para 9,6% do PIB em créditos, e para 17% 
em depósitos em 2004. Atualmente, os créditos 
ficam em torno de 13% do PIB; e os depósitos, 
em 17% do PIB. Isto configura um espectro alta-
mente volátil e que requer medidas importantes 
para sua estabilização e posterior crescimento.

Na Argentina, a crise de 2011-2002 gerou um 
sistema bancário mais concentrado nas ativida-
des de transação (função de forma de pagamen-

tos do sistema financeiro), de mais curto prazo. 
A atividade de intermediação da poupança para 
o investimento foi substancialmente reduzida, 
como demonstram os números citados. Parti-
cularmente, após a crise, o crédito caiu forte-
mente, principalmente o de longo prazo, e as 
empresas passaram a se financiar em maior 
medida do que antes, com recursos próprios. O 
crédito concentrou-se no consumo (pessoais e 
cartão de crédito) e em empréstimos de curto 
prazo para empresas (adiantamentos de con-
ta corrente e desconto de documentos). Como 
contraponto disso, configurou-se um sistema 
financeiro com altos níveis de liquidez nos ban-
cos (combinação da baixa demanda de crédito 
e atitude de precaução dos bancos). Isto pode 
ser visto na diferença entre as relações de de-
pósitos e crédito para PIB. No que diz respeito 
à poupança, a existência de medidas restritivas 
para o retiro de depósitos no passado, mesmo 
quando não existiam mais, geraram descon-
fiança em alguns depositantes, que procuraram 
ativos alternativos para investir suas economias 
(por exemplo, imóveis). A seguinte tabela ilus-
tra de a situação anteriormente descrita.

27  A maioria das economias latino-americanas teve pelo menos uma crise financeira nas últimas décadas.
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Já vimos em outras seções que todos os países 
da região possuem baixíssimos níveis de ban-
carização em relação aos países desenvolvidos. 
Como já foi comentado, chama especialmente a 
atenção na Argentina, no que se refere a crédito 
e depósitos bancários, sua posição entre os mais 
baixos em comparação ao nível internacional e 
inclusive regional. Outro elemento importante é 
a quantidade de pessoas que acessam serviços 
bancários. Nesse sentido, na Argentina, apenas 
25% da população adulta dispõe de alguma con-
ta bancária, enquanto nos EUA ou Espanha essa 
proporção alcança respectivamente 91% e 93% 
(Banca e Risco, 2009). 

Este baixo grau de bancarização representa um 
aparente benefício diante da crise internacional: 
quando o uso dos bancos é baixo, e a isso soma-
se o fechamento do país aos fluxos de capitais 
internacionais de curto prazo, as consequências 
são menores.28  No entanto, como foi referido 
anteriormente, a literatura financeira indica a 
existência de uma alta correlação entre crédito 
bancário e o ingresso per capita, e os países com 
sistemas bancários pequenos que têm níveis 
mais baixos de desenvolvimento. 

Após a crise financeira, ainda que o ritmo de 
crescimento seja lento, é possível observar um 

Tabela 11

Ano
1993
1994
1995
1996
1997
1998
1999
2000
2001
2002
2003
2004
2005
2006
2007
2008
2009

Entidades 

Bancárias

Sucursais e 
outras 

dependências

Caixas 

automáticos

Contas: Caixas 
de poupança 
(em milhares)

Contas: 
Prazo fixo 

(em milhares)

Contas 
correntes 

(em milhares)

Empréstimos 
Privados 
(% PIB)

Depósitos 
Privados 
(% PIB)

167
168
127
121
113
102
92
89
84
78
75
73
71
72
67
67
66

4.257
4.245
4.018
4.024
4.120
4.337
4.325
4.239
4.200
3.888
3.817
3.769
3.779
3.824
3.860
4.009
4.035

880
1.000
1.680
1.632
2.556
3.701
4.229
5.156
5.795
5.577
5.813
6.097
6.526
7.362
8.377
9.808

11.144

4.876
5.932
6.059
6.713
8.742

12.084
13.197
13.790
17.764
11.329
12.571
14.093
16.612
18.246
20.040
21.251
23.522

1.177
1.318
1.305
1.522
1.643
1.849
1.928
2.080
1.593
1.256
938
903
916

1.331
1.401
1.355
1.381

1.744
1.862
1.704
1.881
2.287
2.909
3.222
3.262
3.261
2.638
2.033
2.286
2.601
2.725
3.056
3.350
3.332

16,7
18,8
19,6
19,2
20,2
22,8
25,0
24,2
22,8
16,6
11,4
9,6

10,4
11,5
13,2
12,5
12,7

11,7
14,3
13,9
15,9
18,1
21,5
24,8
25,9
25,8
20,8
19,2
17,7
18,0
18,9
19,1
16,1
17,4

Fonte: BCRA

28  Considerando que os mecanismos de transmissão de crises externas até as economias locais são mais lentos. Assim, por exemplo, os incrementos das taxas de juros 
internacionais têm efeito menor sobre as taxas locais, sobre o tipo de câmbio e em geral sobre os setores reais da economia. Como estes últimos não recebem grande 
quantidade de empréstimos dos bancos, um “credit crunch bancário” não tem efeito importante sobre os volumes de produção do setor real (que possuem uma baixa 
dependência do sistema bancário).
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Em adição, nos últimos anos foi observada uma 
forte expansão do uso do cartão de débito (que 
recebe devolução de parte do IVA), e criaram-se 
contas de salário para bancarizar os funcioná-
rios, existindo atualmente por volta de 7 mil-
hões de contas, e foi gerado um maior uso dos 
meios bancários para a distribuição dos planos 
sociais como motores da bancarização. Esses 
fatores contribuem para incrementar a banca-
rização a respeito da função de pagamento do 
sistema financeiro.

No entanto, existe um fator limitante para o pro-
cesso de bancarização – o imposto aos débitos 
bancários, instrumentalizado em 2001 com o 
objetivo de equilibrar as contas públicas.

Por sua vez, o número de contas de depósitos 
alcançou, em 2008, os níveis pré-crise, 2001-
2002. Agora se espera que estes indicadores 
continuem crescendo sistematicamente e, de 
fato, já para 2009 e 2010, tenham superado os 
níveis prévios à crise.
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Fonte: BCRA     

gradativo processo de bancarização que tem 
acompanhado o crescimento econômico. De fato, 
o crescimento médio real da economia argenti-
na foi de 7,37% anual no período 2003-2009. No 
mesmo período, os depósitos cresceram 214%; 
os empréstimos, 279%; e os ativos totais do sis-
tema financeiro, 125% no mesmo período.

A respeito da bancarização, a partir da perspec-
tiva da disponibilidade e cobertura geográfica, 
desde 1996, o número de sucursais bancárias 
tem diminuído – e de alguma maneira elas vêm 
sendo substituídas por caixas eletrônicos – e tem 
ocorrido um processo de concentração, fusão e/
ou absorção de entidades.
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Gráfico 13

Fonte: BCRA     
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Diante da situação comentada anteriormente, a Ar-
gentina implementou uma série de medidas para 
incentivar a bancarização, que são as seguintes:29

	 a) Após a saída da Convertibilidade, e 
para combater a crise financeira, o Banco Cen-
tral exigiu aos bancos uma série de medidas 
prudentes, tais como limitações ao despojo de 
moedas30 e limites em sua exposição ao Setor 
Público (financiamento não superior a 35% de 
suas pastas).

	 b) Reduzir a dolarização do sistema, para 
limitar o risco cambial. Criar uma curva de ren-
dimento em moeda local, facilitar o desenvol-
vimento de um mercado de futuros e estabe-
lecer um sistema de formas de pagamento em 
moedas locais para o comércio com o Brasil.

	 c) Foram estabelecidas medidas espe-
ciais para aumentar o número e o uso de contas 
de poupança nos bancos. Nesse sentido, esti-
mulou-se o uso dos cartões de débito por meio 

do menor pagamento de IVA para as compras 
feitas dessa forma; foi criada a Conta Básica 
Universal, logo substituída pela Conta Gratuita 
Universal31; foi regulamentado o pagamento de 
salários através de contas bancárias (em outu-
bro de 2010 passaram a operar sem custo para 
o titular e o empregador) etc.

	 d) Designação Universal por Filho: é um 
programa do governo nacional que começou 
sua vigência a partir do dia 1 de novembro de 
2009 e oferece um pagamento mensal destina-
do aos filhos das pessoas desempregadas, que 
trabalham no mercado informal, ou que ganham 
menos do que um salário mínimo, vital e móvel, 
com um mecanismo que estimula a assistência 
às aulas e os controles de saúde das crianças 
(alcança quase 3.600.000 crianças).  Para a pri-
meira cobrança da prestação, o titular recebe 
um cartão magnético para retirar o dinheiro e 
qualquer caixa eletrônico da rede sob a desig-
nação de Conta Gratuita Universal.

29  Algumas das medidas foram implementadas antes da crise de 2001, mas foram e são importantes para incrementar a bancarização.
30  Basicamente limitando as aplicações em moeda estrangeira.
31  Criada em outubro de 2010, não tem custos de emissão nem de manutenção, e mantém as características da Conta Básica Universal (criada em setembro de 2008), ou 
seja, de ser uma conta em pesos, destinada unicamente a pessoas físicas, para operar em caixas eletrônicos, que permite utilizar um cartão de débito com o benefício de 
devolução de 5% do IVA e sem possibilidade de acordo de déficit.
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	 e) Para incrementar a cobertura geográfi-
ca das entidades, foram reduzidas as barreiras 
ao ingresso com medidas tais como um capital 
inicial menor para zonas menos populosas e 
distantes, facilidade para autorizar novas su-
cursais, sucursais móveis, entre outras.

	 f) Facilidade para gerar pagamentos 
através do sistema bancário: menores custos 
para pagamentos eletrônicos (em outubro de 
2010, limitou-se o custo das transferências de 
até $ 10.000 diários que sejam realizados atra-
vés do home banking, ou de caixas eletrônicos, 
e limitaram as comissões para transferências 
maiores que esse valor), possibilidade de pa-
gamentos de impostos e taxas através do siste-
ma bancário etc.

	 g) Esquemas para incrementar o crédito, 
fundamentalmente de longo prazo: incentivar o 
aumento das fontes de acumulação dos bancos, 
admitir o depósito como garantia preferida para 
os empréstimos imobiliários, gerar capacidade 
de empréstimo para a importação de bens de 
capital através de argendólares, permitir o não 
cumprimento de certas regulações se aumenta-
do o financiamento de médio e longo prazo, en-
tre outras.

Estudos recentes indicam que existe uma re-
lação direta entre a bancarização na Argentina 
e a quantidade da população, a situação so-
cioeconômica local, a superfície da província, 
o nível de atividade econômica e o ambiente 
de negócios da localidade considerada. Esses 
determinantes diferem dependendo se a enti-
dade for pública, privada nacional ou estrangei-
ra, refletindo o diferente perfil de negócios dos 

distintos grupos de entidades. Assim, a banca 
pública é a que demonstra maior presença em 
locais de menor tamanho relativo, as entida-
des estrangeiras operam nos centros urbanos, 
enquanto a banca privada nacional mostra uma 
maior dependência no ambiente de negócios 
provincial (Anastasi et al., 2006). As medidas 
anteriores foram tomadas levando em conta a 
informação surgida nestes estudos.

Um aspecto que se destaca entre as medidas 
tomadas pelo BCRA é a Pesquisa de Acesso aos 
Serviços Financeiros, feita no final de 2006 e 
em 2009. Esta pesquisa é ampla e composta 
por três partes fundamentais: a) pesquisa em 
pessoas; b) pesquisa em empresas; e c) pes-
quisa em entidades financeiras. Deu-se espe-
cial ênfase naqueles locais que não contam com 
acesso aos serviços financeiros. Esta pesquisa 
é fundamental, já que permite conhecer de ma-
neira direta , a partir da opinião dos próprios 
protagonistas, suas necessidades e restrições 
para o uso dos serviços financeiros.

Como forma de valorização da experiência ar-
gentina, podemos afirmar que nos últimos anos 
vem sendo recuperada a confiança no sistema 
financeiro argentino, que, de maneira gradativa, 
incrementou a bancarização de forma genérica, 
assim como o BCRA realizou numerosas ações 
para incrementar a bancarização, tendo resul-
tados animadores. Menção especial merece a 
Pesquisa de acesso e utilização de Serviços Fi-
nanceiros, devido ao fato de permitir gerar pro-
dutos e ações a partir do conhecimento real das 
necessidades e aspirações dos usuários dos 
serviços financeiros.
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Brasil

A seguinte tabela apresenta as principais va-
riáveis do sistema financeiro brasileiro, para 

fornecer ao leitor uma perspectiva de indicado-
res do mesmo e, ao mesmo tempo, de sua evo-
lução nos últimos 20 anos.

Características do Sistema Bancário MERCOSUL
Milhões de US$

Brasil

I.    Depósitos e Empréstimos
       Depósitos
       Empréstimos ao Setor Privado
II.   Ativos e Passivos
       Ativo
       Passivo
       Capital
III. Participação em Bancos Estrangeiros
      Em Depósitos
      Em Empréstimos
      Nº de Instituições
      Total de Sucursais
      Total de Funcionários
IV. Participação do Setor Público
      Em Depósitos
      Em Empréstimos
      Nº de Instituições
      Total de Sucursais
      Total de Funcionários

 
56.753
77.245

 
246.576
223.471

1.935
 

s/d
13.777

46
s/d
s/d

s/d
71.466

16
s/d
s/d

 
106.496
145.148

545.949
218.052
49.750

s/d
14.734

54
315
s/d

55.378
68.384

16
9.134

s/d

 
105.158
122.100

524.595
187.685
53.665

s/d
28.293

71
3.460

s/d

s/d
50.733

16
6.284

s/d

 
484.175
254.986

801.944
653.310
131.536

66.104
58.966

57
3.228

s/d

119.809
90.057

14
8.005

s/d

 
585.538
713.380

1.733.590
1.591.272
142.318

23.422
135.063

53
s/d
s/d

196.448
280.109

12
s/d
s/d

1990 20001995 2005 2009

Tabela 12
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V.   Número Total de Bancos e Funcionários
       Nº de Instituições
       Total de Funcionários
       Total de Sucursais
VI.  Solvência, Eficiência e Tamanho do 
Sistema
       Capital/Ativos
       Ativos/Funcionários
       Ativos/N° de Bancos
       Depósitos/Bancos
       Depósitos/Sucursais
       Depósitos/Funcionários
       População/N° de Bancos
       Empréstimos Vencidos/Total de      
Empréstimos
       Custos Administrativos/Total de Ativos
VII. Dados Macroeconômicos
        PIB (milhões) de US$)
        Tipo de câmbio (Unidades de MN/
US$)
        Base Monetária (Média Anual) Def. de 
IFS do FMI. 
        M0 Monetária (Média Anual) Def. de 
IFS do FMI.
        Inflação Anual
        Média de Taxas Ativas Bancos (Efetiva 
em ME)
        Média de Taxas Passivas Bancos 
(Efetiva em ME)
        População (milhares)

Fonte: IGBE, BCB, FEBRABAN, FMI, BM, BID

 
132
s/d
s/d

10%
 

s/d
s/d
s/d
s/d

1.096
s/d

----
 

0,48

24,84

s/d

s/d

16,2

s/d

9394,2

144.720

 
166

668.801
 18.023 

9%
0,9

3.289
642

6
0,2
939
s/d

----
 

702.383

1

30.971

23.567

22%

154,6

52,3

155.820

 
191

517.375
      16.637 

10%
1

2.747
551

6
0,3
878
s/d

----
 

601.776

1,83

40.630

26.058

6,0%

42,8

17,2

167.720

 
161

523.224
 18.078 

16%
1,99

4.981
3.007
27,5

1
1.160

s/d

----
 

933.582

2

62.947

44.021

5,7%

39,6

17,6

186.830

 
161

569.528
 20.081 

8%
3,04

10.768
3.637
29,2

1
1.189

s/d

----
 

1.654.218

2

130.577

87.407

4,3%

30,6
 

191.481

1990 20001995 2005 2009
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O caso do Brasil é muito interessante, já que 
seus diferentes indicadores têm crescido na úl-
tima década de maneira constante, no entanto, 
ainda há muito que melhorar para alcançar os 

As autoridades brasileiras implementaram uma 
série de medidas, já faz alguns anos, para ex-
pandir o alcance dos serviços financeiros; ini-
cialmente, as medidas eram fundamentalmente 
do lado da disponibilidade geográfica de ditos 
serviços e, posteriormente, mais dirigidas para 
que ditos serviços sejam utilizados.

Entre as primeiras experiências de sucesso en-
contra-se o modelo de “Correspondentes não 
Bancários (CNB)”, os quais permitiram uma co-
bertura quase completa de seu amplo território 
com opções de serviços financeiros. Igualmen-
te, aplicaram-se outras medidas, como as de 
fomento ao Microcrédito (Microfinanças)32, as 
contas, as contas simplificadas, as Cooperativas 
de Poupança e Crédito, e as Moedas Sociais. Adi-

Bancarização no Brasil

171,3 

83,3

104,5

117,8

29

 

181,1

92,6

111,9

176,2

53,0

138 

176,3

88,2

108,1

144,7

42

185,6

97,3

115,6

206,7

82,0

187 

189,6

99,9

128,7

250,2

124,0

217 

173,8

85,2

105,2

131,5

38

183,4

95,9

115,2

193,2

68,0

171 

178,7

90,2

109,7

161,1

45,0

187,6

98,6

116,3

224,0

104,0

201 

191,5

107,0

122,5

250,2

136,2

232,6

2000 20042002 20062001 20052003 2007 2008 2009

População (em milhões)

População Economicamente 
Ativa  (em milhões)

População a partir dos 10 anos 
(milhões)

Contas Totais (em milhões)

Nº de Cartões de Crédito  (em 
milhões)

Nº de Cartões de Débito  (em 
milhões)

Fonte: BCB – Febraban.

Tabela 13
Resumo dos Principais Indicadores

níveis dos países desenvolvidos. A seguir, um 
resumo dos principais indicadores de utilização 
dos serviços financeiros.

cionalmente, outro programa com forte impacto 
sobre a bancarização e sobre o acesso em ao 
menos algum serviço financeiro formal foi o Pro-
grama Bolsa Família que, embora não pareça ser 
um programa financeiro, pela maneira em que 
foi implementado, tem um alto impacto sobre 
a bancarização ao permitir o acesso ao sistema 
financeiro de numerosas famílias pobres, espe-
cialmente habilitando para os beneficiários de 
uma poupança.

Correspondentes Não Bancários

O esquema de correspondentes não bancários 
existe no Brasil desde 1973, mas desde em 1999 
teve um forte impacto, já que expandiu o leque 
de serviços financeiros fornecidos pelos corres-

32  Aqui existem duas ações concretas, a seguir: a) O Programa Nacional de Microcrédito Orientado; e, b) O direcionamento de 2% da carteira dos Bancos para o Micro-
crédito.
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pondentes não bancários (CNB), e eles começa-
ram a crescer de maneira significativa (Prieto Ari-
za, 2006).

O Brasil conta com algumas características que 
tem feito do modelo CNB uma experiência de su-
cesso (Feltrim et al., 2009). A primeira é o avanço 
tecnológico do setor bancário nos últimos anos, 
que permitiu a implementação de canais de dis-
tribuição originais.

A segunda é o impulso que o governo brasilei-
ro deu à construção de um sistema financeiro de 
inclusão, por meio de um conjunto de medidas 
e políticas tendentes a proporcionar um ambien-
te regulatório e macroeconômico adequado. Da 
mesma forma, as características demográficas e 
dimensões continentais do país geraram desa-
fios importantes para a inclusão financeira por 
meio dos bancos. De fato, conta com 1.400 pre-
feituras com menos de 5.000 habitantes, há uma 
ampla dispersão geográfica, e as sucursais ban-
cárias tradicionais estão concentradas em 55% 
na região mais rica do país, localizada no Sudes-
te. A baixa densidade populacional de muitas 
prefeituras faz com que a prestação de serviços 
financeiros por meio de escritórios tradicionais 
seja mais custosa. O esquema do CNB permite 
cobrir este tipo de populações que manejam um 
valor médio de transações muito baixo.

O Correspondente Não Bancário pode ser um 
supermercado, uma farmácia, uma lotérica ou 
qualquer outro negócio que dispõe de um volu-
me de atenção de clientes habituais. Os disposi-
tivos tecnológicos com que conta são: Terminais 
POSs, computadores de uso específico e demais 
instrumentos com os quais pode-se fazer leitura 
de cartões, validação de dados de identificação, 
captura e transmissão de informação e expe-
dição de recibos.

O modelo apresenta vantagens para o banco que 
podem expandir sua cobertura geográfica e rede 
a um baixo custo, aumentando seus clientes e 
mantendo a mesma base tecnológica. O Corres-
pondente recebe um pagamento pelos serviços 
prestados, tem aumento de seu fluxo de pes-
soas, geração de fidelidade, capacitação de seus 
funcionários etc.

A população local também se beneficia com o 
modelo ao receber a atenção em seu próprio mu-
nicípio, redução dos custos de transação, maior 
flexibilidade de horário, maior conforto e melho-
res condições para obter outros serviços financei-
ros, conseguindo maior inclusão social. De igual 
forma, existe um benefício para a sociedade em 
seu conjunto com o desenvolvimento da econo-
mia local, maior oferta de serviços para todas as 
camadas sociais, incentivos para a poupança na-
cional, fomento para os novos empreendedores, 
possibilidades adicionais de crédito etc.

Os resultados em cobertura têm sido muito im-
portantes, com o qual, para finais de 2002, 
foram eliminadas prefeituras sem serviços fi-
nanceiros, de acordo com Soares e Melo Sobrin-
ho (2008). Para o dia 3 de maio de 2010, existem 
cadastrados no Brasil 151.872 correspondentes 
e, com eles, tem-se uma ampla rede do sistema 
financeiro brasileiro.

As redes correspondentes têm crescido com for-
ça, no entanto, não há informações suficientes a 
respeito de quem são seus principais usuários. 
De acordo com Kumar (2005), numa pesquisa do 
Banco Mundial, 50% dos clientes da CAIXA gan-
ha menos que R$ 200,00 mensais, e aproxima-
damente 60% dos clientes do Banco Postal estão 
nessa faixa.

Esses correspondentes, de acordo com infor-
mações da FEBRABAN (2008), realizam funda-
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mentalmente serviços de pagamentos e trans-
ferências, principalmente para programas como 
o Bolsa Família. Faltaria incorporar, entre as 
atividades habituais destes correspondentes, 
também o fornecimento dos microsserviços fi-
nanceiros que hoje estão autorizados, mas não 
são oferecidos. De fato, somente 35% dos co-
rrespondentes oferecem serviços de abertura e 
movimentação de contas bancárias; o resto ofe-
rece, fundamentalmente, serviços de pagamen-
tos e transferências para os programas como o 
Bolsa Família ou outros.

O último fator representa um grande desafio que 
deve ser abordado com muita criatividade e um 
esquema que foque no cliente. Aqui, as tecno-
logias da informação e uma melhor capacitação 
para as pessoas que operam estes correspon-
dentes são peças-chave.

Microfinanças

Nem sempre é fácil definir as microfinanças, e 
muitas vezes o termo é usado como sinônimo de 
microcrédito, e como microcrédito entende-se 
todo crédito pequeno, independentemente de 
seu destino. Isto ocorre porque quase sempre 
que se oferece um crédito para um pequeno em-
presário, é muito difícil distinguir entre um cré-
dito de consumo e outro para sua empresa. Em 
geral, para o caso do microempresário, não há 
uma separação entre o capital e o trabalho.

No entanto, neste estudo iremos utilizar a palavra 
microfinanças, que implicará a prestação de ser-
viços financeiros adequados e sustentáveis para 
a população de baixa renda, normalmente excluí-
da dos sistemas financeiros tradicionais. Uma 
entidade de microcrédito é definida como aquela 
que tem como principal atividade a de fornecer 
serviços para aquelas pessoas de baixa renda e 
com metodologias apropriadas para o setor.

O início das operações de microfinanças no Bra-
sil remonta ao início da década de 70. Em sua 
primeira fase e durante duas décadas, sua faceta 
predominante foi a conexão com as ONGs33, as 
que foram financiadas com recursos e aportes in-
ternacionais, fundos rotativos, cuja preocupação 
central foi o financiamento dos tomadores de 
créditos, e não o retorno do crédito. Ou seja, não 
tratava-se de organizações especializadas em 
microfinanças, caracterizadas pela autossusten-
tação, mas de instituições que desenvolveram 
uma metodologia para atender comunidades 
mais pobres, permitindo que o crédito pudesse 
chegar naqueles que não possuíam acesso aos 
sistemas mais formais e tradicionais de crédito 
no Brasil.

Em meados da década de 90, são incorporadas 
na agenda política as principais ações que permi-
tem expandir e massificar o microcrédito no Bra-
sil. As perspectivas nesse período vão além do 
oferecimento de crédito aos pobres ou do desen-
volvimento de uma metodologia de proximidade 
(agentes de crédito que monitoram o processo de 
concessão de crédito indo diretamente ao clien-
te); o que se busca agora é articular programas/
instituições vinculados a uma noção de geração 
de ingressos para a população.

Em 1996, criou-se a Área de Desenvolvimento 
Social no Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES), que, em coorde-
nação com o Conselho da Comunidade Solidária, 
lançou o Programa de Crédito Produtivo Popular 
(PCPP), cujo objetivo era divulgar, de forma con-
sistente e consequente, o conceito de microcré-
dito, e promover a formação de uma ampla rede 
institucional capaz de propiciar crédito aos mi-
croempreendedores formais e informais.

Para conhecer o espectro da demanda de micro-
crédito no Brasil, acompanhamos Kumar (2005), 

33  No geral suas atividades se limitavam ao Microcrédito.
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indicando que: “98% das 4,1 milhões de micro 
e pequenas empresas geraram 45% do emprego 
formal e mais de 60% do trabalho urbano. Dire-
ta ou indiretamente fornecem a fonte primária de 
ingresso para quase 60 milhões de pessoas, e ge-
ram quase 20% do PIB”. Este é o grupo que pode 
e deve ser servido pelas entidades microfinancei-
ras; no entanto, até o presente a porção destinada 
ao microcrédito continua sendo muito pequena.

Para tentar paliar este déficit, o governo brasilei-
ro implementou o Programa Microcrédito Produti-
vo Orientado, fornecendo recursos para pessoas 
físicas ou jurídicas que empreendam atividades 
produtivas de pequeno porte, utilizando uma 
metodologia de relacionamento direto com os 
empreendedores no local onde é executada e 
dirigida a pessoas cuja atividade produtiva não 
supere os R$ 120.000,00. Utilizam-se recursos 
públicos e podem participar bancos públicos e 
privados.

Igualmente, segue vigente o programa de dire-
cionamento de 2% dos depósitos à vista ao Mi-
crocrédito. Os bancos que captam tais fundos 
devem destiná-los ao Microcrédito de maneira 
direta ou indireta (através dos outros intermediá-
rios dedicados ao oferecimento de empréstimos 
ao setor). Atualmente, metade destes fundos não 
é utilizada, e são depositados como depósitos 
compulsivos sem remuneração no Banco Central.
Como forma de valorização dos programas, pode-
se dizer que os mesmos estão direcionados para 
conseguir seus objetivos de maneira geral. O me-
lhor de tudo é que estão criando um importante 
capital social através das redes e associações 
existentes. Isto pode ter, no longo prazo, um pro-
fundo impacto e, sobretudo, obter resultados de 
inclusão duradouros. É preciso ter cautela para 
não obrigar as instituições financeiras não espe-
cializadas a realizar algo que não sabem ou não 
querem fazer.

Um ponto a ser aprimorado é o incremento ne-
cessário do tamanho dos programas, que até 
agora ainda são pequenos, sendo o ideal sa-
tisfazer grande parte da demanda existente. Às 
vezes, resulta paradoxal que, com um sistema 
bancário com excesso de liquidez, existam nu-
merosos agentes econômicos que sentem a falta 
de financiamento uma das principais restrições 
para seu crescimento.

Já se tem a oferta e está em franco processo de 
crescimento, mas é preciso avançar e cobrir toda 
a demanda. É necessário insistir em educação, 
e que unicamente o crédito não soluciona o pro-
blema de exclusão. Quando são detectadas ne-
cessidades específicas, o crédito deve ser com-
pletado com programas de capacitação para 
empresários. Os bancos estarão mais propensos 
a emprestar ao setor caso o solicitante do crédito 
for capacitado e possuir um certificado para isso.

Nesse momento, os fundos não são um problema, 
mas sim o manejo dos mesmos. As instituições 
microfinanceiras devem ser autossustentáveis. De-
monstrou-se que é possível ser autossustentável e 
também incrementar a cobertura do crédito. 

As alternativas de fundos de garantia podem re-
solver alguns dos problemas estruturais do setor 
no que se refere às garantias, e podem permitir 
aos bancos continuar “pensando” com seus es-
quemas tradicionais.

Um esquema combinado de parte do subsídio 
temporal, e outro esquema autossustentável, 
podem gerar maior impacto.
	 a) Aqueles que não possuem as habilida-
des para serem empreendedores, mas querem 
tentar. Podem ser apoiados por programas de ca-
pacitação do setor público. Após passarem por 
esta fase, irão ao setor financeiro e obterão os 
recursos.
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	 b) Aqueles que têm alguma experiência e 
formação, mas precisam apenas dos fundos e de 
algum tipo de garantia.
	 c) O Estado pode gerar as garantias ou 
criar as Sociedades de Garantias Recíprocas. 

Moedas Sociais

Utilizada em numerosos estados do Brasil, elas 
são formas de pagamento com certas funções 
monetárias e de pagamento. Em geral, elas têm 
circulação restrita e não possuem caráter obri-
gatório. O objetivo das mesmas é movimentar os 
recursos internos das comunidades, especial-
mente em ambientes nos quais não existe uma 
economia monetária muito desenvolvida, e em 
alguns casos, têm quase um esquema de troca.  
Substituem o papel-moeda estatal, e sua conti-
nuidade e aceitação como moeda dependem da 
confiança gerada pelo emissor das mesmas. Tal 
fonte por ser uma entidade financeira ou uma 
entidade local com muita ascendência sobre a 
comunidade.

Embora haja exemplos de moedas similares ao 
longo da história, o papel e a utilidade que têm 
para a sociedade ainda é objeto de debate entre 
acadêmicos e cientistas sociais. Existem esque-
mas de quase troca em sociedades fechadas, 
tais como a das cooperativas memnonitas no 
Paraguai. Nelas, ainda que o dinheiro físico cir-
cule nas transações de compra e venda de bens 
(entre a Cooperativa e seus sócios), geralmente 
são registradas numa conta, denominada con-
ta corrente, todos os movimentos de compra e 
venda de bens, e a cada certo tempo é feita uma 
compensação.

Pode ser um elemento importante de inclusão e 
utilização dos recursos locais, requer confiança e, 
se bem-utilizada, ajuda na geração de redes inter-
pessoais e de capital social nas comunidades.

Programa Bolsa Família

Neste ponto, merece menção especial o “Bolsa Fa-
mília” programa que, embora não seja diretamente 
um serviço financeiro fornecido por entidades fi-
nanceiras, é um subsídio destinado ao apoio às fa-
mílias mais pobres do Brasil como forma de saírem 
da extrema pobreza.

O Programa Bolsa Família foi criado em janeiro 
de 2004 pelo governo federal, com a finalidade 
de unificar os programas de transferência de ren-
dimentos vigentes desde julho de 2001. Essas 
transferências de rendimentos eram formadas pe-
los seguintes programas: 1) Programa Nacional de 
Renda Mínima denominado “Bolsa Escola”, criado 
em abril de 2001; 2) Programa Nacional de acesso 
à alimentação-PNA, denominado “Cartão Alimen-
tação”, criado em julho de 2003; 3) Programa Na-
cional de Renda Mínima, vinculado à saúde e que 
teve a denominação de “Bolsa Alimentação”, cria-
da em setembro de 2001; e 4) Programa de auxílio 
gás, criado em 2002.

O programa tem como objetivo atender às famílias 
abaixo da linha de pobreza e extrema pobreza, que 
correspondem à renda familiar mensal per capita 
de R$ 100,00 e R$ 50,00, respectivamente. O pro-
cesso de inscrição das famílias pobres no cadastro 
único do governo federal é  responsabilidade dos 
governos municipais.

Atualmente, o programa alcançou 11 milhões de fa-
mílias brasileiras em todos os municípios do país. 
A CAIXA é o Agente Operador encarregado de efe-
tuar o pagamento das parcelas do Bolsa Família. A 
CAIXA deve manter disponível, como mínimo, um 
canal de pagamentos em cada município. O paga-
mento às famílias beneficiadas pode ser efetuado 
através dos seguintes canais de pagamento, obser-
vando-se as regras do Banco Central do Brasil. 
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	 -  Agências ou Postos Bancários – estabele-
cimentos oficiais da CAIXA.

	 -  Unidades de lotéricas – estabelecimentos 
comerciais para realizar prognósticos creditados e 
habilitados pela CAIXA;

	 - Correspondentes bancários – estabeleci-
mentos comerciais prestadores de serviços ban-
cários específicos – creditados e habilitados pela 
CAIXA; e

	 -   Terminais de autoatendimento – equipa-
mentos de automação bancária da CAIXA sob res-
ponsabilidade de uma agência bancária.

Como pode-se observar, este programa permite a 
bancarização das famílias mais pobres e teve um 
tremendo impacto, chegando à grande quantidade 
de famílias que provavelmente não tiveram nen-
hum, ou muito pouco, contato com os bancos. A 

partir deste esquema inicial de serviços de paga-
mentos, é possível incorporar gradativamente es-
tas pessoas com outros serviços financeiros.

Adicionalmente ao exposto nesta seção, também 
foram implementadas outras medidas com ótimos 
resultados para facilitar a utilização de serviços 
financeiros por parte da população brasileira, tais 
como as contas simplificadas e um apoio às Coo-
perativas de Crédito.34

Em uma reflexão sobre o processo de bancarização 
e inclusão financeira no Brasil, observa-se ampla 
cobertura, forte aumento da rede e programas con-
cretos por parte das autoridades (Projeto de BC de 
inclusão financeira). É importante continuar com 
estes programas e, além disso, realizar estudos da 
demanda de serviços financeiros através de pes-
quisas (talvez uma similar à da Argentina seria re-
comendável), de maneira a poder focar melhor nas 
diferentes medidas da política a ser implementada.

34  As Cooperativas de Crédito no Brasil, embora suas poupanças e créditos concedidos não constituam um montante muito importante em comparação com os bancos, 
não deixam de ser importantes já que possuem mais de 4 milhões de associados e em muitos casos constituem fatores importantes de prestação de serviços financeiros 
para estes indivíduos sócios das mesmas.
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Características do Sistema Bancário MERCOSUL
Milhões de US$

Paraguai

I.    Depósitos e Empréstimos
       Depósitos
       Empréstimos ao Setor Privado
II.   Ativos e Passivos
       Ativo
       Passivo
       Capital
III. Participação em Bancos Estrangeiros
      Em Depósitos
      Em Empréstimos
      Nº de Instituições
      Total de Sucursais
      Total de Funcionários
IV. Participação do Setor Público
      Em Depósitos
      Em Empréstimos
      Nº de Instituições
      Total de Sucursais
      Total de Funcionários

659
630

899
782
221

412
77
14
55

1.275

18
12
2

59
3.681

 
2.545
2.044

3.531
2.780
428

766
527
37
s/d
s/d

319
72
2

s/d
s/d

 
2.391
2.102

3.273
2.574
386

1.085
905

9
33

1.027

151
39
1

49
928

 
2.310
1.574

2.854
2.087
259

578
370

5
17

632

205
20
1

52
925

 
5.296
4.219

6.741
6.668
595

409
278

3
4

226

343
43
1

49
973

1990 20001995 2005 2009

Paraguai

A seguinte tabela apresenta as principais va-
riáveis do sistema financeiro argentino, de 

modo a fornecer ao leitor uma perspectiva de 
indicadores do mesmo e, simultaneamente, de 
sua evolução nos últimos 20 anos.

Tabela 14
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V.   Número Total de Bancos e Funcionários
       Nº de Instituições
       Total de Funcionários
       Total de Sucursais
VI.  Solvência, Eficiência e Tamanho do 
Sistema
       Capital/Ativos
       Ativos/Funcionários
       Ativos/N° de Bancos
       Depósitos/Bancos
       Depósitos/Sucursais
       Depósitos/Funcionários
       População/N° de Bancos
       Empréstimos Vencidos/Total de      
Empréstimos
       Custos Administrativos/Total de Ativos
VII. Dados Macroeconômicos
        PIB (milhões) de US$)
        Tipo de câmbio (Unidades de MN/
US$)
        Base Monetária (Média Anual) Def. de 
IFS do FMI. 
        M0 Monetária (Média Anual) Def. de 
IFS do FMI.
        Inflação Anual
        Média de Taxas Ativas Bancos (Efetiva 
em ME)
        Média de Taxas Passivas Bancos 
(Efetiva em ME)
        População (milhares)

Fonte: Estatísticas Econômicas BCP

 
26

3.681
177

25%
0,24
35
25
4

0,2
163
s/d

5,8%
 

4.961

1220

448

267

 37,3%

14,1

7,0

4.228
 

 
31
s/d
s/d

12%
s/d
114
82
s/d
s/d
155

6,8%

5,5%
 

8.063

1.964

841

527
 

13%

14,0

5,2

4.799

 
22

3.433
180

12%
0,95
149
109
13
0,7
243

16,2%

5,6%
 

7.086

3.491

604

446

8,4%

11,9

3,0

5.346

 
13

2.839
137

9%
1,01
220
178
17
0,8
454

6,5%

4,8%
 

7.473

6.178

686

473

9,7%

9,1

0,2

5.899

 
15

5.480
277

9%
1,23
449
353
19
1,0
423

1,6%

3,7%
 

14.625

4.967

1.709

889

1,9%  

11,5

0,6

6.341

1990 20001995 2005 2009
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O Paraguai possui características próprias no 
processo de bancarização e define-se por qua-
tro elementos ou setores fundamentais: a) um 
setor bancário tradicional, fundamentalmente 
urbano; b) um setor de microfinanças crescente 
e com bons resultados; c) um setor cooperati-
vo, pujante, sólido e sem comparação no âmbi-
to internacional; e d) um incipiente setor de fi-
nanciamento de consumo através de grandes e 
pequenas empresas de financiamento, também 
conectadas com comércios específicos. Cada 
um dos setores tem suas propriedades especí-
ficas e reguladoras e condições diferenciadas.

O setor bancário tradicional está numa situação 
sólida em relação aos seus principais indicado-
res; há um excesso de liquidez, e ele não tem 
sido muito afetado pela recente crise financei-
ra. Vem se recuperando das crises financeiras 
quase contínuas sofridas pelo país desde 1995 
e até 2003, ano da intervenção do último banco 
privado por parte do BCP. Durante o período de 
crise financeira, o setor financeiro vem se con-
traindo em termos de créditos e depósitos, para 
iniciar uma lenta recuperação. Apenas no final 
de 2009, chegou-se a níveis anteriores, como 
pode ser apreciado no gráfico a seguir.

35%

30%

25%

20%

15%

10%

1991      1993     1995    1997     1999    2001     2003      2005    2007     2009

Paraguai
Créditos e Depósitos como % do PIB

DEP/PIB CRED/PIB

Fonte: Relatório Econômico Mensal. BCP.

Gráfico 14
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Nos últimos anos os bancos tiveram um forte 
aumento do número de agências e sucursais, 
com consequente incremento da rede, passan-
do das 264 agências e sucursais de bancos e 
financeiras em 2002 para 408 agências e sucur-
sais em 2009. No entanto, os bancos seguem 
com seu negócio tradicional e não incorporam a 
população de menores recursos. 

A transformação em banco de três financei-
ras importantes, Financiera Visión, Financie-
ra Itapúa e Financiera Familiar, de alguma for-
ma demonstra uma mudança, pois os clientes 
tradicionais dessas entidades são pessoas de 
menores recursos, e se começa a perceber uma 
situação de maior alcance dos bancos para as 
classes populares.

Já o setor de microfinanças tem se fortalecido no 
país a partir da UTEP-BCP, criada em 1993 com 
a categoria de departamento no BCP, cumprin-
do funções de banco de segundo piso ao exe-
cutar e administrar recursos do Programa Glo-
bal de Crédito para as microempresas do BID. 
Da mesma forma, a UTEP-BCP administra recur-
sos orientados a fornecer assistência técnica. A 
UTEP-BCP introduziu nas entidades financeiras 
locais a tecnologia de acompanhamento junto 
ao cliente. 

Atualmente, o setor de microfinanças “formal” 
é composto dos bancos, financeiras e ONGs não 

regulamentadas pelo Banco Central do Para-
guai. São essas as entidades mais ativas com 
a classe popular, e, de acordo com informações 
de MixMarket, o setor atualmente tem um port-
fólio para 2008 de US$ 340,9 milhões, com 
mais de 300.000 prestamistas, e dívida média 
de US$ 885 – adicionalmente possuem depósi-
tos por US$ 314 milhões.

Igualmente, no Paraguai encontra-se o movi-
mento cooperativo paraguaio, muito forte desde 
já alguns anos e que se transforma no principal 
motor econômico do país através das cooperati-
vas de produção. Existem 651 cooperativas, das 
quais 400 são de poupança e crédito, 128 de 
produção e 64 de outros tipos.

Ao mesmo tempo, a atividade do setor em tra-
balhos de intermediação financeira tem al-
cançado uma relevância sem comparação, pois 
no final de 2009 e a respeito do sistema: (i) a 
poupança intermediada pelo setor chega a 14%; 
(ii) seus créditos alcançam 25%; (iii) seus ati-
vos supõem 23%; (iv) seus serviços permitem 
o acesso a serviços financeiros para mais de 
1.150.000 sócios, a maioria de médio ou baixo 
ingressos. O sistema encontra-se bem concen-
trado, já que as principais cooperativas (20 
maiores, tanto de produção quanto de crédito) 
manejam 86,9% dos ativos do setor.
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As cooperativas no Paraguai se regem pela Lei 
de Cooperativas – Lei 438/94 – que regulamenta 
sua constituição, organização e funcionamento 
sem distinguir o tipo de atividade que realizam. 
O setor, em particular as Cooperativas de Pou-
pança e Crédito (CAC) e de Produção e Multia-
tivas, está regulado e supervisionado pelo Ins-
tituto Nacional de Cooperativas (INCOOP) – Lei 
2157/03 – que lhe confere competência exclusi-
va para tal efeito.

Finalmente, existe outro setor forte constituído 
pelas grandes lojas de vendas de produtos de 
consumo, algumas das quais se financiam atra-

vés da emissão de bônus na Bolsa de Valores de 
Assunção S.A. Várias delas têm seus próprios 
cartões de crédito. Adicionalmente existem vá-
rias entidades que financiam o comércio ou rea-
lizam empréstimos com seus próprios recursos.

Em geral, como valorização para o Paraguai, 
pode-se dizer que existe um processo impor-
tante de bancarização, fundamentalmente atra-
vés de agentes não bancários e não regulados 
pelo Banco Central, os quais, de maneira geral, 
incorporaram uma porção importante da popu-
lação ao sistema financeiro.

8.031 3.999 6.409 74% 69% 82%

431 346 3164% 6% 4%

2.162

10.925 

1.420

5.765 

1.130

7.855 

23% 25% 14%

CréditosAtivos

Paraguai 2009. Milhões de US$

Depósitos

Bancos

Financeiras

Cooperativas

TOTAL

Fonte: BCP - INCOOP

Tabela 15
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Uruguai

A seguinte tabela apresenta as principais va-
riáveis do sistema financeiro uruguaio, e for-

nece ao leitor uma perspectiva de seus indica-
dores e de sua evolução nos últimos 20 anos.

Características do Sistema Bancário MERCOSUL
Milhões de US$

Uruguai

I.    Depósitos e Empréstimos
       Depósitos
       Empréstimos ao Setor Privado
II.   Ativos e Passivos
       Ativo
       Passivo
       Capital
III. Participação do Setor Público
      Em Depósitos
      Em Empréstimos
      Nº de Instituições
      Total de Sucursais
      Total de Funcionários
IV. Número Total de Bancos e Funcionários
      Nº de Instituições
       Total de Funcionários
       Total de Sucursais

4.829
2.891

6.752
6.572
351

s/d
s/d
s/d
s/d
s/d

s/d
s/d
s/d

 
6.270
5.085

10.080
9.361
792

s/d
s/d
2

s/d
7.268

25
13.368

289

 
13.457
11.873

7.882
6.626
1.256

36
48
2

143
6117

22
12.665

492

 
8.954
4.212

13.139
12.141

998

49
51
2

107
3.425

16
7.327
320

 
15.894
7.213

22.050
19.453
2.597

44
53
2

109
3.828

13
8190
325

1990 20001995 2005 2009

Tabela 16
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V.  Solvência, Eficiência e Tamanho do 
Sistema
       Capital/Ativos
       Ativos/Funcionários
       Ativos/N° de Bancos
       Depósitos/Bancos
       Depósitos/Sucursais
       Depósitos/Funcionários
       População/N° de Bancos
       Empréstimos Vencidos/Total de      
Empréstimos
      VI. Dados Macroeconômicos
        PIB (milhões) de US$)
        Tipo de câmbio (Unidades de MN/
US$)
        Base Monetária (Média Anual) Def. de 
IFS do FMI. 
        M0 Monetária (Média Anual) Def. de 
IFS do FMI.
        Inflação Anual
        Média de Taxas Ativas Bancos (Efetiva 
em ME)
        Média de Taxas Passivas Bancos 
(Efetiva em ME)
        População (milhares)

Fonte: BCU, FMI, INE.

5%
1,0
s/d
s/d
s/d
s/d
s/d
s/d

 
9.299

1,17

631

557

129,0

97,8

174,5

3.048
 

8%
0,8
403
251
22

0,86
126
s/d

 
19.311

6

1.305

935

35

38,2

99,1

3.144

16%
0,6
358
612
27

2,20
150

28,4%

22.832

12,09

1.178

786

5,1%

40,8

15,4

3.301

 

8%
1,8
821
560
28

2,61
207

23,2%

17.398

24

1.217

1.007

4,9%

27,7

2,7

3.306

12%
2,7

1.696
1.223

49
4,15
257

8,2%

31.510

23

1.722

1.286

5,9%

24,2

5,2

3.345

1990 20001995 2005 2009
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Tradicionalmente, o Uruguai foi o centro financei-
ro internacional nos anos 90, e seus bancos rece-
beram depósitos da região apoiados pela quali-
ficação do grau de investimento que mantinham. 
Seu sistema financeiro era um dos mais abertos da 
região, e sua economia uma das mais bancariza-
das, com uma proporção de créditos/PIB de 66% 
antes da crise financeira de 2002.

A grande dependência em relação às condições na 
Argentina e a perda do grau de investimento gera-

A queda e persistência em níveis muito baixos do 
crédito doméstico refletem condições de demanda 
(maior aversão ao risco e baixo investimento) e fa-
tores da oferta (regulação prudente mais estrita e 
maior aversão ao risco por parte dos bancos).

ram, durante o período 2002-2003 e posteriormen-
te ao “corralito”, um processo de saques em massa 
de depósitos de não residentes, chegando a dimi-
nuir o fundo de não residentes para o conjunto dos 
bancos em 78%. Da mesma forma, a partir da crise 
foi gerada uma forte queda do crédito doméstico 
ao setor privado, que permaneceu estancado por 
vários anos e sem recuperação até hoje. O seguinte 
gráfico ilustra a situação.

Para conter a queda dos indicadores bancários e 
outorgar confiança para obter alta nos níveis de 
bancarização no Uruguai, o BCU procurou mecanis-
mos para gerar confiança e recolocar o sistema fi-
nanceiro numa trilha de crescimento. Desta manei-

70%

60%

50%

40%

30%

20%

1990                        1995                        2000                        2005                        2010

Uruguai. Créditos e Depósitos.

Créditos como % PIB Depósitos como % PIB

Fonte: BCU.

Gráfico 15
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ra, o marco regulatório prudencial foi aperfeiçoado 
em diversas etapas. Primeiro, em dezembro de 
2002, foi modificada a lei dos bancos para melho-
rar o esquema de reestruturação ou liquidação de 
bancos em intervenção. 
Posteriormente, após uma redução temporária no 
período imediato à crise, em abril de 2003 foram 
incrementados os requerimentos de reservas para 
os depósitos de não residentes em 30%. Em set-
embro de 2003, uma ampla central de devedores 
foi estabelecida para reduzir gaps de informação 
e arbitragem de devedores entre bancos. Também 
foram aperfeiçoados os procedimentos de catego-
rização de devedores. Adicionalmente, diante da 
possibilidade de saques de depósitos por parte 
dos não residentes, os limites ao risco de concen-
tração de depositantes foram ajustados e foi apro-
vado um esquema para gradativamente endurecer 
os limites referidos. 

Mais adiante, o marco regulatório prudencial foi 
retirado ao incorporar elementos de perspectivas 
(forward-looking), além da informação histórica na 
classificação de créditos e riscos de mercado. Igual-
mente, foram realizadas outras modificações em 
concordância com os Princípios Fundamentais para 
uma Efetiva Supervisão Bancária de Basileia II.

Portanto, foi aperfeiçoado o marco regulatório pru-
dencial para dar maior estabilidade e confiança ao 
sistema financeiro e, dessa forma, apoiar a banca-
rização no Uruguai.

Microfinanças no Uruguai

De acordo com Instituto Nacional de Estatísti-
cas do Uruguai (INE), o setor de pequenas e mi-
croempresas35 representa quase 98% das uni-
dades econômicas produtivas do setor privado. 
Destas, 87% são microempresas, enquanto que 
as pequenas empresas representariam 10% do 
total de empresas uruguaias.

Este é um setor estratégico para qualquer plano 
ou política de desenvolvimento que seja imple-
mentado, devido ao volume de emprego e in-
gressos gerados no setor. Assim, por exemplo, 
ambos os setores, de micro e pequenas empre-
sas, representam a ocupação de aproximada-
mente 50% dos trabalhadores no Uruguai, e, 
somadas as médias empresas, a porcentagem 
aumenta para 70%, acompanhada da mão de 
obra utilizada e gerada pelos setores referidos.

De acordo com a SIC (2006), a demanda efetiva 
global de financiamento por parte das MyPEs  uru-
guaias é estimada em aproximadamente US$ 200 
milhões, distribuídos da seguinte forma:

	 • Em torno de 55% (mais de US$ 105 mil-
hões) seriam demandados por microempresas for-
mais;

	 • Em torno de 33% (aproximadamente US$ 
65 milhões) seriam demandados por pequenas 
empresas; 

	 • Em torno de 12% (ao redor de US$ 24 mil-
hões) seriam demandados pelas microempresas 
informais.

Já a demanda de poupança em geral é satisfeita 
através do sistema bancário formal, para o qual 
não existem tantas travas ou burocracia. Igual-
mente, existem mecanismos informais utiliza-
dos pelo público, especialmente no caso dos 
microempresários.

Em relação à oferta de serviços financeiros, 
também seguindo a SIC (2006), a Corporação 
Nacional de Desenvolvimento – CND – é uma 
banca de segundo estágio que opera com enti-
dades formais e possui programas para apoiar 
as MIPYME, os quais ainda resultam insuficien-
tes. Igualmente, existem entidades de primeiro 

35  O número total de microempresas no Uruguai é estimado em 200.000.
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estágio, tais como entidades especializadas em 
microfinanças, e a banca tradicional.

No Uruguai existem entidades financeiras re-
gulamentadas, que são: os bancos comerciais, 
as casas financeiras, as instituições financeiras 
externas e as cooperativas de intermediação fi-
nanceira.  De todas elas, somente estas últimas 
desenvolveram algum tipo de metodologia es-
pecífica para  atender às micro e pequenas em-
presas. No entanto, algumas dessas empresas 
conseguem financiamento nas demais entida-
des formais, através de empréstimos pessoais 
de seus proprietários.

A estrutura do setor cooperativo de poupança 
e crédito divide-se em duas modalidades, uma 
que opera e outra que não opera no mercado 
de intermediação financeira. As cooperativas de 
poupança e crédito, denominadas Cooperativas 
de Intermediação Financeira, estão sujeitas aos 
controles e exigências do BCU.  No entanto, as 
Cooperativas de Capitalização são regulamen-
tadas pela Auditoria Interna da Nação (AIN), de-
pendente do Ministério da Economia e Finanças 
(MEF), que criou para isso uma seção específica 
de cooperativas.

De acordo com a análise, não existe no Uruguai 
uma política de Estado cujo destino seja a pro-
moção do setor cooperativo em seu conjunto, 
e ainda menos na área de poupança e crédito. 
Então, como já vimos, não existe um regime le-
gal de fomento, senão de reconhecimento das 
cooperativas, e, em consequência, tampouco 
encontramos uma política de fomento coopera-
tivo (Reyes e Stanislao, 2004). 

Sobre a experiência uruguaia na bancarização 
nos últimos anos, observamos positivamente 
um processo gradativo de recuperação dos in-
dicadores macroeconômicos de profundidade 
financeira, no entanto, há pouco avanço em ma-
téria de cobertura e de acesso. Em relação às 
microfinanças, acreditamos que dada a quanti-
dade de micro e pequenas empresas, seria uma 
boa ideia gerar uma política ativa que incenti-
ve esse tipo de entidade. Em outros países, as 
cooperativas de poupança e crédito e as insti-
tuições especializadas na tecnologia de crédi-
tos voltadas para o setor transformaram-se em 
ferramentas importantes para a bancarização 
e a inclusão de grupos sociais não alcançados 
pela banca tradicional.
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Seção 3: Indicadores de Bancarização Existentes

Indicadores de Bancarização do MERCOSUL

Existem numerosos indicadores que medem 
diversos aspectos da bancarização. A bancari-
zação, do ponto de vista conceitual, será anali-
sado em três dimensões: a) Indicadores agrega-
dos; b) Disponibilidade e cobertura geográfica; 
e c) Utilização e acesso.

Revelamos diferentes fontes de informação e 
compilamos diferentes indicadores nos países 
do MERCOSUL a partir de dados divulgados de 
maneira periódica e de acesso público. Cons-
tatou-se que existem certas séries ou indica-
dores comuns para todos os países, os quais 
surgiram devido a certa padronização de va-
riáveis monetárias, bancárias e cambiais que 
têm surgido através da participação dos países 
em programas de organizações internacionais, 
tais como o FMI, o Banco Mundial, o BID e ou-
tros. Apresentam-se variáveis reveladas para 
cada um dos quatro países e que fazem parte 
da base de dados anexa no presente relatório.

O primeiro relatório de variáveis consideradas 
refere-se àqueles indicadores existentes que 
capturam a bancarização do ponto de vista dos 
indicadores agregados. Assim, vemos que to-
dos os países possuem informações de depósi-
tos bancários, créditos, ativos bancários e ou-
tras variáveis que se encontram padronizadas 
nos bancos centrais. Estas últimas são próprias 
das contas monetárias publicadas por todos 

os bancos centrais e que podem ser facilmente 
obtidas das estatísticas financeiras internacio-
nais e nos sites dos bancos centrais da região.

Uma característica que ressalta do conjunto de 
variáveis que se pode observar refere-se a que 
existe um grupo de variáveis padronizadas e 
outro que possui peculiaridades por país.	

Esta última característica depende do nível de 
desenvolvimento dos diferentes mercados fi-
nanceiros, dos instrumentos financeiros que 
prevalecem, das regulações locais e dos usos 
e costumes de cada país quanto ao sistema fi-
nanceiro.

De maneira mais específica, essas diferenças 
entre os países se referem à possibilidade de 
uma maior ou menor integração da informação 
apresentada ao público que, em geral, se refere 
aos tipos de instrumentos, prazos, moedas, va-
riáveis por entidade bancária ou sucursal, por 
área geográfica etc.

À guisa de explicação, podemos afirmar que do 
ponto de vista dos indicadores agregados há 
suficiente informação homogênea nos quatro 
países da região. Isso permite realizar estudos 
comparativos em diferentes níveis com referên-
cia à bancarização do ponto de vista dos indi-
cadores agregados.

A seguinte tabela resume as principais variáveis 
que constituem informação pública referente 
aos indicadores agregados antes mencionados.
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Variáveis Relevantes dos Indicadores Agregados

Variáveis Acessórias dos Indicadores Agregados

Argentina

Depósitos

Créditos

Ativos

Produto Interno Bruto

População Adulta

Superfície Territorial

Tipo de Câmbio

Brasil

Depósitos

Créditos

Ativos

Produto Interno Bruto

População Adulta

Superfície Territorial

Tipo de Câmbio

Paraguai

Depósitos

Créditos

Ativos

Produto Interno Bruto

População Adulta

Superfície Territorial

Tipo de Câmbio

Uruguai

Depósitos

Créditos

Ativos

Produto Interno Bruto

População Adulta

Superfície Territorial

Tipo de Câmbio

Tabela 17

Outras Variáveis Relevantes

Argentina

Prazo fixo por sucursal

Contas correntes por 
sucursal

Empréstimos setor 
privado por sucursal – 

em MN

Depósitos do setor 
privado por sucursal – 

em MN

Quantidade de 
operações a prazo fixo 

Empresas

Empréstimos do setor 
privado por entidade 

bancária – em MN

Depósitos do setor 
privado por entidade 

bancária – em MN

Empréstimos do setor 
privado por entidade 

bancária – em MN

Depósitos do setor 
privado por entidade 

bancária – em MN

Quantidade de 
Depositantes

População Bancarizada 
por Empréstimos

Brasil Paraguai Uruguai
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Outras Variáveis Relevantes

Argentina

Quantidade de 
operações por 

empréstimos Empresas

Quantidade de 
operações a prazo fixo 

Indivíduos

Quantidade de 
operações por 

empréstimos Empresas

Brasil Paraguai Uruguai

Fonte: Bancos Centrais do MERCOSUL

Uma maior oferta das variáveis disponíveis 
ao público e aos acadêmicos é uma caracte-
rística desejável, já que com isso a análise 
pode ser melhor e mais completa (ainda que 
às vezes mais complexa), e podem ser toma-
das melhores decisões de política. Existem 
nos países algumas agrupações habituais, 
tais como depósitos e empréstimos totais VS. 
depósitos e empréstimos ao setor privado; 
os primeiros fornecem uma ideia do tamanho 
global (incorporando setor público e priva-
do); os segundos se referem unicamente ao 
setor privado e são considerados do ponto 
de vista de variáveis que, em geral, respon-
dem às forças de mercado e não podem ser 
totalmente influenciadas através de medidas 
de política econômica. De fato, constante-
mente se argumenta que os depósitos e em-
préstimos do setor público não respondem 
totalmente às forças macroeconômicas (mu-
danças na atividade econômica, nas taxas de 
juros, nos tipos de câmbio etc.).

Dessa maneira, dependendo do objetivo do 
pesquisador, pode-se realizar diferentes 
agrupamentos e com isso obter informações 
diferentes. Por exemplo, se tiver interessado 
no estado global do sistema financeiro em 
relação à economia, é melhor utilizar os de-
pósitos totais. No entanto, se pretende reali-
zar uma programação financeira do setor pú-
blico, pode ser útil diferenciar os depósitos 
do setor privado e público e analisar qual o 
financiamento que pode ser outorgado ao se-
tor público através do sistema bancário pri-
vado.

Outra possibilidade refere-se a análises do 
nível de bancarização, seja setorial ou glo-
bal, em relação ao crédito fornecido pelo 
sistema financeiro. Assim, o tipo de análise 
desejado pode considerar o total da econo-
mia, estar limitado a setores específicos ou a 
diferentes tipos de entidades provedoras de 
fundos. De fato isso é o fator-chave, conside-
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36  É possível usar outras variáveis, mas consideramos que as selecionadas cobrem de maneira razoável o espectro das variáveis de bancarização disponíveis.

rando que o crédito tem uma grande relação 
com a atividade econômica e o grau de ban-
carização através dos créditos, constituindo 
um mecanismo de transmissão da política 
monetária em direção à atividade real.

Especificamente nos parágrafos anterio-
res foram mencionadas possíveis opções 
de agrupamento dos indicadores agregados 
que podem ser analisados novamente em 
referência ao PIB, à população total e à po-
pulação adulta. E, novamente, cada uma das 
variáveis por regiões geográficas, departa-
mentos, estados, províncias etc.

Para o caso do Indicador Único de Bancari-
zação-MERCOSUL que se constrói posterior-
mente, utilizamos somente duas variáveis 
de bancarização como um fenômeno agre-
gado36, que nessa medida capta a função 
de intermediação financeira realizada pelos 
bancos. Para isso foram selecionados os de-
pósitos do setor privado e empréstimos ao 
setor privado como proporção do PIB.  Os 
dados dessas variáveis a partir de 1990 são 
apresentados na planilha anexa ao presente 
informe.

A respeito da disponibilidade e cobertura 
geográfica, nota-se que em geral os dados 
disponíveis referem-se ao Número de Entida-
des Bancárias, Sucursais e Agências, ATMs 
e POS em cada país. Adicionalmente, exce-
to para o Paraguai, existem informações por 
distritos ou departamentos e por tipos de 
fornecedores de serviços. Especificamente 
para o caso do Brasil, são fornecidos dados 
do número de Correspondentes Bancários, 

Postos de Atendimento e outros. No caso da 
Argentina, têm-se as seguintes informações: 
a) Filiais, que incluem a matriz, as sucursais, 
as delegações, as agências e as agências 
móveis; b) Caixas, que incluem os caixas au-
tomáticos, como Banelco e Red Link, e os ter-
minais de autosserviço dos bancos; c) Outras 
dependências (com serviços bancários mais 
limitados), que incluem os “locais destina-
dos a determinadas atividades” (oferecem 
serviços financeiros muito limitados, princi-
palmente cobrança de impostos e pagamen-
to de aposentadorias), “dependências em 
empresas de clientes” (sucursais que estão 
dentro de empresas, com clientela limitada 
ao pessoal da empresa na qual se encon-
tram) e “postos de promoção” (não realizam 
nenhuma atividade financeira, somente ati-
vidades de promoção dos serviços das en-
tidades).  As principais variáveis relevantes 
são as seguintes.
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Variáveis de Disponibilidade e Cobertura Geográfica

Argentina

Sucursais

Caixas Automáticos (ATMs)

N° de Habitantes Adultos

Total km2 do País

Nº de Bancos

Sucursais por Província

ATMs por Província

Brasil

Sucursais

Caixas Automáticos (ATMs)

Pontos de Venda (POSs)

N° de Habitantes Adultos

Total km2 do País

Nº de Bancos

Agências

Postos Tradicionais 

Postos Eletrônicos

Correspondentes não 
Bancários

Total de Postos de 
Atendimento

Paraguai

Sucursais

Caixas Automáticos (ATMs)

Pontos de Venda (POSs)

N° de Habitantes Adultos

Total km2 do País

Nº de Bancos

Nº de Financeiras

Uruguai

Sucursais

Caixas Automáticos (ATMs)

Pontos de Venda (POSs)

N° de Habitantes Adultos

Total km2 do País

Nº de Bancos

Sucursais por Distrito

Variáveis Acessórias de Disponibilidade e Cobertura Geográfica

Outras Variáveis Relevantes

Fonte: Bancos Centrais do MERCOSUL, Institutos de Estatísticas

Tabela 18



 69

Os mesmos comentários realizados em relação aos 
indicadores agregados são aplicáveis nesta seção, 
no sentido de que a construção final do indicador 
considerado depende dos objetivos do pesquisa-
dor. Assim, como exemplo, podem ser criadas va-
riáveis tais como Sucursais por km², ATMs por km², 
POS por km², Sucursais para cada 100.000 habi-
tantes, ATMs para cada 100.000 habitantes, POS 
para cada 100.000 habitantes etc. Tudo isso pode 
ser realizado tomando como unidade de medição 
o país e termos uma ideia de cobertura geográfica 
média ou global37 de serviços financeiros com as 
variáveis por km²; por sua vez, a ideia de disponi-
bilidade média de serviços para as pessoas é cap-
tada com os indicadores por habitante. Ambos os 
grupos de medidas podem ser mais específicos se 
a unidade considerada (e existem dados) é o Esta-
do, Província, Departamento ou Município.

Uma visão da bancarização do ponto de vista do 
acesso e utilização dos serviços bancários nos 
quatro países pode ser obtida analisando o núme-
ro de contas de poupança, de cartões de crédito e 
débito, entre outros. Tal como se pode identificar 
no gráfico 4, os indicadores que utilizamos 

são de uso e não de acesso. Esses indicado-
res são “proxies” dos de acesso, já que não 
temos dados de acesso aos serviços financei-
ros propriamente ditos. Já indicamos que a 
informação precisa de acesso somente pode 
ser obtida através de pesquisas. No anexo 6 
forneceremos um modelo de pesquisa para os 
lares, o qual, se fosse utilizado, forneceria da-
dos sobre o acesso das famílias aos serviços 
financeiros.

Adicionalmente, nos quatro países existe in-
formação mais detalhada das contas bancá-
rias, seja de poupança ou conta corrente, e 
mais dados sobre os cartões de crédito e dé-
bito. Em geral, com exceção das informações 
das variáveis indicadas no parágrafo anterior, 
as variáveis adicionais de cada país, se bem 
que elas complementam as anteriores, não são 
comparáveis umas com as outras. Isso tanto no 
que se refere à cobertura, aos aspectos rele-
vantes e ao período de tempo coberto, entre 
outros. A seguir, apresentamos um quadro com 
as variáveis coletadas.

37  Esta medida global é a que utilizamos como parte do Indicador Único de Bancarização-MERCOSUL, calculado posteriormente.
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Essas informações permitem um conhecimen-
to melhor da utilização dos serviços financei-
ros. Assim é possível conhecer a importância da 
função das formas de pagamento através do uso 
dos cartões de crédito e débito, cheques, mon-
tantes pagos e a quantidade de titulares de conta 
corrente. Igualmente, é possível uma melhor ca-
racterização da poupança e a predisposição para 
manter depósitos por prazo maior através do nú-
mero de prazos fixos existentes e a contrapartida 
dos depósitos, que são os empréstimos. Todas 
essas variáveis podem se transformar (de acordo 
com os objetivos do estudo) em indicadores por 
habitantes, por adultos, e com o incremento por 
regiões, estados ou departamentos.

Uma linha de análise que pode ser seguida com 
os diferentes indicadores se refere em seu agru-
pamento de acordo com as diferentes funções do 
sistema financeiro e do dinheiro, ou seja: inter-
mediação financeira (poupança e crédito); forma 
de pagamento; reserva de valor etc. Dessa ma-
neira, a partir dos Indicadores Agregados e de 
acesso e utilização, é possível fazer a seguinte 
classificação:

	 - Intermediação Financeira: Refere-se à 
função de captar o excedente dos poupadores 
(unidades de gasto com superávit) e canalizar 
para os devedores públicos ou privados (unida-
des de gasto com déficit). Pode ser considerada 
por zonas geográficas ou proporção do PIB etc.

	 o Poupança: depósitos a prazo fixo (mon-
tante, quantidade de operações ou contas).

	 o Crédito: empréstimos (montante e quan-
tidade de operações); cartão de crédito.

	 - Formas de pagamento: Variáveis relacio-
nadas com cartões de débito (quantidade de ti-
tulares e plásticos), depósitos em conta corrente 
e poupanças (montante e número de operações), 
transferências, cheques (eventualmente podem 
ser considerados também os cartões de crédito).

Um elemento importante em relação aos indica-
dores de bancarização no MERCOSUL, facilitando 
sua comparação e homogeneidade, é a partici-
pação ou não no Projeto de Acesso às Finanças 
(“Access to Finance Project”38) do FMI, que bus-
ca reunir anualmente dados geográficos e demo-
gráficos sobre o acesso aos serviços financeiros 
básicos por parte dos consumidores. O objetivo 
principal do projeto é o desenvolvimento de da-
dos comparáveis, de alta qualidade, em vários 
países, e disponibilizá-los aos que definem as 
políticas e aos pesquisadores.

Fazem parte desse projeto Argentina, Brasil e 
Uruguai, mas o Paraguai não participa. Os dados 
obtidos para cobrir o alcance geográfico e demo-
gráfico dos serviços financeiros nos países pes-
quisados são aproximados através das seguintes 
variáveis: número de sucursais dos bancos, dis-
ponibilidade de ATMs e quatro instrumentos fi-
nanceiros-chave (depósitos, empréstimos, emis-
são de instrumentos de dívida e seguros).

Variáveis Homogêneas e Comparáveis

A seguir, apresentamos o conjunto de variáveis 
que são homogêneas e que eventualmente po-
dem ser utilizadas para construir um Indicador 
Único de Bancarização para a região.

38  É possível acessar as informações do Projeto e o banco de dados no endereço http://fas.imf.org/
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Seção 4: Indicador Único de Bancarização-
MERCOSUL

Proposta Metodológica para um Indicador Único 
de Bancarização

Como anteriormente indicamos, no trabalho é 
importante obter níveis de bancarização maiores 
aos existentes na região. Para isso é muito im-
portante incorporar cada vez mais indivíduos e 
empresas como usuários dos serviços financei-
ros, ou seja, facilitar os processos de poupança, 
financiamento, investimento, capitalização, 
transferência de risco (seguros), pagamentos, 
transferências de fundos (em nível geográfico 
ou intertemporal) etc. Todas essas atividades, 
de alguma maneira, são realizadas por pessoas 
e empresas, seja com esquemas financeiros for-
mais ou informais. A literatura e o consenso que 
prevalece atualmente é que, através de esque-
mas formais e especializados, tudo isso pode ser 
feito de maneira mais eficiente e com um custo 
menor. Ainda mais, pode-se expandir a fronteira 
de possibilidades de produção das economias e 
gerar maior bem-estar agregado. Este “fator da 
produção” se denomina bancarização.

Nesse sentido, uma boa medição do nível de ban-
carização permite conhecer a situação real de 
cada economia, e se podem estabelecer políticas 
apropriadas para facilitar em maior medida o uso 
dos serviços financeiros por pessoas e empresas.

Nas seções seguintes se propõe um indicador 
único do nível de bancarização na região, que 
será construído a partir da informação homogê-
nea existente, e fundamentalmente com poucas 
variáveis simples geradas pelos bancos centrais 
sobre o sistema bancário de cada país. Os bancos 
são as principais entidades do sistema financei-
ro regional, pelo qual não incluiremos dados dos 

mercados de capitais39, empresas de seguros40 
e entidades não bancárias não regulamentadas 
pelos bancos centrais41.

Medida Única de Bancarização

Consideramos que um indicador global de bancari-
zação pode ser construído como uma medida agre-
gada a partir de informações parciais. Essa medida 
fornece um panorama geral da situação dos países 
e facilita a compreensão da bancarização em suas 
diferentes dimensões e em seus aspectos macro-
conceituais.

A principal vantagem de ter uma medida única é 
a facilidade de sua interpretação e de não ser ne-
cessário procurar vários números ou indicadores 
para ser ter uma ideia do estado da bancarização 
em um país. No entanto, não se tem a riqueza das 
medidas parciais que informam sobre as caracte-
rísticas específicas do fenômeno da bancarização, 
ainda que o indicador possa ser composto por in-
dicadores parciais que tentam captar algumas das 
diferentes dimensões do fenômeno.

De acordo a análise teórica conceitual, o indicador 
a construir deve considerar aspectos analíticos re-
ferentes às diferentes dimensões a serem medidas 
na bancarização, ou seja, deve-se ter indicadores 
agregados, um indicador de disponibilidade e co-
bertura geográfica, e um indicador de utilização e 
acesso. Com tudo isso se tem algo como uma mé-
dia ponderada da bancarização em determinado 
país.

Conjunto de Indicadores Consistentes com a Defi-
nição Estabelecida.

Indicador de Bancarização “Composto”

O indicador proposto está considerado como “com-
posto” por permitir concentrar em um número só o

39  Ainda incipientes na região em seu conjunto.
40  Possuem um tamanho ainda relativamente pequeno.
41  Apenas no caso do Paraguai, foram consideradas as cooperativas que possuem um tamanho de aproximadamente 25% dos bancos, tanto em depósitos como em 
empréstimos.
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valor de uma série de características diferentes 
ou dimensões de um mesmo fenômeno, nes-
te caso, a bancarização. O motivo principal da 
construção desse tipo de indicador é que pode 
ser interpretado pelo público em geral com mais 
facilidade e ser útil para a tomada de decisões 
em política econômica.

Um indicador desse tipo pode ser um importante 
elemento para comprar as condições de bancari-
zação nos diferentes países do MERCOSUL e com 
outros países fora do bloco regional. Consideramos 
que uma medida única capaz de sintetizar os dife-
rentes aspectos de um fenômeno com numerosas 
arestas pode facilitar a sua compreensão e con-
tribuir para um reconhecimento em relação à sua 
transcendência como elemento que pode apoiar o 
crescimento e o desenvolvimento econômico.

Adicionalmente, um único indicador de bancari-
zação que resuma o “nível de bancarização” de 
um país ou região pode ser mais fácil de interpretar 
para o público que achar uma tendência comum 
entre, por exemplo, a quantidade de poupanças e 
a divisão de créditos/PIB, o número de sucursais 
bancárias, entre outros. No entanto, podem trans-
mitir mensagens equivocadas para os desenvolve-
dores de política quando não interpretado correta-
mente ou construído de maneira inadequada.42

O indicador composto de bancarização pode ser 
utilizado para estabelecer comparações sobre o 
desempenho de cada uma das unidades de análise 
a partir das quais são calculadas. Costuma-se dizer 
que o uso de indicadores compostos facilita a in-
terpretação dos cenários que devem considerar os 
tomadores de decisões43 e que são uma ferramen-
ta muito útil para avaliar o desempenho dos países 
por meio dos exercícios de comparação (bench-
mark). De fato, no presente documento construí-
mos um país tipo “benchmark”, a partir da qual 
comparamos a situação dos países do MERCOSUL. 

Dá-se especial atenção para explicar os aspectos 
metodológicos, para evitar que em sua construção 
sejam incorporados dados inconsistentes ou que 
se chegue a conclusões equivocadas ou muito sim-
ples. A visão global que se obtém a partir destes in-
dicadores pode induzir a pensar que os fenômenos 
capturados são simples e pouco relevantes, quan-
do na verdade o objetivo é que o índice seja consi-
derado como ponto de partida para gerar maior dis-
cussão em relação aos fatores envolvidos por ele.

Pretende-se assinalar, ao longo do presente trabal-
ho, tanto as vantagens quanto as desvantagens e 
limitações do uso, tanto no âmbito geral referido 
nos indicadores compostos quanto no caso parti-
cular do indicador composto de bancarização que 
será construído.

Vantagens e Desvantagens de um Único Indicador 
de Bancarização44

Como enunciamos no indicador de bancarização, é 
uma medida quantitativa derivada a partir de fatos 
ou fenômenos medidos nos sistemas financeiros 
dos países objeto do estudo e que permite indi-
car a posição relativa do grau de bancarização em 
cada país.

Vantagens

	 •   Se o indicador é avaliado ao longo do 
tempo e em intervalos regulares, é possível ob-
servar a direção da mudança na bancarização por 
país e sua evolução temporária. Por exemplo, para 
os desenvolvedores de política, ajuda na identifi-
cação das tendências e chama a atenção sobre de-
terminados aspectos da bancarização.45

	 •   Pode apresentar fenômenos complexos 
ou multidimensionais de maneira resumida, tal 
como o caso da bancarização.

42  Para minimizar este risco é proposta uma metodologia simples e que possa ser entendida com facilidade.
43  Especialmente os Bancos Centrais e Entidades de Supervisão.
44  Seguimos Nardo, M. (2005) nesta seção
45  Isso quando são analisadas as magnitudes individuais do fenômeno de bancarização, como as magnitudes agregadas, os indicadores de disponibilidade e cobertura 
geográfica e os indicadores de utilização.
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	 •  Pode facilitar a interpretação do grau de 
bancarização de um país em seu conjunto, já que 
não se requer identificação de várias tendências de 
maneira simultânea.

	 •   Facilita a tarefa de gerar um ranking de 
países ou regiões.

	 •  Reduz o tamanho de um set de indicado-
res ou inclui mais informação com um tamanho li-
mitado de referido set.

	 •  Permite gerar modelos ou “benchmarks” 
para medir os fenômenos.

	 •   Facilita a comunicação com o público 
em geral.

Desvantagens

	 •  Pode enviar sinais de política inadequa-
dos quando não construído de maneira adequada 
ou não bem interpretado.

	 • Pode induzir a visões muito simples em 
relação à bancarização, que é um fenômeno de vá-
rias dimensões.

	 •  Pode ser utilizado de maneira equivocada 
para favorecer uma política desejada.

	 •  A seleção de indicadores e seus pondera-
dores podem ser questionados.

	 • Sérios problemas em certas dimensões 
podem não ser observados ao ter unicamente uma 
visão global, o que pode aumentar a dificuldade 
para identificar as ações de solução adequadas.

	 •   Pode induzir políticas não apropriadas 
quando dimensões de “performance” difíceis de 
medir são ignoradas.

Finalmente, menciona-se que os indicadores 
compostos são como os modelos matemáticos 
ou de computação. Como estes, sua construção 
obedece mais à experiência e à capacidade do 
moderador que a verdades universais ou regras 
universalmente aceitas para sua codificação. 
Como para os modelos, a justificação para um in-
dicador composto, como o da bancarização, ge-
ralmente depende de sua aptidão para cumprir 
com os objetivos mais procurados e da aceitação 
dos “peers” (Rosen, 1991).

Em geral, existem duas posições contrapostas em 
relação à maneira como devem ser analisados os 
fenômenos que podem ser quantificados ou cap-
turados através dos indicadores. A primeira po-
sição considera que existe um valor agregado na 
combinação de indicadores para produzir uma 
referência ou um “benchmark”. Os defensores 
de referida posição sustentam que um sumário 
estatístico pode, de fato, capturar a realidade, é 
significativo e permite expressar dita referência 
para capturar o interesse da imprensa e, portan-
to, a atenção dos desenvolvedores de política. 
A segunda posição, a daqueles que não acham 
interessante acrescentar os indicadores, susten-
ta que quando há um set de indicadores apro-
priados que capturam os principais aspectos do 
fenômeno que se pretende analisar não se deve 
avançar na construção de um índice composto. A 
principal objeção se refere à natureza arbitrária 
do processo de ponderação das variáveis combi-
nadas e à perda de informação durante o referido 
processo (Sharpe, 2004).

É pouco provável que este debate seja resolvido 
para um ou outro lado, pois os estatísticos “pu-
ristas” têm a tendência de preferir dados “puros” 
não combinados porque sentem que grande par-
te do trabalho de acumulação de dados é per-
dida ou não pode ser aproveitada plenamente 
com “um só número” de significado duvidoso. Já 
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as pessoas práticas procuram processos em um 
número só, e com isso capturar o essencial do 
fenômeno e realizar comparações entre países, 
regiões ou diferentes períodos de tempo.

Métodos Alternativos para o Cálculo de um Indi-
cador de Bancarização.

O processo de concentração em numerosas va-
riáveis ou dimensões através de um processo de 
agregação determinado não se encontra isento 
de críticas, e o principal elemento de discussão 
se refere a como acrescentar os fatores e a pon-
deração outorgada em cada uma das variáveis.

Durante o estudo foram analisados vários méto-
dos alternativos e finalmente ficaram dois can-
didatos para a construção do Indicador de Ban-
carização. Os candidatos foram: a Análise do 
Componente Principal e uma adaptação da Meto-
dologia de Doing Business. A seleção recaiu so-
bre a metodologia mais simples e que permitisse 
uma interpretação adequada e simples de cada 
uma das variáveis agregadas.

Componente Principal

A Análise do Componente Principal (PCA, por sua 
sigla em inglês), chamada também de análise da 
função ortogonal, é utilizada para observar uma 
série de variáveis e conseguir um número de va-
riáveis artificiais, ou componentes principais, 
que representam a maior parte da variante de re-
feridas variáveis. 

Trata-se de uma técnica estatística de síntese de 
informação, cujo objetivo é a redução da dimen-
são, ou seja, diante de um banco com muitas va-
riáveis, serão reduzidas para um número menor, 
perdendo a menor quantidade de informação 
possível. Os componentes principais ou fato-
res serão uma combinação linear das variáveis 

originais e que serão incorporadas de forma in-
dependente entre elas. A principal vantagem é 
obter descrições em síntese. O PCA estabelece 
e resolve um problema estatístico bem definido 
e, em geral, fornece uma solução única com pro-
priedades matemáticas desejáveis.

A interpretação dos fatores não vem a priori, mas 
é deduzida da relação dos fatores com variáveis 
iniciais. No entanto, na vida real, a referida inter-
pretação tem gerado muito debate científico.

A importância desse procedimento é que cons-
titui uma técnica que permite determinar se, do 
ponto de vista matemático, existem condições 
na base de dados que permitam extrair uma 
combinação linear de maneira ótima e com pou-
ca perda de informação. Ou seja, se pudermos 
gerar um indicador composto único ou não, e 
qual proporção das variáveis é capturada através 
do indicador único.

Aplicando a técnica da PCA à base de dados de 
bancarização, e considerando as 11 variáveis se-
lecionadas para o estudo, é possível concluir que 
é ótimo gerar um indicador composto único. Re-
ferido indicador pode ser considerado como um 
índice de bancarização.

No anexo 9 são apresentados os resultados da 
aplicação do PCA, e se observa que 87,12% da 
variante é capturada através do indicador gera-
do. Em outras palavras, a perda gerada pelo pro-
cesso de consolidação da informação em apenas 
uma variável é muita pequena.

A Metodologia de “Doing Business Adaptada” ao 
Indicador de Bancarização

Os indicadores de Doing Business são construí-
dos a partir da criação de cenários padronizados 
de acordo com pressupostos específicos. Estes ce-



 81

nários padronizados são utilizados como “ben-
chmarks” para medir cada um dos indicadores 
considerados e contrastá-los com as condições 
reais de cada uma das economias analisadas 
no estudo. Djankov et al. (2005). 

O método de agregação das variáveis para ge-
rar o indicador utiliza a média simples. Para o 
caso do Indicador de Bancarização-MERCOSUL, 
o cenário padronizado escolhido se constrói ar-
tificialmente a partir da seleção de parâmetros 
“ótimos”46 gerados como a média dos 10 valo-
res mais altos de cada variável em nível mun-
dial. Posteriormente, cada parâmetro ótimo é 
comparado com o valor específico das variáveis 
nas economias do MERCOSUL.

Seleção da Metodologia a Ser Utilizada

Para selecionar qual das duas metodologias 
utilizar, adotou-se o procedimento que consi-
derasse todos os fatores relevantes do fenô-
meno estudado, e que pudesse incorporar fa-
cilmente outras variáveis que permitam uma 
melhor interpretação de cada um dos fatores 
ou mecanismos de ponderação.

Para o estudo da bancarização definimos no 
relatório anterior como dimensões para análi-
se as seguintes: a) indicadores agregados; b) 
disponibilidade e cobertura geográfica; e c) uti-
lização e acesso. Ao analisar estas dimensões, 
não resulta evidente qual delas é mais impor-
tante (e quanto) que a outra para caracterizar a 
bancarização, portanto, parece melhor dar uma 
ponderação ou importância similar para cada 
uma das referidas dimensões.

Ambos os procedimentos cumprem com os cri-
térios que podem considerar todos os fatores 
relevantes e incorporar de maneira simples va-
riáveis adicionais. No entanto, selecionamos 

a metodologia do “Doing Business Adaptada” 
porque a interpretação de cada um dos fatores 
e sua ponderação é mais fácil e simples. Isto 
não é certo para o modelo de PCA, já que as 
ponderações geradas não têm nenhuma inter-
pretação teórica (somente constituem valores 
que permitem maximizar a variabilidade cap-
turada). Mais especificamente, para o caso da 
metodologia do Doing Business Aplicada ao 
fenômeno de bancarização, é possível inter-
pretar cada ponderação utilizada de maneira 
clara e simples (na verdade, é definida arbitra-
riamente com antecedência). Adicionalmente, 
a construção do Índice com a Metodologia do 
Doing Business Adaptada não requer progra-
mas informáticos especiais para seu cálculo47; 
uma planilha eletrônica é suficiente.

O Processo de construção do Indicador de 
Bancarização-MERCOSUL com a metodologia 
“Doing Business”

Seguimos Nardo et al. (2005) ao longo do pro-
cesso de construção do Indicador de Bancari-
zação-MERCOSUL, e este processo será descrito 
de maneira breve na presente seção do estudo.

É de muita importância iniciar o processo de 
construção do indicador de bancarização com 
um marco conceitual adequado. Este marco 
conceitual permitirá definir as dimensões a 
serem consideradas no referido processo. Es-
pecificamente serão considerados os aspectos 
macroeconômicos ou medidas globais de ban-
carização como elementos que dão uma ideia 
geral do tamanho do sistema financeiro nos 
países. Igualmente, medidas de disponibilida-
de e cobertura geográfica para medir a rede do 
sistema financeiro através da existência ou não de 
sucursais, ATMs, POSs ou outros esquemas utiliza-
dos pelas entidades bancárias a nível das comu-
nidades. Também se incluem indicadores de utili-

46  Os valores denominados “Ótimos” considerados por meio do benchmarking não se referem a cifras resultantes de um processo de otimização no sentido matemático 
do termo. Os mesmos representam somente os níveis dos países com índices mais altos para cada variável. Ou seja, se assume que um nível maior destes indicadores é 
“sempre” desejável.
47  Porém, o PCA requer um programa econométrico como E-Views ou STATA.



 82

zação e acesso que permitem medir a média de 
utilização dos serviços financeiros dos habitan-
tes de um país ou região.

Uma vez definido o marco conceitual que nos 
fornece as dimensões para estudar o fenômeno 
de bancarização, procede-se à seleção dos in-
dicadores parciais que serão utilizados na me-
dição de cada uma das dimensões consideradas 
e que foram relevantes na seção de indicadores 
de bancarização do MERCOSUL. Este processo 
denomina-se seleção de indicadores.

Depois da seleção dos indicadores, procede-
se à análise do comportamento dos mesmos e 
verifica-se sua pertinência para estimativa do 
comportamento de cada uma das dimensões se-
lecionadas para seu estudo. Este foi o primeiro 
processo de validação da utilidade dos indicado-
res selecionados. Esta etapa pode ser denomina-
da de análise de comportamento multivariável e 
imputação de dados perdidos.

Os indicadores e variáveis selecionados para a 
construção do indicador de bancarização estão 
medidos em distintas escalas, pelo qual se faz 
necessário um processo de normalização para 
que possam ser agregados de maneira compa-
rável. Isso acontece, por exemplo, no caso do 
total de crédito do sistema bancário, como por-
centagens do PIB, que é um indicador de índices 
agregados medidos em valor percentual; por sua 
vez, no caso do número de sucursais bancárias 
para cada 1.000 km² de superfície, como indi-
cador da disponibilidade e cobertura geográfica 
medida como número absoluto. Todos estes são 
normalizados através de um índice, com o qual 
se obtém os indicadores possíveis de serem 
combinados.

Posteriormente, após homologar cada uma das 
variáveis, procede-se à sua agregação em índi-

ces parciais, com ponderações iguais para va-
riáveis em um só indicador global48, definindo 
um esquema de ponderação igual para cada uma 
das dimensões analisadas para o fenômeno da 
bancarização.

A partir do conhecimento do fenômeno de ban-
carização, e diante da consideração de que cada 
uma das dimensões tem igual importância para 
explicar o referido fenômeno, se procede a pon-
derar de igual maneira a dimensão dos indicado-
res agregados, disponibilidade, cobertura geo-
gráfica, acesso e utilização.

Após todos estes passos, procede-se à cons-
trução do índice composto de bancarização e 
sua apresentação em gráficos e tabelas nas se-
guintes seções do presente trabalho.

Indicador de Bancarização-MERCOSUL

O mesmo foi concebido como um elemen-
to para agregar, em um só número ou valor, a 
concentração em um momento determinado da 
bancarização no MERCOSUL. Do ponto de vista 
teórico, é ótimo criar um “indicador único” já 
que durante o processo de agregação perde-
se pouca informação e ganha-se no manejo 
da base de dados. Esta conclusão é obtida ao 
aplicar-se a técnica do componente principal à 
base de dados selecionada. No entanto, pelo 
conhecimento do fenômeno, decidimos modifi-
car a ponderação estabelecida por este método 
e “perder” certa eficiência estatística para gan-
har capacidade de interpretação das ponde-
rações como fatores que explicam de igual ma-
neira o fenômeno de bancarização estudado.

Ou seja, procuramos capturar o grau de banca-
rização regional com este número, portanto, o 
indicador contempla as três dimensões analí-
ticas indicadas no primeiro relatório, tal como 

48  Isso pode ser realizado de maneira otimizada sob o ponto de vista matemático, aplicando o método de Componentes principais ao banco de dados. No caso específico 
do Indicador de Bancarização, o resultado obtido é que o primeiro componente captura 87,2% da variação das onze séries incorporadas no mesmo. Com isso podemos 
concluir que agregar em apenas uma variável é estratégia eficiente sob o ponto de vista da captura de informações, dado que são poucas as informações perdidas.
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se pode observar no gráfico a seguir: os indica-
dores agregados, a disponibilidade e cobertura 
geográfica e o nível de acesso e utilização da 
população de um país ou região econômica aos 
serviços oferecidos pelos bancos e/ou outras 
entidades que são parte do sistema financeiro.

Dimensão Adicional: Restrições à Obtenção do 
Crédito

A bancarização é um fenômeno complexo e é 
abordado através de três dimensões, no entan-
to, existem fatores que limitam ou restringem 
o nível de bancarização nos países. Estas res-
trições impedem a “socialização” ampla dos 
serviços financeiros ao dificultar um maior apro-
fundamento financeiro e bancarização.  Estes 
condicionamentos, em muitos casos, referem-
se a aspectos legais, culturais, tecnológicos e 
de custos de transação que devem ser analisa-
dos caso a caso.

Para capturar estas restrições, geramos um indi-
cador estendido e utilizamos o índice de “Get-
ting Credit” do relatório do “Doing Business” 
do Banco Mundial, para cada um dos países 
do MERCOSUL. Este índice é só um “proxy” das 
restrições aos sistemas financeiros, pois unica-
mente captura aspectos colaterais e regras de 
informação dos países em referência ao crédito; 
outras restrições não são consideradas.

Apesar de agregar maior informação, em geral 
pode ser que esta variável não seja totalmente 
independente das demais variáveis ou dimen-
sões consideradas no Indicador, com o qual, 
para uma análise de regressão, poderia gerar 
múltiplas linhas. Isto pois uma redução das res-
trições pode gerar maior incremento do crédito 
e, em consequência, maior utilização e acesso 
ao sistema financeiro. Diante desta circunstân-
cia, deveria ser considerado o fenômeno e uti-

lizar esquemas que diminuam o inconveniente 
(seja através de variáveis proxies ou outros mé-
todos).

Precisões em relação aos conceitos de utili-
zação e acesso

Parte-se do fato de que estes termos não são 
sinônimos, mas sim conceitos complementa-
res. Assim, o acesso é uma condição necessá-
ria, mas não suficiente da utilização. Tal como 
definimos anteriormente, o acesso se refere à 
possibilidade de utilizar os serviços financei-
ros que têm aqueles indivíduos ou pessoas que 
qualificam de acordo com os padrões das enti-
dades fornecedoras de serviços financeiros. Por 
sua vez, a utilização se refere ao uso específico 
de um produto financeiro, ou seja, o acesso (ver 
gráfico 4).

Pode-se afirmar que o acesso depende das ca-
racterísticas socioeconômicas, do histórico de 
crédito, comportamento das pessoas físicas ou 
jurídicas, dos usos e costumes de um sistema 
financeiro específico e de aspectos regulató-
rios49.

A maneira “correta” de medir acesso é através 
de pesquisas, com as quais podem-se obter 
informações adequadas do ponto de vista da 
demanda e utilização dos serviços financeiros 
por parte dos usuários. Especialmente para di-
ferenciar aqueles indivíduos com acesso e que 
decidem não utilizar os serviços por motivos 
culturais, religiosos, ou simplesmente porque 
percebem que não precisam deles50. Igualmen-
te, se podem detectar diferenças regionais no 
acesso aos serviços e outras importantes carac-
terísticas identificáveis através das mesmas.

Infelizmente, não existe em nenhum dos países 
do MERCOSUL uma pesquisa realizada perio-

49  Além disso, também depende da estrutura financeira utilizada para prestar o serviço financeiro. Por exemplo, clientes que não possuem acesso a certos serviços finan-
ceiros devido a um passado de comportamento pouco responsável, podem conseguir este acesso usando esquemas de “credit enhancement” ou garantias adicionais. Os 
veículos como trust, securitização ou outros esquemas podem ser instrumentos válidos.
50  As informações obtidas a respeito daqueles que têm acesso e não utilizam os serviços financeiros, e sobre os que não têm acesso, podem ser muito úteis para gerar 
produtos e condições adequadas para uma utilização eficiente dos serviços financeiros e para um incremento da bancarização no MERCOSUL.
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dicamente cujos resultados sejam públicos e 
que contenha informação sobre a utilização ou 
acesso das pessoas ou empresas ao sistema fi-
nanceiro51. No entanto, são feitas Pesquisas em 
Lares, geralmente em intervalos regulares. As-
sim, na Argentina e no Paraguai, denominam-
se Pesquisa Permanente de Lares, no Uruguai é 
feita a Pesquisa Contínua de Lares, e no Brasil 
existe a Pesquisa Nacional por Amostra de En-
dereços – PNAD. Consideramos que seria pos-
sível incorporar um set mínimo de perguntas 
em relação à utilização e acesso aos serviços 
financeiros nestas pesquisas, e assim obter a 
informação de acesso de maneira regular. No 
anexo 6 se apresenta um modelo de perguntas 
que poderiam formar parte das pesquisas de 
lares dos países da região.

Seleção de Variáveis no Indicador de Bancari-
zação-MERCOSUL

Na construção do indicador de bancarização se 
selecionam aquelas variáveis que representam 
de maneira adequada os aspectos considera-
dos chaves para explicar o fenômeno estudado. 
Dado que sua fortaleza (ou debilidade) depen-
de da qualidade das variáveis selecionadas, 
a partir do conjunto de indicadores existentes 
são selecionadas variáveis consideradas mais 
relevantes para descrever a bancarização.

Dito isso, e tendo definido os aspectos mensu-
ráveis através das variáveis componentes do in-
dicador, se consideram os seguintes aspectos 
adicionais na seleção das variáveis, e tais as-
pectos significam que elas devem ser calcula-
das regularmente por uma autoridade confiável, 
de acordo com padrões internacionais e que es-
tejam disponíveis para o público em geral.52

Portanto, para as três dimensões menciona-
das se selecionam as seguintes variáveis para 

a confecção do indicador53. Para a primeira 
dimensão (Indicadores Agregados) conside-
ramos: os depósitos bancários + depósitos 
em entidades financeiras não bancárias e os 
créditos bancários + créditos de entidades fi-
nanceiras não bancárias; em ambos os casos 
como proporção do PIB. Nestes indicadores há 
dados do setor privado e cumprem de maneira 
razoável os requerimentos antes indicados, ou 
seja, são calculados pelos Bancos Centrais e os 
Institutos de Estatística de cada país, com uma 
frequência anual, existindo uma longa série e 
de disponibilidade pública. É importante con-
siderar que existem certas diferenças entre os 
países nas entidades que são supervisionadas 
pelos bancos centrais; neste sentido, somen-
te consideramos os bancos e as entidades fi-
nanceiras que realizam intermediação. No caso 
do Paraguai, foram incorporados os depósitos 
e empréstimos das cooperativas devido a sua 
importância dentro do processo de interme-
diação, apesar de serem supervisionadas pelo 
INCOOP.54

Em relação à disponibilidade e cobertura geo-
gráfica temos estabelecido como unidade de 
medida geográfica o país em seu conjunto. 
Consideramos que isso não inclui a unidade de 
análise ideal, já que no interior do país exis-
tem grandes diferenças, com grandes concen-
trações nas principais cidades e muito pouca, 
ou nenhuma, presença nas cidades menores. 
As variáveis consideradas são a quantidade de 
sucursais das entidades financeiras, o número 
de ATMs e o número de POSs. Em todos os ca-
sos são consideradas estas variáveis para cada 
1000 km² de extensão territorial, e para cada 
100.000 adultos maiores (os quais fazem uso 
dos serviços financeiros). Como no caso ante-
rior, as variáveis cumprem os requisitos dese-
jáveis e são publicadas pelas entidades que 
merecem confiança, sejam elas os Bancos Cen-

51  Um exemplo deste tipo de pesquisa é a Pesquisa de Acesso a Serviços Financeiros, realizada no final de 2006 e em 2009 pelo Banco Central da Argentina. Esta pesquisa 
é ampla e inclui três partes fundamentais: a) pesquisa com pessoas; b) pesquisa com empresas; e c) pesquisa com entidades financeiras. Há ênfase especial nas localidades 
que não contam com acesso a serviços financeiros. Com este instrumento, é possível conhecer, de maneira direta, a partir da opinião dos próprios protagonistas, suas neces-
sidades e restrições com relação ao uso dos serviços financeiros. Porém, consideramos pouco provável a realização de pesquisas deste tipo de maneira regular em todos os 
quatro países. Por isso a proposta é de uma solução intermediária, factível e pouco custosa.
52  Para obter replicabilidade.
53  Existem outras variáveis, mas consideramos que com as selecionadas é possível captar de maneira suficiente o fenômeno estudado.
54  Instituto Nacional de Cooperativismo (INCOOP), que supervisiona e regula as cooperativas no Paraguai.
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trais, os Institutos de Estatística, Censos, as As-
sociações de Bancos e outros.  Estas variáveis 
medem aproximações de disponibilidade e co-
bertura geográfica porque podem diferenciar 
concentrações de serviços financeiros em algu-
mas cidades e a escassez ou inexistência em 
outras.  Recorreu-se a esta proxy pelo fato de 
não se dispor de dados detalhados dos países 
por departamentos, estados, municípios ou ci-
dades.  No entanto, apesar das grandes dife-
renças no tamanho dos países, a densidade 
populacional não difere em grande medida da 
região. 

O último grupo de indicadores se refere à utili-
zação e acesso ao sistema financeiro, e, nesta 
dimensão, são utilizados indicadores que me-

dem os fenômenos de maneira indireta e global 
pois não foi possível obter medições satisfató-
rias que permitam diferenciar adequadamente 
entre acesso e utilização (por exemplo, através 
de pesquisas).  Por isso decidimos usar va-
riáveis proxies.  Os indicadores utilizados são 
o número total de poupanças a prazo e à vista55 

(mede a poupança), o número total de cartões 
de crédito e de cartões de débito e em todos os 
casos o fator de norma são as pessoas adultas. 
Ou seja, o número de contas ou cartões para 
cada 100.000 pessoas de mais de 15 anos. 

A seguir, se apresenta uma lista do conjunto de 
indicadores a serem utilizados no Indicador de 
Bancarização-MERCOSUL.56

Indicador de Bancarização-MERCOSUL

Indicadores Agregados	
 	 • Créditos/PIB		
	 • Depósitos/PIB		
Disponibilidade e Cobertura Geográfica
	 • Sucursais/1000 km² 	
	 • Sucursais/100.000 Adultos	
	 • ATMs/1000 km² 			 
	 • ATMs/100.000 Adultos	
	 • POSs/1000 km² 			 
	 • POSs/100.000 Adultos	
Utilização e Acesso	 	
	 • Contas/100.000 Adultos		
	 • Cartões de Crédito/100.000 Adultos
	 • Cartões de Débito/100.000 Adultos

Tabela 23

55  Inclui Conta Corrente.
56  É utilizada a menor quantidade possível de variáveis que permita capturar o fenômeno, aplicando o princípio de parcimônia.
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Ponderação das Variáveis no Indicador

A clara definição da ponderação para cada um 
dos componentes em um indicador composto 
é um dos processos mais difíceis e não existe 
consenso entre os especialistas sobre a manei-
ra “correta”. No caso específico do Indicador de 
Bancarização-MERCOSUL, adotamos um esque-
ma de ponderações iguais para cada uma das 
dimensões analisadas (magnitudes agrega-
das57, disponibilidade e cobertura geográfica e 
utilização e acesso). Esta decisão pode parecer 
arbitrária, mas se considera que é um mecanis-
mo razoável de ponderação, já que cada uma 
destas dimensões representa a priori aspectos 
do fenômeno de bancarização igualmente im-
portantes, do ponto de vista teórico, e não con-
tamos com maior informação para determinar 
se uma dimensão é mais relevante que outra. 

O método do componente principal propor-
ciona ponderações diferentes às utilizadas no 
presente trabalho. Isso ocorre pois são captu-
radas somente as correlações lineares entre as 
variáveis, e procura-se uma combinação ótima 
que permita sintetizar em uma só variável (o 
primeiro componente) a informação existente 
de várias séries.  Ao capturar as correlações li-
neares e as variantes das séries, determina-se 
o vetor de ponderação específico otimizando 
o processo estatisticamente. No entanto, não 
existe nenhuma justificação do ponto de vista 
do fenômeno estudado que justifique a ponde-
ração proposta. A utilidade do método do com-
ponente principal se refere ao fato de indicar 
empiricamente que é possível, com uma só va-
riante, reduzir as dimensões do fenômeno estu-
dado e não perder muita informação.

Finalmente, é importante indicar que se toma 
a decisão de outorgar uma mesma ponderação 
para cada uma das dimensões analisadas (mag-

nitudes agregadas, disponibilidade e cobertura 
geográfica e utilização e acesso), considerando 
o conhecimento que se possui do fenômeno. 
Portanto, se julga de igual importância, para 
a explicação do fenômeno de bancarização, 
cada uma das dimensões mencionadas. 

Construção de um Benchmark58 para o Indica-
dor de Bancarização-MERCOSUL

O Benchmark ou Benchmarking pode ser defi-
nido como um processo sistemático e contínuo 
para avaliar comparativamente as variáveis de 
interesse (em nosso caso a bancarização em 
países ou regiões). Com este procedimento se 
busca tomar como base de comparação valores 
que evidenciem as melhores práticas em ter-
mos de bancarização para uma variável deter-
minada, e medir contra as mesmas a situação 
em um momento determinado do país. Adicio-
nalmente, pretende-se induzir comportamen-
tos competitivos e contínuo melhoramento dos 
países medidos diante deste benchmark.

Em outras palavras, permite determinar o quão 
bem (ou mal) se desempenha um país ou re-
gião numa determinada variável que se quer 
medir a respeito de um parâmetro predetermi-
nado.  Esta comparação pode ser em relação à 
mesma variável de interesse no passado, com 
o que se tem uma ideia da evolução ao longo 
do tempo.  Por outro lado, se comparada a va-
riável em relação aos outros países ou regiões, 
pode-se ter uma ideia de sua posição relativa 
num contexto mais amplo e podem-se deter-
minar as melhores práticas a nível nacional e 
internacional. 

Para o presente estudo se constrói um PAÍS IDEAL, 
ótimo e hipotético gerado através de valores con-
siderados “ótimos” para cada uma das variáveis 
incorporadas no indicador. É importante ressaltar 

57  Embora os indicadores de magnitudes agregadas também possam ser vistos como indicadores de utilização, nós os consideramos em uma categoria separada, devido 
à sua referência ao PIB e à visão de país em seu conjunto utilizado. Por outro lado, nos indicadores de utilização e acesso nossa análise foi focada nas pessoas adultas.
58  O termo em inglês “benchmark” é originado das palavras “bench” (banco, mesa) e “mark” (marca, sinal). No sentido original do inglês, a palavra composta poderia ser 
traduzida como medida de qualidade. O uso do termo teria começado na Inglaterra do século XIX, quando os agrimensores faziam um corte ou marca em uma pedra ou 
muro para medir a altura ou o nível de uma extensão de terra. O corte servia para fixar um suporte chamado “bench”, sobre o qual se apoiava o instrumento de medição. Por 
conseguinte, todas as medições posteriores eram feitas com base na posição e altura de tal marca.
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que não falamos de “ótimo” no sentido de um 
processo de otimização, senão como um valor 
desejável, melhores práticas, “State of the Art” 
ou maior nível de desenvolvimento num momento 
do tempo.  Utilizamos para seu cálculo a base de 
dados de CGAP (Consultative Group to Assist the 
Poor) para o ano 2009, CGAP (2009).

Os valores “ótimos” para cada uma das va-
riáveis são calculados da seguinte maneira: 
a) São organizados os países de maior para 
menor, de acordo com o valor da variável se-
lecionada; b) Se selecionam os primeiros 10 
países59; c) Se calcula a média simples do va-
lor da variável para os países selecionados; e, 
d) O valor calculado se considera o ponto 100 
para o índice estimativo.  Posteriormente, é re-
petido o procedimento para cada uma das va-
riáveis que compõem o índice.

O “benchmark” é um país ideal resultante de 
uma média dos 10 melhores países para cada 
variável. Portanto, não existe um grupo espe-
cífico de 10 países, senão que se utilizam 33 
países. Igualmente, é necessário indicar que 

podem ser estabelecidos numerosos “bench-
marks” ou critérios para usar como elementos 
de comparação com as variáveis dos diferentes 
países do MERCOSUL.60

Um aspecto empírico importante se refere a 
que deve ser calculado um valor para cada ano 
do “benchmark”. No entanto, para o exercício 
realizado calcula-se o Indicador de Bancari-
zação-MERCOSUL e comparado com um “ben-
chmark” calculado com dados de 2009, porque 
não existem dados para outros anos.  Portanto, 
os anos iniciais do indicador são submetidos 
a um teste muito exigente. A seguir, apresen-
ta-se a lista dos 33 países que aparecem pelo 
menos uma vez no “benchmark” gerado com 
dados do ano 2009.

Adicionalmente se constrói um “benchmark” 
diferente a partir dos países do G-20 e se esti-
ma o indicador. A posição ordinal de cada um 
dos países do MERCOSUL não se modifica, mas 
sim todos aparecem um pouco melhor em ter-
mos do valor numérico. Os resultados se apre-
sentam no anexo 8.

59  Também são eliminados os outliers.
60  É importante ressaltar que o critério utilizado de país ideal a partir da média dos dez valores mais altos para cada variável é muito exigente.
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Países Componentes do Benchmark e Nº de Variáveis

Posição

1
2
3
4
5
6
7
8
9

10
11
12
13
14
15
16
17
18
19
20
21
22
23
24
25
26
27
28
29
30
31
32
33

Espanha
Reino Unido
Bélgica
Países Baixos
Portugal
Alemanha
Itália
Taiwan
China Hong Kong
Austrália
Áustria
Brasil
Canadá
França
Japão
Turquia
Estados Unidos
Grécia
Irlanda
Nova Zelândia
Porto Rico
Sri Lanka
Suécia
Suíça
Coreia do Sul
Bulgária
Dinamarca
Indonésia
Israel
México
Noruega
Panamá
Singapura

8
7
6
6
6
5
5
5
4
3
3
3
3
3
3
3
3
2
2
2
2
2
2
2
2
1
1
1
1
1
1
1
1

País
Número de 
Variáveis

Fonte: Cálculos do autor do presente trabalho.

Tabela 24
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Construção do Índice de Bancarização-MERCOSUL

Uma vez construído o benchmark, são realizados 
os seguintes pesos:

	 a) Completar a Base de Dados: Para cada 
uma das variáveis que compõem o indicador e 
para todos os anos do objetivo do projeto.  Deve-
se ter especial cuidado em que os dados sejam 
corretamente reunidos e que não existam obser-
vações perdidas. 

	 b) Transformação em Índices:  Cada uma 
das variáveis que compõem o indicador são 
transformadas em índices de base 100, utilizan-
do uma regra de três simples.  O valor equiva-
lente a 100 é o benchmark da variável analisada 
para o país ideal. 
	
	 c) São Gerados os Três Índices Parciais:  
Com os valores transformados das variáveis se 

procede ao cálculo da média simples dos mes-
mos para cada uma das dimensões analisadas, 
ou seja:  indicadores agregados, disponibilidade 
e cobertura geográfica, acesso e utilização. 

	 d) Calcula-se o Índice de Bancarização:  To-
mando a média simples dos três índices parciais.

	 e) Este procedimento se repete para cada 
um dos anos da amostra considerada e para 
cada país.

	 f) Calcula-se o Índice de Bancarização-
MERCOSUL:   Tomando a média simples61 dos ín-
dices de bancarização dos quatro países.

No seguinte quadro é apresentado o Índice de 
Bancarização-MERCOSUL para o ano de 2009, 
calculado de acordo com o procedimento indica-
do anteriormente.

61  É considerada uma média simples e não ponderada, porque a intenção é ver o valor médio na região. Uma média ponderada, por exemplo pelo tamanho do PIB, vai 
gerar um indicador dominado pelo Brasil e mesmo se houver variações importantes no Uruguai ou Paraguai elas não refletiriam no indicador ponderado.
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O valor de 26,84 do presente indicador mostra 
que a região se encontra muito por baixo do 
mundo ideal que representam os países que 
formam o benchmark.  Indica que ainda há mui-

to que melhorar. A seguir se apresenta a evo-
lução temporária de sito índice e é necessário 
destacar o crescimento consistente do mesmo 
desde 2004.

Fonte: Cálculos realizados pelo autor, de acordo com a metodologia do presente relatório. 

Tabela 25

Índice Bancarização-MERCOSUL 2009

Indicadores Agregados

Disponibilidade e Cobertura Geográfica

Utilização e Acesso

Índice Bancarização-MERCOSUL 

 

Por países

 

Indicadores Agregados

Disponibilidade e Cobertura Geográfica

Utilização e Acesso

Índice Bancarização-MERCOSUL 

18,29

26,08

36,14

26,84

Argentina

9,77

13,27

36,15

19,73

Brasil

21,01

58,09

69,02

49,37

Paraguai

22,63

9,43

11,83

14,63

Uruguai

19,74

23,54

27,55

23,61

Valor Dimensões 
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2000        2001        2002        2003        2004       2005        2006        2007        2008       2009

Anos

Indicador de Bancarização
30

25

20

15

10

5

0

Fonte: Cálculos realizados pelo autor, de acordo com a metodologia do presente documento. 

Gráfico 16

Desde a perspectiva dos países há uma melhor 
posição relativa do Brasil, muito por cima do res-
to dos países do MERCOSUL, no ano de 2009. 
Por outro lado, analisando desde uma perspec-
tiva de série de tempo, observa-se nos seguin-
tes gráficos o forte crescimento do indicador no 
Brasil liderado pelos componentes de cobertura 
e utilização, os quais, a partir do ano de 2003, 
tiveram um forte incremento. Isso ocorreu como 
consequência direta de um esforço deliberado 
das autoridades brasileiras para gerar a inclusão 
financeira, através de programas em nível de go-
verno, tais como: Bolsa Família (que incorpora 
aproximadamente 16 milhões de pobres ao sis-
tema financeiro) e os correspondentes não ban-
cários, que tem sido uma das ferramentas mais 
eficazes de bancarização, e, através dos mes-
mos, 5.561 municípios brasileiros contam com 
atendimento bancário. Levorato (2009). 

Utilização do Índice de Bancarização-MERCOSUL

Análise em Diferentes Dimensões

Após calcular os valores do Índice de Bancari-
zação-MERCOSUL, podem-se realizar diferentes 
análises do fenômeno, tanto para o MERCOSUL 
em seu conjunto, quanto para cada um dos paí-
ses de maneira individual. Igualmente, é possí-
vel analisar o fenômeno ao longo do tempo ou 
em um momento específico, ou seja, fazer uma 
análise de séries de tempo ou de corte transver-
sal, assim como de dados de painel. Adicional-
mente, pode ser feita uma análise do ponto de 
vista de cada uma das dimensões analisadas, 
tanto para o bloco regional, quanto para cada 
um dos países. Como exemplo são apresenta-
dos os seguintes gráficos.
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Fonte: Cálculos realizados pelo autor, de acordo com a metodologia do presente documento. 

Gráfico 17

Gráfico 19

Gráfico 18
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Outras Perspectivas de Análise que Poderiam 
Ser Implementadas

Estes indicadores também podem ser analisa-
dos a partir das funções do sistema financeiro.  
Ou seja, desde a perspectiva da intermediação 
financeira (poupança e crédito), dos meios de 
pagamento ou manejo dos riscos (utilização 
de seguros e derivados financeiros para cobrir 
os riscos inerentes à atividade das entidades 
intermediárias, das empresas e das pessoas).  

Por exemplo, poderia ser considerado o índice 
parcial de indicadores agregados como um in-
dicador do comportamento da intermediação 
financeira numa economia e durante um pe-
ríodo de tempo.  Isto pode ser observado no 
gráfico precedente titulado de indicadores de 
Bancarização-MERCOSUL. Componente: iindi-
cadores agregados.

O modelo possibilita realizar simulações de di-
ferentes cenários, por exemplo, para o caso do 
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Brasil, foi solicitada a medição do impacto do 
programa Bolsa Família sobre o índice de ban-
carização. Pode-se observar que o indicador de 
bancarização tem redução e passa de 49 para 
43. O suposto utilizado é que cada família que 
recebe as transferências possui uma poupança, 
portanto, para a simulação se subtrai do total 
de poupanças o número de famílias que rece-
bem o Bolsa Família.  Os resultados se apresen-
tam no anexo 11.

Também, poderiam ser construídos índices ou 
indicadores mais específicos do comportamen-
to das formas de pagamento numa economia.  
Para isso seriam necessárias informações adi-
cionais que nem sempre são públicas e que 
não estão em todos os países. 
Por exemplo, seriam necessárias informações 
sobre o volume dos pagamentos feitos com 
cartão de débito, crédito, pagamentos através 
de e-banking, telefones móveis, pagamentos 
de serviços etc., para complementar os dados 
agregados monetários existentes.

No caso dos países-alvo do presente estudo, 
existem numerosos dados nos diferentes paí-
ses, mas falta padronização na informação e 
dados similares aos existentes no “Diagnóstico 
do Sistema de Pagamentos de Varejo do Bra-
sil”, preparado para 2009, pelo Departamento 
de Operações Bancárias e do Sistema de Paga-
mentos, Divisão de Sistemas de Pagamentos 
do Banco Central do Brasil, que permitiriam 
preparar um indicador para analisar com maior 
aprofundamento a bancarização do ponto de 
vista do sistema de pagamentos. Em geral, a 
maior parte da informação disponível é funda-
mentalmente sobre as compensações de che-
ques, número de transações e outras poucas 
informações. 

Em referência aos riscos das entidades fi-
nanceiras, de maneira geral um gerenciamen-
to adequado dos mesmos pode permitir uma 
maior capacidade para bancarizar os setores 
não alcançados pelo sistema financeiro.  Os 
intermediários financeiros transformam, diver-
sificam e manejam diversos riscos de uma ma-
neira que não poderiam fazê-lo os poupadores 
individuais.  Entre eles estão os riscos de trans-
formar as unidades dos depósitos, sua denomi-
nação e sua liquidez no processo de conversão 
em créditos. Adicionalmente, o intermediário, 
ao se diversificar, pode lidar de melhor forma 
com o risco creditício, assumindo mais riscos 
do que assumiria um poupador individual. 

Do ponto de vista da bancarização, pode ser in-
teressante medir a maneira pela qual os inter-
mediários enfrentam os riscos no cumprimento 
de suas funções.   Especialmente, poderia se 
ter em conta o acesso e utilização de seguros 
e derivados financeiros em mercados organiza-
dos ou sintéticos.  Tudo isso poderia ser feito 
gerando índices que capturem o comportamen-
to das entidades em matéria de utilização dos 
produtos e do gerenciamento de riscos (seja 
através de elementos quantitativos ou análise 
qualitativa da gestão de riscos), que podem ter 
um impacto positivo em nível da bancarização. 

Inconvenientes ou Limitações do Indicador de 
Bancarização-MERCOSUL

A primeira limitação ou particularidade do indi-
cador é que ele constitui um indicador de me-
didas globais cuja unidade se refere ao país em 
seu conjunto, quando podem acontecer casos 
em que seja necessária uma maior separação a 
nível de estados ou departamentos.  Esse tipo 
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de restrição implica que certa informação é per-
dida na agregação, e diferenças regionais, ou 
entre cidades, não podem ser capturadas.  Isto 
se aplica fundamentalmente à dimensão de 
disponibilidade e cobertura geográfica. 

Na dimensão de acesso e utilização, o indi-
cador é incapaz de distinguir entre ambos os 
conceitos que são utilizados como sinônimos; 
de fato somente é medida a utilização. 

Outra limitação importante refere-se às dife-
renças entre o universo de entidades cobertas 
em algumas variáveis, como, por exemplo, no 
caso da Argentina, os cartões de crédito não 
bancários (não estão nas estatísticas do BCRA, 
que inclui somente os emitidos pelos bancos), 
que são importantes.  As cooperativas e mu-
tuais relacionadas que outorgam crédito são 
relevantes também (por seu número, pelo nú-
mero de associados que têm, e pelo montan-
te do crédito outorgado, ainda que exista uma 
limitação na disponibilidade da informação). 
No caso do Paraguai, incorporam-se as coope-
rativas para os créditos e depósitos por sua im-
portância quantitativa, e não como nos demais 
países.  No Uruguai e no Brasil, não são incor-
poradas as cooperativas.

Em relação ao benchmark62, ele constitui uma 
base “variável” e a interpretação é de uma po-
sição relativa a respeito do mesmo.  Assim, o 
benchmark não se mantém constante, já que os 
países que compõem a referida medida mudam 
sua posição a cada ano, ou seja, temos uma 
comparação contra os campeões de cada ano. 
O melhoramento do índice indica maior cresci-
mento de um país em relação ao crescimento 
dos países benchmark, e não necessariamente 

um incremento objetivo. Para minimizar a pro-
babilidade de que isso ocorra, calcula-se uma 
média dos dez melhores países em cada cate-
goria, com a qual se procura capturar as melho-
res práticas.
 
Reflexão em Relação ao Indicador de Bancarização
O Indicador de Bancarização-MERCOSUL, ape-
sar das limitações enunciadas, permite apre-
sentar de maneira breve os avanços em matéria 
de bancarização dos países objeto do estudo, 
e captura situações geradas nas economias re-
gionais, tais como crise e avanços importantes 
em certas áreas. 

Tem a vantagem da simplicidade, sem perder o 
rigor teórico e de conceito. Igualmente, permi-
te analisar a bancarização desde as perspecti-
vas conceituais indicadas no primeiro relatório:  
indicadores agregados, disponibilidade e cober-
tura geográfica, acesso e utilização.  Igualmente, 
permite a análise para a região em seu conjunto 
e para cada um dos países, numa perspectiva de 
séries de tempo, corte transversal ou de dados 
de painel.

Outro elemento importante é que permite a com-
paração da situação regional ou dos países indi-
viduais, diante de um benchmark que representa 
as melhores práticas em matéria de bancarização 
para cada uma das variáveis integrantes do ben-
chmark.

Finalmente, este indicador deveria ser conside-
rado como uma primeira aproximação à medição 
da bancarização regional, e como um trabalho 
em processo, não como um produto final, já que 
podem ser realizadas numerosas melhorias ao 
mesmo. 

62  Este comentário se refere ao Benchmark em sentido geral, calculado anualmente uma vez que o indicador será utilizado ao longo do tempo. Porém, para este exercício 
o Benchmark é calculado apenas para 2009 e não muda porque não existem outros dados adicionais.
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Seção 5: E-Banking, Internet e Mobile Banking

Introdução

O objetivo de inclusão financeira pode ser al-
cançado, mas depende criticamente do ade-
quado aproveitamento e implementação de 
inovações tecnológicas nos setores público e 
privado, e que a grande maioria da população 
se adapte ao uso cotidiano das mesmas. 

A rápida evolução das tecnologias da infor-
mação e comunicações, conhecida como a “Re-
volução das TICs”, teve um profundo impacto 
nas economias e nas finanças. Nas seções an-
teriores foi indicada a importância do sistema 
financeiro para o crescimento econômico e para 
a redução das desigualdades. A partir disso é 

possível afirmar que as TICs têm um impacto 
positivo no crescimento e no desenvolvimento 
econômico. Esta afirmação surge do impacto 
das TICs como fatores que apoiam a bancari-
zação, e em consequência o crescimento econô-
mico.63  De fato, estas tecnologias adotadas de 
maneira adequada permitem gerar um círculo 
virtuoso além do setor econômico e financeiro, 
apoiando o processo de bancarização, com o 
qual se consegue um maior crescimento e des-
envolvimento econômicos. Isso possibilita uma 
maior inclusão social e inovação, o que permite 
continuar com este processo de inovação tec-
nológica. Por último, novamente é gerado um 
maior desenvolvimento do sistema financeiro, 
o qual permite uma maior atividade econômica, 
crescimento e desenvolvimento econômicos.

Gráfico 21
EL VIRTUOSO CÍRCULO DA BANCARIZAÇÃO – TIC- BEM-ESTAR64

T I C s

Actividade Econômica
Difusão 
Modernização

Desenvolvimento
Socioeconômico

Crescimento e Produtividade
Inclusão Social
Inovação

Desenvolvimento 
do Sistema Financeiro

Fonte: Ontiveros et al. (2009)

63  Além disso, as TICs impactam de maneira favorável na produtividade da economia e, por conseguinte, em outros setores.
64  Fernandez de Lis (2009).



 96

Tal e como afirma Ontiveros et al. (2004): “Ao 
longo destes cinquenta anos, não houve um 
consenso tão amplo e uma evidência empírica 
como a que hoje temos sobre a contribuição 
mais do que positiva das TIC, de sua dotação e 
difusão ao crescimento econômico e da produ-
tividade dos países desenvolvidos. As dúvidas 
dos céticos estão mais na linha sobre a conti-
nuidade desse ritmo de crescimento, do que 
sobre o próprio fato em si”. 

Especificamente, no caso do setor financeiro, 
o mesmo se tem destacado pela incorporação 
prematura das tecnologias informáticas e das 
comunicações.  Estas facilidades permitiram 
aumentar sua oferta de serviços, diferenciar 
a mesma por segmentos e clientes, expandir 
seus pontos de atendimento e, ao mesmo tem-
po, ganhar em eficiência.65

As mudanças nos serviços financeiros a partir 
das TICs não se limitam ao melhoramento da 
eficiência dos negócios tradicionais e à criação 
de novas oportunidades, mas sim a um forne-
cimento de serviços financeiros mais diversi-
ficados e convenientes.  Tradicionalmente, o 
fornecimento dos serviços financeiros tem sido 
altamente dependente da rede de sucursais 
dos bancos, mas atualmente, com a tecnolo-
gia existente através de Internet e das redes 
de ATMs e POSs, bancos através de telefones 
celulares e esquemas de correspondentes não 
bancários66, a importância das sucursais tem 
diminuído. 

Um exemplo do fornecimento de serviços fi-
nanceiros por canais não tradicionais refere-se 
à oferta dos ditos serviços utilizando telefones 
móveis que oferecem oportunidades significa-
tivas para melhorar a eficiência dos mesmos, 
permitindo maior acesso e diminuindo os cus-
tos de transação.  A aceitação rápida do públi-

co por estes serviços em países como Filipinas, 
Brasil, Índia e Quênia demonstrou que a tecno-
logia está madura e pode oferecer benefícios 
reais às pessoas sem acesso aos produtos ou 
serviços financeiros.  O Grupo Consultivo para 
Assistir os Pobres (CGAP) reconheceu este des-
envolvimento e tem efetuado um trabalho se-
minal em relação ao impacto dessa tecnologia 
no acesso às finanças para os pobres, gerando 
um esquema de diagnóstico padronizado para 
a banca sem sucursais.67 

Desta maneira, os novos canais para a oferta de 
serviços permitiram uma diminuição do custo 
das transações financeiras. Por exemplo, o In-
ternet Banking diminuiu fortemente os custos 
de processamento dos bancos.  De acordo com 
pesquisas feitas nos EUA, em numerosos ca-
sos o processamento de operações via Internet 
é estimado em menos de 1% do custo de uma 
operação via janela de sucursais tradicionais 
(Dandapani, 2004). Por sua vez as transações 
via tecnologia de celulares têm custos médios 
inferiores a 19% em relação aos da banca tra-
dicional, e, para as transações pequenas, 38% 
inferiores (McKay e Pickens, 2010).   Da mes-
ma forma, a aparição de novos canais de for-
necimento de serviços financeiros como ATMs 
e POSs, Internet e banca móvel, entre outros, 
permitiram converter redes antigamente utili-
zadas para atividades não financeiras em ca-
nais de provisão de serviços financeiros.  Isto 
gerou oportunidades para que entidades não 
financeiras fornecessem certos tipos especiali-
zados de serviços financeiros, tais como paga-
mentos, compensações etc. 

Adicionalmente, as TICs têm incentivado um 
processo de reorganização em nível de grandes 
entidades bancárias, e, em certa medida, em 
uma onda de fusões e aquisições, com o ob-
jetivo principal de gerar “megabancos”68 que 

65  Existem evidências de uma correlação positiva entre o montante de investimento realizado em tecnologias da informação e comunicações (TICs) pelas entidades finan-
ceiras e a eficiência obtida em seus processos e negócios. Estas últimas foram fonte de importantes vantagens competitivas (Montalva, 2006).
66  Especialmente para permitir eficiência nos processos realizados fora dos bancos propriamente ditos.
67  Como anexo, apresentamos a planilha modelo utilizada pelo CGAP como exemplo, por considerá-la muito ilustrativa.
68  As TICs não foram os únicos fatores que permitiram estes desenvolvimentos, também houve a desregulamentação e inovações financeiras.
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consolidem entidades com diferentes nichos, e 
obtendo maior competitividade através de um 
complemento mútuo.  
 
Algumas definições prévias

E-Banking: é um termo genérico bastante amplo 
que agrupa todas as maneiras de interativida-
de com um banco de forma eletrônica e on-li-
ne.  Isto pode ser através de Internet, telefonia 
fixa ou móvel, e sem intervenção humana pelo 
lado do fornecedor de serviços financeiros. Isso 
pode permitir o acesso às poupanças 24 horas 
por dia, inclusive aos finais de semana e feria-
dos, consultar extratos, transferência de fun-
dos, recepção e pagamentos de serviços etc. 

E-Money:  se refere ao intercâmbio de dinheiro 
somente na forma eletrônica.  Tipicamente isto 
requer a utilização de uma rede de computado-
res e de sistema de valores digitalmente arma-
zenados. 

E-Payments: é o dinheiro que se transfere ou se 
intercambia de uma conta para outra, operando 
com uma só instituição ou através de múltiplas 
instituições.  Isto pode ser para o pagamento de 
alguns serviços, fornecedores ou simplesmente 
para realizar depósitos em outras contas. 

Internet Banking: compreende todas as ope-
rações em linha ou não que são realizadas pe-
los clientes ou usuários das entidades financei-
ras através de seu site. 

Mobile Banking ou M-Banking: refere-se ao for-
necimento de serviços financeiros através da tec-
nologia móvel, ou um assistente pessoal digital 
(PDA)59.  Também conhecido como SMS Banking. 
Tipicamente são feitas operações com poupanças, 
pagamentos, créditos, transferências etc. 

Mobile Payments ou M-Payments:  é um novo e 
rápido método de pagamento, amplamente uti-
lizado em países desenvolvidos.  O consumidor 
envia uma solicitação de pagamento via SMS 
ou algum código de pagamento que se aplique 
ao seu telefone móvel. 

Informação Geral: existência de informações 
sobre as atividades das instituições financei-
ras, assim como dos produtos e serviços que 
oferecem, e que se encontram disponíveis nos 
canais de comunicação eletrônica considera-
dos (por exemplo:  site).

Informação em Linha:  possibilidade de que 
dispõem clientes e usuários de uma entidade 
financeira para realizar consultas, solicitações 
ou preencher formulários em tempo real por 
meio do uso dos canais de comunicação eletrô-
nica considerados (por exemplo:  consulta de 
extrato de conta). 

Mensagem Eletrônica:  facilidade que oferece 
uma entidade financeira aos seus clientes e 
usuários para remitir e receber mensagens ele-
trônicas diversas por meio da utilização dos ca-
nais de comunicação eletrônica considerados 
(por exemplo:  envio e recepção de mensagens). 

Serviço em Linha:  oportunidade de clientes e 
usuários para receber serviços em tempo real 
ou solicitar serviços por meio da utilização dos 
canais de comunicação eletrônica considera-
dos (por exemplo:  solicitação de talão de che-
que). 

Operação em Linha:  transações operativas em 
tempo real realizadas por clientes ou usuários 
de uma entidade financeira por meio da utili-
zação dos canais de comunicação eletrônica 
considerados (por exemplo:  giro ou transferên-
cia de dinheiro). 

69   PDA (do inglês Personal Digital Assistant (assistente digital pessoal)) é um computador portátil criado originalmente como agenda eletrônica (calendário, lista de con-
tatos, bloco de notas e lembretes) com um sistema de reconhecimento de escrita. Atualmente, um PDA típico possui pelo menos uma tela tátil para inserir informações, 
um cartão de memória para armazenamento e pelo menos um sistema de conexão sem fio, que pode ser infravermelho, Bluetooth ou Wi-Fi. Os requisitos de software de 
um PDA geralmente incluem um calendário, um diretório de contatos e algum programa para anotações. Alguns também incluem suporte para navegação na Internet e 
para acesso ao e-mail.
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Modelos de Banca

A Banca sem Sucursais

Este termo localiza a banca em um conceito 
distinto ao que tradicionalmente é utilizado, 
eliminando as fronteiras de espaço, serviço e 
tempo.70 O termo banca padroniza “todo o es-
pectro financeiro onde os clientes mantêm uma 
relação bancária, sem que isso signifique uma 
participação direta de um funcionário bancário 
ou um local físico bancário tradicional”. 

Por um lado, o fornecimento dos serviços fi-
nanceiros através dos avanços tecnológicos 
recentes toma rumos expansivos, e, por outro, 
chega a lugares que anteriormente proporcio-
navam baixa rentabilidade à banca tradicional. 

Se bem que em numerosos países existam ban-
cos sem sucursais “puras”, e outros com um 
esquema tradicional de sucursais e agências 
com escassa ou nula participação de operações 
“on-line”, em geral o modelo prevalecente é um 
banco com sucursais que por sua vez permite 
aos clientes realizar um número cada vez maior 
de operações “on-line”.

As tendências disponíveis para a banca sem 
sucursais ou eletrônicas incluem (mas não se 
limitam a) geralmente as seguintes: 

	 • Assistentes Pessoais Digitais:  para 
manter os registros de maneira automática.

	 • ATMs e POSs: utilizados em conjunção 
com cartões de crédito e/ou débito, com as 
bandas magnéticas ou os chips incorporados.

	 •  Cartões com Bandas Magnéticas: car-
tões de baixo custo com bandas magnéticas 
para guardar informação.

	 • Smart Cards: cartões mais caros e que 
operam com um chip inserido nos mesmos para 
guardar informação “off-line”.

	 • Banca Através de Internet: local onde 
são feitas transações bancárias através de um 
site do banco.

	 • Banca Através do Celular ou Banca 
Móvel: são feitas transações bancárias através 
de telefones celulares, através de um menu ou 
mensagens de texto.

Em geral, a banca sem sucursais se refere a um 
modelo bancário que se fundamenta no uso de 
tecnologia e os canais de varejo não bancários 
(como no caso dos correspondentes não ban-
cários no Brasil) para diminuir os custos ope-
rativos dos bancos, assim como os custos de 
transação para os clientes. Além disso, forne-
cem uma maior flexibilidade para os clientes ao 
facilitar operações durante as 24 horas do dia.

Modelos de Fornecimento de Serviços Financeiros

Modelo de Banco “Puro”: no qual o banco (ou 
outra entidade formal captadora de depósi-
tos) possui a licença para operar. Cada cliente 
deve possuir uma conta com o banco para po-
der interatuar com o mesmo. O serviço fornece 
acesso remoto via Internet ou telefone celular 
aos serviços normais do banco, tais como soli-
citações de balanços, transferência entre con-
tas e pagamentos. O acesso é feito através dos 
sites de cada banco ou através de menus es-
peciais nos telefones celulares, nestes casos 
a associação entre o banco e o fornecedor de 
Internet, ou de telefonia celular, é o fornecedor 
de serviços.  Estes “partners” de serviços não 
têm nenhuma participação ou responsabilida-
de na transação financeira subjacente, e tudo 
ocorre através da conta do cliente no banco, 

70  Definição utilizada pelo Grupo Consultor de Assistência aos Pobres (CGAP) do Banco Mundial.
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assumindo a entidade financeira plena respon-
sabilidade. 

Estes serviços são convenientes para os clien-
tes dos bancos e para o banco em si, já que 
permitem que certas transações rotineiras se-
jam feitas sem visitas a uma sucursal bancá-
ria, reduzindo os custos de provisão dos ser-
viços e permitindo às sucursais servir melhor 
mais clientes devido à redução do tráfico de 
pessoas. Todo depósito ou saque de dinheiro 
requer a participação da sucursal ou de ATMs. 
Este acesso pode ser expandido através de 
agentes que permitam aberturas de contas e 
depósitos ou saques de dinheiro, que poste-
riormente são operativos pelo banco na conta 
do cliente. Aqui o banco assume plena respon-
sabilidade das ações dos agentes.

Modelo de Banco Unicamente por Internet: com 
este modelo são feitas todas as operações de 
uma banca tradicional, mas unicamente através 
de sites de Internet. O motivo principal da exis-
tência deste tipo de banco é a eficiência dos cus-
tos. No entanto, a experiência dos EUA (já que 
não existe experiência no MERCOSUL de bancos 
que operem somente pela Internet) indica que, 
se por um lado têm custos operativos menores, 
por outro as margens entre ingressos e custos 
financeiros não são tão altas pois, geralmente, 
para captar depósitos, devem pagar taxas maio-
res e nem sempre podem realizar operações de 
empréstimos de montantes muito importantes, 
com o qual se reduz o “spread” que podem ob-
ter de suas operações. Adicionalmente, podem 
existir aspectos legais ou culturais que expli-
quem os problemas da banca puramente na In-
ternet.  Por exemplo: a necessidade da existên-
cia de um lugar físico para que exista suficiente 
confiança para depositar, ou a maior facilidade 
de saques de depósitos em caso de crise, via 
transferências eletrônicas.

Modelo de Operador Móvel (MNO): neste caso 
uma companhia de telefones celulares forne-
ce o serviço de pagamentos aproveitando sua 
rede de telefonia e mensagens. Isto permite 
que os clientes possam remitir e receber fun-
dos aproveitando a rede de agentes autoriza-
dos que possui a empresa operadora da rede 
móvel. As transações de pagamentos indivi-
duais ocorrem totalmente dentro da MNO, e 
não requerem a participação de um banco, 
nem se o cliente possuir uma conta bancária.  
Os fundos em trânsito pagos pelo remitente, 
e ainda não retirados pelo receptor, podem, 
inicialmente, permanecer em uma conta ban-
cária dentro do sistema financeiro formal.  
Dado que o MNO somente executa instruções 
de pagamento do remitente, não é realizada 
(nem se requer) a avaliação creditícia nem o 
manejo de riscos dos bancos, portanto, estes 
serviços não constituem serviços bancários e 
não requerem o nível de regulamentação dos 
depósitos utilizados para captar operações 
creditícias.

Dados os custos relativamente altos de uma 
conta bancária (requisitos de saldo médio mí-
nimo, cargos por serviços, requisitos de en-
quadramento obrigatórios, tempo de acesso 
às sucursais bancárias etc.) frente ao fácil e 
quase universal acesso aos telefones celula-
res, o modelo de MNO é um sistema eficien-
te para substituir sistemas informais de tran-
sações utilizando “cash”, e convertê-los em 
esquemas formais, e, com isso, expandir o 
acesso aos serviços financeiros.

Modelos Híbridos: constituem uma estrutura 
que fornece serviços financeiros através da 
combinação de um banco tradicional, outro 
pelo Internet, e um MNO. Geralmente são or-
ganizados a partir dos seguintes esquemas:
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	 a) Modelo MNO/Banco Tradicional/In-
ternet: uma companhia de telefonia celular que 
maneja um sistema de pagamentos internos 
através de sua rede de agentes, e que adicio-
nalmente se encontra ligada com um banco, 
com o qual é fornecido, através da mesma rede, 
acesso às poupanças, empréstimos e seguros.  
Estes serviços são oferecidos através de uma 
associação entre uma instituição financeira 
regulamentada (seja um banco tradicional ou 
de Internet) e uma companhia fornecedora de 
serviços de comunicação celular. Esquemas 
que sugerem um modelo aditivo ao existente.  
Em países que têm uma base extensa de clien-
tes varejistas, tais como Quênia (Coop Bank), 
Nigéria (GloMobile), África do Sul (os quatro 
bancos principais) e Zimbábue (Kingdom Bank 
e Econet), os bancos avançaram com serviços 
de banca móvel sobre os existentes, como um 
canal adicional (De Nigris, 2008). 

A maioria dos bancos no MERCOSUL tem algum 
grau de opções para realizar transações on-
line. Como exemplo podemos citar a experiên-
cia da Caixa Econômica Federal do Brasil, um 
banco de propriedade do estado que atende 
contas de aposentadoria e também os agentes 
lotéricos. A experiência resulta interessante 
porque é um modelo de banca sem sucursais, 
operando através de agentes que operam ter-
minais de ponto de venda. Os clientes podem 
realizar transações por telefone celular (De Ni-
gris, 2008).

	 b) Um fornecedor do Governo/Banco/
MNO: um sistema interbancário de “clearing” 
dirigido por um ente governamental, que in-
clui o acesso dos consumidores ao mesmo, 
utilizando os cartões inteligentes (smart cards) 
ou chips de celulares inteligentes, que atuam 
como depósito de valor temporário e estão sin-
cronizados com uma conta bancária formal. 

Neste esquema a companhia celular fornece as 
comunicações e o governo atua operando o sis-
tema de pagamentos e compensações entre os 
bancos e entre as contas dos usuários.

E-Banking e Fornecimento de Serviços Financei-
ros Híbridos

Os bancos tradicionalmente oferecem serviços 
aos seus clientes, tais como o aceite de depó-
sitos de poupanças e contas correntes, entrega 
de empréstimos, serviço de pagamentos, co-
mércio internacional etc.  Estes serviços podem 
ser fornecidos através dos canais tradicionais 
utilizando as sucursais físicas ou através do de-
nominado e-banking, no qual se utiliza a Inter-
net para fornecer os serviços antes indicados.

O e-banking pode ser fornecido em duas for-
mas. Primeiro, um banco existente com sucur-
sais físicas pode, adicionalmente, estabelecer 
um site de Internet e oferecer serviços de e-ban-
king, de maneira adicional ao canal tradicional. 
Isto complementa a presença física do banco 
e geralmente é oferecido sem custo adicional 
para os clientes. Os clientes se sentem atraídos 
pela conveniência do serviço através de Inter-
net ou telefonia celular, e, por sua vez, os ban-
cos podem operar de maneira mais eficiente e 
com menores custos quando os clientes reali-
zam transações por conta própria.

Adicionalmente à banca que possui tanto pre-
sença física quanto na Internet, existem bancos 
denominados E-Banks, que existem unicamente 
na Internet e que permitem aos seus clientes ou 
usuários trabalharem com um banco “virtual”. 
Estes E-Banks podem ter menores custos ope-
rativos sem as sucursais físicas, e podem, po-
tencialmente, oferecer taxas superiores pelos 
depósitos recebidos e reduzir os custos cobra-
dos pelos bancos com um grande número de 
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sucursais. O grande desafio dos E-Banks é o 
fornecimento de serviços de qualidade aos con-
sumidores, sem a existência de sucursais físi-
cas.  Estudos em relação às determinantes do 
crescimento da banca sem sucursais do ponto 
de vista da demanda indicam que os principais 
fatores são: percepção por parte dos consumi-
dores sobre a utilidade do serviço, facilidade 
de utilização e consciência e percepção dos 
riscos existentes, Rahmath Safeena; Abdullah 
and Hema Date (2010).

A experiência com os bancos virtuais, em geral, 
tem sido positiva, e sua evolução foi a seguin-
te: Nos EUA, em 1990, não existiam bancos na 
Internet; em 1995 havia somente uma entidade 
financeira que fornecia serviços financeiros via 

Internet; no final do ano de 1990, centenas de 
bancos virtuais foram criados, mas somente um 
pequeno grupo sobreviveu até o final de 2003. 
A partir daí a tendência foi a de que os bancos 
tradicionais incorporassem como alternativa a 
possibilidade de realizar transações via Inter-
net. O montante das transações (ver quadro 
seguinte) e o número de pessoas que realizam 
transações bancárias via Internet ou telefo-
nes móveis são cada vez maiores.  De acordo 
com uma pesquisa sobre o uso da tecnologia 
no setor bancário de Gallup (2008), nos EUA, 
Canadá, Inglaterra, França, Alemanha e Japão, 
determinou-se que 70% dos clientes realizam 
operações on-line, com exceção da Alemanha 
e Japão, onde ainda a cifra é de 35% e 30%, 
respectivamente.
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Como resumo desta seção, podemos afirmar 
que existe uma clara tendência do contínuo 
crescimento das transações eletrônicas, seja 
via Internet, telefones móveis, ATMs, POSs, 
transferências eletrônicas etc. Assim, um re-
latório do Banco da Reserva Federal, publica-
do em dezembro de 2010, indica que 80% dos 
pagamentos realizados no sistema financeiro 
norte-americano não utilizam dinheiro à vista.  
Igualmente, o número de pessoas que reali-
zam operações bancárias via Internet cresceu 
de 40 milhões em 2006, para 58 milhões em 
2009,71 o que representa metade das pessoas 
com acesso à Internet.  Recentes projeções da 
Online Banking Report 2011-2020 estimam que 

o crescimento da banca via Internet chegou ao 
seu teto e que, para 2020, a banca móvel supe-
rará a banca via Internet.

Perspectiva Mundial 

O desenvolvimento das inovações em tecnolo-
gias da informação e comunicação, especial-
mente Internet e telefonia móvel, ampliou a 
fronteira de possibilidades para o fornecimento 
dos serviços financeiros. Isso foi iniciado nos 
países desenvolvidos e cada vez com maior for-
ça nos países em vias de desenvolvimento. A 
seguinte tabela mostra uma visão global do uso 
da Internet e sua evolução nos últimos 10 anos.

Tabela 26

Fonte: Internet World Stats. http://www.internetworldstats.com/stats.htm

População

( 2010 Est.)

USO DE INTERNET E POPULAÇÃO MUNDIAL

Acesso à Internet

Dez. 31, 2000

Penetração

(% População)

Crescimento

2000-2010

Acesso à Internet

Junho 2010
Regiões

África

Ásia

Europa

Oriente Médio

América do Norte

América Latina-Caribe

Oceania/Austrália

TOTAL MUNDO

1,013,779,050

3,834,792,852

813,319,511

212,336,924

344,124,450

592,556,972

34,700,201

6,845,609,960

4,514,400

114,304,000

105,096,093

3,284,800

108,096,800

18,068,919

7,620,480

360,985,492

110,931,700

825,094,396

475,069,448

63,240,946

266,224,500

204,689,836

21,263,990

1,966,514,816

10.9 %

21.5 %

58.4 %

29.8 %

77.4 %

34.5 %

61.3 %

28.7 %

2,357.3 %

621.8 %

352.0 %

1,825.3 %

146.3 %

1,032.8 %

179.0 %

444.8 %

71  Porém, seu ritmo de crescimento em 2009 diminuiu e em geral este fato é justificado dizendo que os bancos estavam mais ocupados em minimizar os riscos da crise 
financeira do que em incrementar os serviços prestados.
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Uma grande força que impulsiona a banca via 
Internet é o baixo custo para o fornecimento dos 
serviços. Tal como indicamos anteriormente, a 
Internet é o canal de distribuição retail de me-
nor custo para os serviços financeiros. Assim, 
uma transação pela Internet, tipicamente, nos 
EUA custa ao banco US$0,01; US$0,27 o custo 
de uma operação através de um ATM; uma ope-
ração pelo telefone custa US$0,54; e US$1,07 
o custo para uma transação em um caixa físi-
co numa sucursal bancária (Dandapani, 2004). 
Como segundo elemento, do ponto de vista dos 
custos, encontra-se a banca móvel, que tem 
custos entre 19% e 38% menores que a banca 
tradicional.

Entre todas as tecnologias existentes na atua-
lidade, a telefonia celular oferece maiores 
possibilidades para apoiar o processo de ban-
carização e acesso dos pobres aos serviços fi-
nanceiros. Atualmente, existe quase um acesso 
universal à telefonia móvel no mundo em vias 
de desenvolvimento. Assim, estes esquemas 

de comunicação facilitam a penetração dos 
serviços financeiros naqueles locais onde o 
acesso às instituições bancárias formais ainda 
é muito baixo ou nulo. Desta maneira, é pos-
sível que o sistema financeiro, através de pla-
taformas eletrônicas ou correspondentes não 
bancários, como, por exemplo, as companhias 
de telefonia móvel, obtenha um maior desen-
volvimento dos serviços financeiros.

A banca por telefonia móvel, assim como o 
Internet Banking, são canais de comunicação 
para executar transações financeiras em tempo 
real. O primeiro apresenta uma vantagem com-
parativa perante o segundo, pois os clientes se 
familiarizaram com o modo de uso. No entanto, 
o crescimento dos telefones celulares tem sido 
surpreendente, as subscrições aos telefones 
celulares superam os usuários de Internet, e 
80% da população mundial possui um apare-
lho celular (assumindo que cada pessoa tenha 
uma linha). Os seguintes quadros ilustram o 
expressado.
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Adicionalmente, podemos demonstrar como 
exemplo desta tendência o comércio gerado atra-
vés dos telefones móveis desde 2007 até 2010, 
assim como a perspectiva para 2011. Igualmen-
te apresentamos as cifras de E-Commerce para 
América Latina, que indicam um constante cres-

cimento. Apesar de os dados de ambos os gráfi-
cos não serem comparáveis, fornecem uma ideia 
da tendência mundial deste canal de comércio 
liderado pela tecnologia, que se torna cada vez 
mais importante.
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Gráfico 27

No mundo existem mais de 
816 milhões de usuários



 105

Tabela 27

E-Commerce: Gasto Total em LATAM

Ano
2003
2004
2005
2006
2007
2008
2009
2010
2011p

MM US$
1.866,40
3.042,10
4.885,00
7.542,50

10.572,50
15.645,00
21.774,90
27.597,90
34.497,30

Crescimento
n/d

63,0%
60,6%
54,4%
40,2%
48,0%
39,2%
26,7%
25,0%

Fonte: América Economía Intelligence 

Experiências de Sucesso da Expansão dos Ser-
viços Financeiros

Existem experiências de sucesso a nível inter-
nacional que têm conseguido impulsionar de 

maneira importante o processo de fornecimen-
to de serviços financeiros às comunidades ru-
rais, e, em geral, àquelas pessoas que não têm 
acesso aos serviços financeiros fornecidos pe-
los bancos tradicionais. 
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Sistema de Regulação no Esquema Banca sem 
sucursais72

A banca sem sucursais propõe uma nova discus-
são na qual os atores principais possuem uma 
natureza de caráter completamente diferente. O 
setor financeiro é altamente regulamentado, em 
contrapartida, é o setor tecnológico que, devido 
a sua natureza dinâmica, promove dificuldades 
no momento de estabelecer a regulação de ca-
ráter tipicamente estático.   

Cabe ressaltar que o expressado no parágrafo an-
terior propõe desafios no que se refere a obter um 
equilíbrio entre ambos os setores, pois qualquer 
excesso de regulação ou não regulação poderia 
incidir negativamente em um setor ou em outro. 
Portanto, a regulação deve manter seus funda-
mentos de velar pela segurança e estabilidade do 
sistema financeiro em seu conjunto, mas conside-
rando as peculiaridades do novo ambiente tecno-
lógico e de negócios.

Analisando desde a perspectiva dos desenvol-
vedores de política, surge a pergunta: o que se 
tem de fazer para manter um sistema financeiro 
eficiente e estável73 diante do rápido avanço tec-
nológico na comunicação e informação?  Tornou-
se impossível para as autoridades antecipar as 
mudanças e a direção que seguirão os mercados 
financeiros para implementar detalhadas regu-
lações ex ante.  Diante destas mudanças tão com-
preensivas e rápidas, que incorporam incerteza 
adicional, é fundamental enfatizar o papel do ge-
renciamento adequado dos riscos e a disciplina 
de mercado, de maneira que a estabilidade do 
sistema financeiro se mantenha e sem que por 
isso seja danificada sua eficiência.  

Adicionalmente, a recente crise financeira gera 
outro fator que incrementa a incerteza em relação 
à regulação da banca sem sucursais: é a recen-

te crise financeira “subprime”, que tem gerado 
grande debate e ainda não existe pleno acordo de 
como proceder do ponto de vista regulatório.

Do expressado no parágrafo anterior, surge a se-
guinte pergunta: qual é o papel para a regulação/
supervisão, no caso da banca sem sucursais? In-
tentaremos fornecer alguns aspectos centrais que 
podem orientar o processo de regulação, à luz dos 
avanços das TICs e dos recentes eventos dos mer-
cados financeiros internacionais.

Como não é possível excluir a incerteza referen-
te ao impacto do avanço das TICs e das novas 
tendências da denominada nova “Arquitetura Fi-
nanceira Internacional” nos sistemas financeiros, 
as instituições financeiras devem melhorar suas 
habilidades para o manejo dos riscos inerentes a 
essas tecnologias, especialmente os riscos opera-
tivos, de fraudes, entre outros.  Igualmente devem 
incrementar sua base de capital para enfrentar a 
forte concorrência existente e os riscos adicionais 
assumidos.

A visão tradicional do manejo dos riscos se tem 
centralizado fundamentalmente no risco de crédi-
to; hoje em dia devem ser construídos modelos 
avançados de manejo de riscos que cubram os 
riscos operacionais e os riscos de taxa de juros 
nas poupanças.  Um tema central do manejo dos 
riscos constitui a manutenção de uma base de ca-
pital de acordo com o nível de riscos assumidos 
pelas entidades financeiras.

O Comitê de Basileia expressou uma série de 
princípios de manejo de riscos para operações 
de e-banking74 e reconheceu que, em geral, cada 
banco tem um perfil de risco diferente dada a es-
cala e tipo de operações de e-banking que realiza, 
pelo qual requer um esquema como medida de 
mitigação de riscos. Os princípios de manejo de 
riscos para e-banking consideram três importan-

72  Refere-se aos bancos que realizam operações via meios eletrônicos, Internet ou telefonia celular.
73  Ou seja, sem inclinação a crises e instabilidades sistêmicas.
74  Em julho de 2003.
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tes áreas, a seguir: controle do diretório e geren-
tes, esquemas de controle e segurança e manejo 
do risco legal e de reputação. Estes princípios se 
mantêm vigentes até hoje, especialmente por sua 
natureza de conselhos genéricos, que a princípio 
não deveriam ser modificados continuamente. 

Outro elemento importante no processo de regu-
lação dos modernos sistemas financeiros refere-
se à vigência da disciplina de mercado. Assim, 
um aspecto-chave deste processo refere-se a que 
as instituições financeiras devem continuamen-
te ajustar seus procedimentos e acionar práticas 
que procurem rentabilidade e saudáveis procedi-
mentos de gerenciamento, já que cada movimen-
to deve ser monitorado pelo mercado. Desde este 
ponto de vista, importantes são os procedimen-
tos de transparência e publicação da situação 
financeira das entidades, de acordo com os pa-
drões contáveis internacionalmente aceitos. 

Há consenso de que existiu uma falha de su-
pervisão e regulação durante a recente crise 
financeira, portanto, existe a necessidade de um 

novo rumo neste âmbito. Os erros têm sido mani-
festados nos processos de identificação, medição 
e gestão dos riscos assumidos pelas entidades 
bancárias e financeiras, na prevenção de proble-
mas de liquidez, com a manutenção de volume 
adequado de capital e na acumulação de riscos 
sistêmicos. Diante desta circunstância, surgem 
vozes para um novo modelo de manejo do setor 
financeiro, no qual sejam oferecidos os adequa-
dos incentivos em relação ao manejo do risco, 
prevenindo futuras crises por meio de um sistema 
financeiro mais estável, com especial cuidado das 
empresas “grandes demais” –too big to fail- (Ber-
nanke 2008a).

Perspectiva Regional

O mundo, e em particular a América Latina, en-
contra-se em pleno processo de expansão das 
TICs, caracterizado pelo crescimento do número 
de usuários de Internet e, principalmente, pela 
explosão da telefonia móvel celular. Isto pode 
ser observado no gráfico a seguir:

Gráfico 28

Fonte: União Internacional de Telecomunicações/ICT base de dados.
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A telefonia celular tem sido a tecnologia mais 
rapidamente adotada em toda a história da 
humanidade. De fato, hoje é a mais popular e 
amplamente difundida tecnologia pessoal; esti-

ma-se que existam em todo o planeta 5.282 mil-
hões de clientes. Este rápido crescimento pode 
ser observado no seguinte gráfico.

Gráfico 29

Fonte: União Internacional de Telecomunicações/ICT base de dados.
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Este fenômeno mundial se observa com mais for-
ça na América Latina, onde o crescimento da tele-
fonia móvel celular é superior em crescimento e 
penetração ao observado em outras regiões emer-
gentes, como Ásia e África (Ontiveros Baeza, E. et 
al., 2009). O total de clientes em 2008 superava 
os 300 milhões de usuários de tecnologia GSM, e 
69,2 milhões em CDMA, com perspectivas de al-
cançar 530 milhões de usuários totais em 201275, 
o que vai situar a penetração média na região aci-
ma das 80 linhas para cada 100 habitantes. 

Entre os fatores que podem explicar o forte cres-
cimento da tecnologia móvel por sobre a telefonia 
fixa, estão: a amplitude do espectro geográfico da 

região latino-americana e suas condições geográ-
ficas e demográficas, que fazem com que os cus-
tos de desenvolvimento de redes fixas em todo o 
território sejam altos. Este fator explica em gran-
de medida o auge das tecnologias sem fio, tanto 
para os serviços de voz quanto para os serviços 
de dados (através das redes celulares de terceira 
geração e redes WiMax).

A Bancarização e a Tecnologia Móvel na Améri-
ca Latina

A tecnologia móvel é utilizada de maneira cres-
cente pelo sistema financeiro na região, dado 
seu grande alcance e difusão entre todos os 

75  Previsões da Pyramid Research para a Telefonica (dezembro de 2007)

Telefones Linha Fixa

Subscrições banda larga móvel

Usuários de internet

Subscrições banda larga fixa

Subscrições Telefones Celulares
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Penetração da Telefonia Móvel (2009)

126%

Argentina                     Brasil                      Paraguai                  Uruguai

83%

98%

124%
140%

120%

100%

80%

60%

40%

20%

0%

Fonte: Direção de estatística de cada país.

Gráfico 30

segmentos da população, e pode ser um ins-
trumento muito importante para a inclusão fi-
nanceira e para incrementar a população servi-
da pelo sistema financeiro. Igualmente oferece 
a possibilidade de ser um canal adicional para 
oferecer um melhor serviço aos seus clientes 
atuais.

O expressado no parágrafo anterior permite 
analisar os dois esquemas ou modelos de uti-

Por sua vez, o segundo enfoque, denominado 
aditivo, incorpora o telefone móvel como um 
canal adicional à oferta de distribuição das en-
tidades financeiras (escritórios, caixas eletrô-
nicos, banca on-line etc.) para oferecer maior 

lização da tecnologia de telefones celulares por 
parte dos bancos para o fornecimento de ser-
viços financeiros. O primeiro enfoque, denomi-
nado de transformacional, tenta aproveitar a 
grande penetração e alcance do telefone móvel 
para oferecer produtos financeiros à população 
não atendida. A potencialidade deste enfoque 
surge do alto nível de penetração da telefonia 
móvel no MERCOSUL, tal como pode ser obser-
vado no gráfico a seguir:

conveniência aos clientes da banca tradicional, 
mas não para atrair novos usuários da base da 
pirâmide. Apresentamos alguns exemplos de 
empresas em diferentes partes do mundo que 
operam com ambos os esquemas.
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Fonte: Gráfico 5.2. Ontiveros Baeza et al. (2009).

Tabela 29

Exemplo de Serviços Financeiros Móveis

Modelos Aditivos Modelos Transformacionais
Nome do Sistema

Link Celular

Pichincha Celular

Banco do Brasil

Nipper

Mobipay

Nome do Sistema

Crandy

Obopay

Pay Pal Mobile

MTN Banking 

Wizzit

M-Pesa

Gcash

Smart Money

Orange Money

Oi Paggo 

Tigo Cash y Giros Tigo

Mobile Money

País

Argentina

Equador

Brasil

México

Espanha

País

EUA, França

EUA

EUA

África do Sul

África do Sul

Quênia

Filipinas

Filipinas

Costa do Marfim

Brasil

Paraguai

Jamaica

Um resumo dos serviços financeiros móveis 
transformacionais, considerando o uso que os 

bancos dão à telefonia celular, se apresenta na 
seguinte tabela.
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Classificação dos Serviços Financeiros Móveis Transformacionais por Tipo de Vendedor

Qual é o tipo de 
armazenamento de valor 
que oferece?

Qual é a marca dominante?

Onde o efetivo pode ser 
sacado?

Quem transporta a 
instrução de pagamento?

Exemplos internacionais

Exemplos latino-
americanos

Cuenta Bancaria

Entidad Bancaria

Red de distribución 
financiera

Cualquier operador u 
Operador Móvil propio

Wizzit (Sudáfrica)

Cuenta 
Bancaria

Marca nueva, en 
ocasiones, la del 
operador

Canales de 
distribución financiera 
y/o comercial

Puede ser un único 
operador o varios

MTN 
Banking 
(Sudáfrica) 

Smart 
Money 
(Filipinas) 

Celexpress 
(Colombia)

Monedero Móvil

Operador 

Red de distribución del 
operador + agentes

El operador oferente

Gcash (Filipinas), 
M-PESA (Kenya) 

Oi Paggo (Brasil), Giros 
Tigo (Paraguay)

Monedero 
Móvil

Dirigido por Entidad 
Financiera

Joint Venture Dirigido por Operador

Fonte: Telefonia Móvel e Serviços Financeiros na América Latina (2009).

Tabela 30



 113

Os principais bancos da América Latina (tanto 
domésticos quanto internacionais) já oferecem 
serviços de banca móvel, e os serviços ofere-

cidos (no final de 2007) mais importantes são 
indicados no seguinte gráfico:

Fonte: Latinia

Gráfico 31

Serviços móveis ofrecidos por entidades 
bancárias na A. Latina (2007)

Alerta SMS Consultas SMS Portal WAP Microaplicativos
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No entanto, a oferta de serviços financeiros 
utilizando os telefones celulares (seja através 
de uma conta bancária sobre algum tipo de re-
serva de valor) é ainda limitada no MERCOSUL. 
Apesar disso, existem experiências concre-
tas como a de Tigo Cash (Paraguai), que é um 
moedeiro móvel, um armazém de dinheiro ele-
trônico ligado ao celular, e oferece funcionali-
dades de pagamentos e envios de dinheiro sem 

a necessidade de possuir uma conta bancária 
ou cartão de crédito.  Além disso, no Brasil tem 
surgido o Oi Paggo, um modelo baseado num 
moedeiro móvel que funciona concedendo cré-
dito aos usuários.  É um cartão de crédito que 
funciona através do telefone celular e permi-
te comprar bens em lojas associadas, assim 
como na Internet.
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Diagnóstico de Fornecimento de Serviços Fi-
nanceiros através da Internet e Telefonia Móvel

Foi realizada uma revisão dos sites dos cinco 
bancos principais por tamanho de ativos no 
MERCOSUL. Estes bancos têm como mínimo 
53% dos ativos totais do sistema bancário em 

cada um dos países, pelo qual considera-se 
uma amostra significativa. A tabela 31 é utiliza-
da para a seleção dos bancos, e na tabela 32 se 
apresentam os resultados do relevamento aos 
bancos da região.  Esta última tabela recolhe os 
serviços oferecidos pelos bancos via internet. 

Participação nos Ativos Totais do Sistema Financeiro. Os 5 Maiores Bancos no MERCOSUL

Argentina Brasil Paraguai Uruguai

Banco

Banco Nación Argentina

Banco Provincia Bs.As.

Santander Río

Banco Macro

BBVA

Total 5 Maiores

Total Sistema

Banco

Banco do Brasil

Itaú-Interbanco

Bradesco

Caixa Econ. Federal

Santander

Total 5 Maiores

Total Sistema

Banco

Regional

BBVA

Continental

Itaú-Interbanco

Sudameris

Total 5 Maiores

Total Sistema

Banco

BROU

Itaú-Interbanco

BBVA

HSBC

Santander

Total 5 Maiores

Total Sistema

% 

27%

8%

7%

6%

6%

53%

100%

% 

18%

16%

13%

9%

9%

64%

100%

% 

16%

16%

15%

14%

6%

66%

100%

% 

40%

8%

4%

3%

17%

73%

100%

Fonte: Boletines Estadísticos de los Bancos Centrales de cada país, con datos a Diciembre de 2010.

Tabela 31
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Tabela 31

Nación 
Argentina

Argentina

Provincia Bs. 
As.

BBVAMacroSantander 
RíoServiços/Banco

Consultas

Transferências Entre Contas Associadas

Transferências Para Outras Contas

Pagamento de Cartões de Crédito

Impostos e Serviços

Tempo de telefonia Celular

Prazo Fixo Digital

Pedidos ao Banco

Empréstimos Pessoais

Modificação de Dados Pessoais

Serviço de Mensagens

Cotizações

Pagamento de Ônibus

X

X

X

X

X

X

X

X

X

X

X

X

X

X

X

X

X

X

X

X

X

X

X

X

X

 

X

 

X

X

X

X

X

X

X

X

X

Banco Do 
Brasil

Brasil

Itau SantanderCAIXABradesco
Serviços/Banco

Consultas de Extratos e Saldos de Conta

Realizar Diversos Pagamentos

Transferências

Investimentos

Empréstimos e Financiamentos

Capitalização

Cartão de Crédito

Débito Automático

Home Broker

Crédito Imobiliário

Consórcio

Previsões

X

X

X

X

X

X

X

X

X

X

X

X

X

X

X

X

X

X

X

X

X

X

X

X

X

X

X

X

X

X

 

X

X

X

X

X

X

X

X

X

X
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BBVA

Paraguai

Uruguai

Itau ContinentalRegionalSudamerisServiços/Banco

Serviços/Banco

Consulta do Estado de Contas

Informe sobre Transações Recentes

Envio e Recepção de Mensagens

Giro ou Transferência de Dinheiro Doméstico

Recarga de Telefone Móvel

Pagamento de Produtos e Serviços da Entidade

Pagamento de Produtos e Serviços de Terceiros

Depósito de Dinheiro à Vista

Saque de Dinheiro à vista

Administração de PIN

Pagamentos Nominais

Solicitação de Cheque

Informações de Estados de Contas e Transferências

Prazo Fixo: Consulta de Conta, Consulta de Contrato, 
Controle de Vencimentos, Detalhe de Movimentos

Cartões de Crédito: Consulta de Saldos, Vencimentos 
e Pagamentos de Cartões Próprios e de Terceiros

Cartões de Débito: Bloqueio de seu Cartão Redbrou, 
se você sofrer perda ou roubo da mesma

 Pagamento de Serviços: Antel, Anteldata, Ancel, Ute

Recarga de Celulares On-line de Ancel, Claro e Movistar

Cotizações: Consulta. Cotizações do Dia e Cotizações 
Históricas por Data e entre Datas

Investimentos: Detalhes, Vencimento, Moeda, Valor 
Nominal/Quantidade de Ações, Afeto em Garantia e Taxa

Empréstimos: Detalhes, Vencimento, Moeda, Valor 
Nominal, Afeto em Garantia e Taxa

Superpagamentos: Ordens de Pagamento, Fornecedores 
Pendentes à Cobrança, Já Pagos, Solicitação de Adiantamento

Pagamento de Salários para Nominas

Valores à Cobrança: Valores, Deferir Valores, 
Adiantamento de Cheques

X

X

X

X

X

X

X

X

X

X

X

X

X

X

X

X

X

X

X

X

X

X

X

X

X

X

X

X

X

X

X

X

X

X

X

X

X

X

X

X

X

X

X

X

X

X

X

X

X

X

X

X

X

X

X

X

X

X

X

X

BROU Itau SantanderHSBCBBVA

X X X

X

X

X

X

X

X X

X

X

X

X

X

X X X

X X X

X X X

X X X

X

X
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Como pode ser observado, de maneira geral para 
a região, os principais bancos já utilizam Internet 
e a telefonia móvel, mas como um modelo adi-
tivo, fundamentalmente como método de fideli-
zação de seus clientes e fornecimento de opções 
adicionais aos clientes que já têm acesso aos 
serviços financeiros.  É claro que ainda estes 
sistemas não constituem ferramentas que per-
mitam alcançar os setores não bancarizados, e 
que existe um grande potencial para isso. Espe-
cialmente, analisando os exemplos de sucesso 
na África (especialmente M-Pesa) e outros luga-
res, nos quais com modelos transformacionais 
conseguiu-se bancarizar a população que estava 
fora do alcance dos bancos tradicionais ou dos 
bancos com modelos aditivos.

Análise por países 

O contínuo crescimento no acesso à Internet e 
aos telefones móveis constitui uma importante 
característica do MERCOSUL (ainda que não ex-
clusiva) que permite esperar um forte desenvol-
vimento nos próximos anos da banca via Internet 
e da banca através de telefones celulares. Como 
pode ser visto no seguinte quadro, o crescimento 
da penetração de Internet no MERCOSUL no pe-
ríodo 2000-2010 foi de 1126,6%, superior ao do 
resto da América Latina, que foi de 1024,9%, e 
muito superior ao mundo em seu conjunto, que 
foi de 444,8%.

USO DE INTERNET E TELEFONIA CELULAR NO MERCOSUL E RESTO LATAM

LATAM 
REGIÕES

População 
(Est. 2010)

Acesso 
Internet, 

Junho 2010

Número de 
Telefones 
Celulares

% 
Penetração 

Internet

Penetração 
Telefones 
Celulares 

%

Crescimento 
Acesso 
Internet 

(2000-2010)

964,60%

1418,90%

4900,00%

401,40%

1126,60%

1024,90%

50.557.402

158.274.470

6.193.223

4.150.000

219.175.095

122%

79%

97%

118%

87%

26.614.813

75.943.600

1.000.000

1.855.000

105.413.413

94.730.877

200.144.290

64%

38%

16%

53%

42%

29%

34,8 %

41.343.201

201.103.330

6.375.830

3.510.386

252.332.747

322.083.621

574.416.368

Argentina

Brasil

Paraguai

Uruguai

MERCOSUL

Restante LATAM

TOTAL

Fonte: Internet World Stats. http://www.internetworldstats.com/stats.htm

Tabela 33
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Argentina

Dados das Subscrições a Telefones Celulares e 
Usuários de Internet a partir do ano de 2000 indi-

cam uma expansão destas tecnologias na década 
e dão uma ideia do potencial existente para obter 
uma grande inclusão financeira na Argentina.

60.000.000

50.000.000

40.000.000

30.000.000
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Argentina: Celulares e Internet

2000     2001      2002     2003     2004      2005     2006     2007     2008      2009        

Subscrições para Telefone Celular Usuários de Internet

Fonte: Base de dados do Banco Mundial (Databank). INDEC.

Fonte: Base de dados do Banco Mundial (Databank). INDEC.
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Gráfico 32

Gráfico 33
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Uma pesquisa recente76 (período janeiro-março 
2010) destaca as seguintes conclusões:
	 • Internet continua a crescer desde 2004, 
com um índice menor que 2008, que se mantém 
constante em 2009. Em março de 2010 chega em 
26 milhões de usuários, alcançando 64% da po-
pulação total.
	 • Os usuários começam a não depender 
de uma conexão fixa; ingressam nos disposi-
tivos móveis.  É possível que o próximo passo 
seja o acesso desde o celular, mas esta conexão 
ainda enfrenta barreiras de informação e custo 
percebido.
	 • Os usuários continuam apresentando 
uma capacidade aquisitiva e intelectual maior 
que o argentino médio. 
	 • Entre os usuários de 2009, são ampla 
maioria níveis altos e médios, os que têm auto-
móvel (92%) e participam do sistema financeiro 
(72%) (ainda que seja com um cartão de débito).
	 • Os que ainda faltam ao encontro digi-
tal são as pessoas de nível baixo, que poderiam 
acessar se aumentassem as vagas de emprego 
com possibilidade de conexão à Internet.
	 • Internet já está incorporada à vida de 
quem se conecta à rede.  Este processo se faz 
cada vez mais rápido.

	 • Expansão da detenção de funções de in-
formação e comunicação: acrescentam-se tarefas 
da vida cotidiana e entretenimento, tudo se asso-
cia e as novas atividades se somam às anteriores.  
O novo desafio é conseguir um espaço no tempo 
on-line cada vez mais ocupado do usuário.
	 • “Como você não está em nenhuma rede 
social?” 7 de cada 10 pessoas participam com 
maior ou menor frequência deixando alguns da-
dos ou sua vida em alguma rede social (pessoal 
e/ou profissional).
	 • E-Commerce: 16 milhões de pessoas es-
tão olhando a loja virtual e 8 milhões são os que 
estão comprando on-line. Quem compra pela In-
ternet está muito conforme, mas efetuá-lo de ma-
neira habitual segue, ainda, necessitando de um 
tempo de amadurecimento no caminho do apren-
dizado na vinculação pela Internet. Se mantém a 
pergunta entre conveniência e medo, ainda que 
aqueles que passem da loja para a compra on-line 
se mostrem dispostos a repetir esta experiência.

A telefonia celular teve crescimento exponencial 
na Argentina nos últimos anos, no entanto, sua 
utilização está dominada por operações tradicio-
nais de comunicação (ver a seguinte tabela). 

Tabela 34

Fonte: Estudo Permanente de Celulares – D’Alessio IROL

Utilização de Telefonia Móvel em Operações Não Tradicionais (2009)
Realizou alguma destas operações através do celular?

Compra de Ingressos

Consulta de Saldos das Contas no Banco

Pagamento de Impostos e Serviços

Transferências Bancárias

Não realizou nenhuma dessas operações

3%

12%

2%

2%

84%

76  Pesquisa realizada pela consultoria D’Alessio IROL, no marco da pesquisa On going e grupo Clarín
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A Oferta de Canais Operativos Não Tradicionais77

A utilização da tecnologia para oferecer serviços 
financeiros demonstra relativo e escasso desen-
volvimento através dos distintos canais possíveis; 
ATMs, POSs, acesso a contas e administração de 
poupanças e investimentos através de portais 
institucionais (Internet), cartões de crédito e dé-
bito. A administração de pagamentos e operações 
eletrônicas é fornecida pelas duas únicas insti-
tuições para este tipo de serviço: BANELCO e RED 
LINK. Através da rede BANELCO operam os prin-
cipais bancos privados, enquanto que RED LINK 
reúne bancos públicos, bancos privados e algu-
mas companhias financeiras. Entre todas estas 
opções, ATMs, POSs e cartões são mais utilizadas 
que a banca via internet e telefonia móvel. 

Através da Internet, a RED LINK oferece os se-
guintes serviços de (i) administração de contas, 
(ii) transferências, (iii) pagamentos, (iv) compras 
e recargas, (v) pedidos ao banco, (vi) serviços de 
mensagens, (vii) apresentações de declarações 
juramentadas e (viii) pagamentos à AFIP (admi-
nistração federal de ingressos públicos). 

Por sua vez, tanto RED LINK quanto BANELCO des-
envolveram sistemas específicos que permitem 
que os consumidores operem serviços financei-
ros através da telefonia celular. A RED LINK per-
mite fazer consultas através do celular sobre (i) 
saldos de contas, (ii) últimas movimentações de 
contas (10 movimentações) e (iii) vencimentos 
pendentes registrados através da INTERNET.  

Por sua vez, BANELCO permite realizar não só 
consultas, mas também pagamentos e trans-
ferências.  Inclusive alguns bancos (Santander 
Rio e BBVA Francês, por exemplo) permitem 
fazer estas operações diretamente através de 
seus próprios sistemas por meio do envio de 
tecnologia SMS.

No entanto, a utilização dos meios eletrônicos 
de pagamento, consulta e investimento não está 
totalmente generalizada no sistema financeiro 
argentino. Em alguns casos os avanços são sig-
nificativos e estão à vanguarda com operações 
disponíveis similares às de países desenvolvidos, 
enquanto que outros canais de comunicação se-
guem estando atrasados. 

De fato, não existe nenhuma iniciativa impor-
tante dos bancos utilizando a banca através de 
celulares ou sem sucursais que focalize em no-
vos clientes ou áreas geográficas.  Estas tecno-
logias (Mobile e Internet Banking) são utilizadas 
como um canal extra para melhorar os serviços 
aos clientes existentes. Já alguns bancos estão 
aguardando uma agência de regulação para ex-
pandir suas redes de distribuição de serviços.  
Assim, o Banco Província de Buenos Aires tem 
1300 pontos de distribuição de serviços retail 
terceirizados num esquema experimental devido 
à carência de uma legislação por parte do Banco 
Central da República Argentina. Este canal forne-
ce unicamente serviços de pagamentos à vista, 
mas encontra-se tecnicamente preparado para 
fornecer serviços baseados em poupanças, se é 
que a regulação o permitisse, CGAP (2010).

A Indústria de Telefonia Móvel na Argentina78

Os telefones móveis têm uma grande difusão na 
Argentina. Existem mais de 5 milhões de linhas 
ativas, num país com uma população adulta es-
timada em 26 milhões de pessoas. Aproxima-
damente 80% das linhas são pré-pagas e existe 
uma rede de distribuição e comercialização dos 
serviços da indústria de mais de 100 agentes. 
Existe uma grande concorrência entre as opera-
doras, especialmente no segmento mais alto.

As operadoras das redes móveis (MNOs) não 
veem uma proposta de valor no esquema da 

77  Definidos como canais operativos “sem a participação de agências físicas e caixas humanos”.
78  Extraído da página 7 do “Diagnostic Report on the Legal and Regulatory Environment for Branchless Banking in Argentina”, de junho de 2009. Um relatório do CGAP 
produzido por Ernesto Aguirre, Denise Dias e Klaus Prochaska.
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banca transformacional através da telefonia ce-
lular, apesar da grande prevalência dos aparel-
hos celulares e sua extensa rede de agentes.

De fato, as principais operadoras do setor re-
portaram certa preocupação sobre um esquema 
de depósito de valor nos celulares que poderia 
canibalizar o negócio de voz dos operadores, já 
que os clientes de telefonia pré-paga gastariam 
menos em serviços de comunicação e mais em 
compras e transferências de dinheiro. Igualmen-
te, as MNOs acreditam que um esquema unica-
mente de pagamentos não seria rentável dadas 
as altas comissões pagas aos distribuidores de 
tempo de ar pelas vendas de referido tempo (8 
-13% por transação), CGAP (2010).

Perspectivas e Potencial dos Serviços na Argentina

As entidades financeiras argentinas demons-
tram um ato padrão no desenvolvimento de tec-
nologia e mecanismos modernos de utilização 
de canais operativos não tradicionais. Pratica-
mente a totalidade das entidades permite rea-
lizar operações típicas de cada um dos canais 
identificados como não tradicionais. 

A possibilidade de utilização de telefones ce-
lulares é mais heterogênea dependendo dos 
próprios desenvolvimentos tecnológicos das 
entidades.  No entanto, apesar de a oferta dos 
investimentos em tecnologia de implementação 
de canais eletrônicos para operações ser no-
tável, desde a demanda existem elementos de 
importância significativa que poderiam ser um 
freio para uma maior utilização. 

Uma maior bancarização por meio da utilização 
de canais não tradicionais confronta com uma 
realidade iniludível.  O 34% da população não é 
suscetível de contratar serviços bancários (me-

nor de 19 anos). Aliás, o alto nível de informalida-
de da economia e condições socioeconômicas, 
que afetam o nível de ingressos de uma porção 
relativamente significativa da população, e, em 
consequência, o acesso à tecnologia (Internet 
e formas de pagamento eletrônico) em regiões 
específicas seriam limitantes naturais para uma 
maior bancarização por meio da utilização de 
canais operativos não tradicionais.79

Portanto, o grande impulso para a bancarização 
dos segmentos da população não cobertos so-
mente pode ser realizado através de esque-
mas transformacionais, combinando todas as 
opções existentes (Internet, correspondentes, 
banca móvel etc.) e dando grande ênfase à ban-
ca através de telefones celulares.
 

79  Geralmente os Bancos utilizam a Internet com modelos aditivos e não atraem mais clientes com ela, mas sim melhoram seus serviços existentes.
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milhões de contas com acesso à Internet, 48,2 
milhões de contas ativas).

Em 2009, 19,6% de todas as transações ban-
cárias foram feitas através de Internet (9,3 mil-
hões contra um total de 47,5 bilhões). Em 2005, 
esta porcentagem foi de 16,7% (5,8 bilhões con-
tra 35,1 bilhões). No ano 2000, somente 3,7% 
(90,7 bilhões contra 19,8 bilhões).

Brasil

No final de 2009. O Brasil chegou a 35,1 mil-
hões de contas com a banca pela Internet. Isto 
corresponde a 43% do total de contas ativas no 
país. Em 2005, a porcentagem de penetração 
de contas de Internet foi 37% das contas ativas 
(26,3 milhões de contas com acesso à Internet, 
contra 70,5 milhões de contas ativas). Em 2000, 
a porcentagem de penetração foi de 17% (8,3 
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Santander), que hoje dominam 80% do merca-
do minorista no Brasil, todos têm ofertas simi-
lares e completas. Em cada um destes bancos é 
possível fazer, através da internet, o que segue:

A Oferta de Canais Operativos

As principais entidades bancárias do Brasil 
(Banco do Brasil, Itaú-Unibanco, Bradesco e 

Consulta de Estado de Contas
Informe sobre Estado de Empréstimos
Informe sobre Estado de Cartões
Informe sobre Estado de Seguros
Informe sobre Estado de Cheques
Informes sobre Transações Recentes
Informe sobre Datas de Vencimento
Informe sobre Plano de Aposentadoria
Portal com Informação sobre Produtos e Serviços
Informes Financeiros da Entidade
Informação Institucional, de Eventos Culturais e Outros
Transmissão de documentos
Envio e Recepção de Mensagens
Serviços de Assessoria
Giro ou Transferência de Dinheiro Doméstico
Recarga de Telefone Móvel
Manejo de Micropagamentos
Processamento de Compras em Comércios
Processamento de Pagamento de Dívidas
Pagamento de Produtos e Serviços da Entidade
Pagamento de Produtos e Serviços de Terceiros
Administração de PIN
Compra-Venda de Seguros
Compra-Venda de Bens e Serviços
Opções de Investimento
Pagamentos de Nomina
Solicitação de Ordem de Não Pagamento
Solicitação de Cheques
Solicitação de Bloqueio de Cartões

Tabela 35

Operações pela Internet

1
2
3
4
5
6
7
8
9
10
11
12
13
14
15
16
17
18
19
20
21
22
23
24
25
26
27
28
29
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cionada uma forma de pagamento de crédito com 
uma fatura independente do telefone celular, sem 
necessidade de que o cliente disponha de uma 
conta bancária nem que o comerciante tenha ins-
talado um TPV específico (POS). No entanto, por 
se tratar de uma forma de pagamento de crédito, 
o processo de registro está sujeito a uma análise 
de crédito (a partir de um comprovante de renda) e 
uma identificação por meio do RG (registro geral) e 
CPF (cadastro de pessoa física).

Um aspecto destacável e que pode facilitar o des-
envolvimento do dinheiro eletrônico seria a imple-
mentação de uma regulação específica a respeito. 
No entanto, há três fatores que podem influir nega-
tivamente sobre seu potencial: o grande crescimento 
experimentado pelos cartões de pagamento, a neces-
sidade de contar também com a autorização do regu-
lador das telecomunicações (ANATEL) e a alta carga 
impositiva à qual estão submetidos os serviços de 
telecomunicações. 

No Brasil a telefonia móvel pode ser uma ferramenta 
muito poderosa para estender o acesso aos serviços 
financeiros, e seu complemento com os esquemas 
de banca sem sucursais (através de correspondentes 
não bancários) é muito positivo. Elementos como a 
cobertura nas áreas nas quais habita a população não 
bancarizada, a familiarização dos potenciais usuá-
rios com os serviços móveis distintos da telefonia ou 
a fragmentação do mercado por estados introduzem 
elementos de incerteza que, no entanto, poderiam 
ser superados. 

O sistema da banca móvel no Brasil de hoje é inci-
piente:  em 2009, 1,3 milhão de contas correntes 
possuem acesso ao “Mobile Banking”, represen-
tando 1% do total das contas.

Perspectivas e Potencial dos Serviços no Brasil

No Brasil operam várias entidades com esquemas 
de correspondentes não bancários para atender 
à população sem acesso aos serviços financeiros 
formais; parece que a maior parte das iniciativas 
que utilizam a telefonia celular para fornecer ser-
viços financeiros estão dirigidas aos atuais clien-
tes das entidades bancárias. Os quatro principais 
bancos (Banco do Brasil, Itaú-Unibanco, Bradesco 
e Santander) têm projetos de desenvolvimento em 
função da popularização da banca móvel.  Para 
esta audiência limitada, as características são si-
milares ao disposto na banca pela Internet. No en-
tanto, os grandes bancos não têm metas agressi-
vas de penetração no curto prazo utilizando estas 
tecnologias. 

Por enquanto, a estratégia de penetração através 
da telefonia celular se concentra no segmento da 
população com ingressos altos. Portanto, não se 
pode considerar como um instrumento de banca-
rização e inclusão financeira. As aplicações de uso 
direto da banca via celulares são dirigidas princi-
palmente para os “telefones inteligentes”, como 
iPhone e Blackberry, que não estão ao alcance das 
grandes massas.

A estratégia dos bancos para o segmento da popu-
lação de baixa renda se concentra principalmente 
no uso de correspondentes bancários (lotérica, co-
rreios etc.) e o uso de cartões de crédito.  Assim, 
um dos poucos serviços financeiros móveis com 
certa vocação de inclusão financeira é Oi Paggo, 
um sistema de pagamentos com o celular lançado 
pelo operador Oi nos estados do Rio de Janeiro, 
Bahia e Minas Gerais. Com este serviço é propor-
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Paraguai

Oferta de E-Banking

Para a presente análise foram recopiladas in-
formações sobre as 15 entidades bancárias que 
compõem o sistema bancário do Paraguai. 

E-Banking via ATM

Os resultados gerais da investigação sobre os 
ATMs indicaram que os serviços relativos às in-

Além disso, é possível utilizar os ATMs para rea-
lizar as seguintes operações:

	 1. Carga de saldo para celulares das mar-
cas Tigo, Personal, Claro e Vox.

	 2.Transferências de dinheiro entre dife-
rentes contas bancárias utilizadas e autoriza-
das para o cliente.

formações em linha são oferecidos em 28,57%, 
os de informação geral em 100%, de mensagens 
eletrônicas em 100%, de operações em linha 
em 66,11%, e de serviços em linha em 50%. Por 
outro lado, considerando o total das consultas 
feitas, foi obtido 58,91% de respostas afirmati-
vas e 41,09% de respostas negativas.

Os resultados por tipo de serviço podem ser ob-
servados no seguinte gráfico, e a análise sobre 
o mesmo é apresentada a seguir:

	 3. Pagamento de cartões de crédito por 
meio de débito na conta do cliente.
	 4. Pagamento de faturas de empresas ce-
lulares. 
	 5. Pagamento de dívidas com as coope-
rativas.
	 6. Pagamento de parcelas de solidarie-
dade e de aporte social das cooperativas.

Serviços em Linha

Operação em Linha

Mensagem Eletrônica

Informação Geral

Informação em Linha

E-Banking-ATM
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Gráfico 35
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E-Banking-POS

Não Sim

Gráfico 36

	 2. Utilização dos POSs como agentes 
para o serviço de Giros, no marco de serviços 
de Banca Móvel.  Nesta operação não intervém 
nenhum banco.

	 3. Recarga de saldo de celulares, que 
é feita num POS sem intervenção de nenhum 
banco.

	 4. Utilização habitual dos POSs para o 
pagamento de faturas de serviços públicos, 
pagamento de cartões de crédito, entre outros.

Além disso, destaca-se o seguinte:

	 1. Utilização dos POSs como agentes 
das marcas Tigo e Personal para seus produtos 
Tigo Cash e Bilheteira Pessoal. No caso do Tigo 
Cash, o cliente da Tigo vai até um POS para 
depositar à vista numa conta eletrônica com a 
empresa celular, com ou sem a intervenção de 
uma entidade bancária.  No caso da Bilheteira 
Pessoal, a operação de carga à vista se realiza 
por meio de débito no cartão de crédito ou dé-
bito que possui o cliente do Banco Continental 
ou na Financeira Atlas.

E-Banking via POS

A pesquisa realizada sobre os POSs contem-
plam consultas aplicáveis ao serviço de ope-
ração em linha, giro ou transferência de dinhei-
ro doméstico, giro ou transferência de dinheiro 
internacional, manejo de micropagamentos, 
processamento de compras em comércios, pa-
gamento de produtos e serviços da entidade, 

pagamento de produtos e serviços de terceiros, 
depósito de dinheiro à vista, saque de dinheiro 
à vista, administração de PIN e compra-venda 
de bens e serviços.  Do total de respostas ob-
tidas, 79 foram positivas e 71 negativas, o que 
indica que somente 52,67% dos serviços pos-
síveis do ponto de vista tecnológico são apro-
veitáveis.
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Gráfico 37

Serviços em Linha

Operação em Linha
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	 5. A rede Dinelco oferece a possibilida-
de de realizar giros ou transferências para a 
Argentina, as quais podem ser efetivadas nos 
POSs do referido país.  No futuro estima-se que 
o referido giro poderia ser retirado de qualquer 
ATM pertencente à referida rede no país de 
destino.

Oferta de Internet Banking

Para este informe os serviços de Internet Ban-
king compreendem todas as informações e 
operações que são fornecidas ou realizadas, 
seja em tempo real ou não através do site das 
entidades bancárias. 

O resultado geral da pesquisa sobre os sites 
das entidades bancárias indicou que as res-

postas positivas às consultas sobre infor-
mação on-line foram 66%, de informação ge-
ral, 87%, de mensagens eletrônicas, 100 %, de 
operações on-line, 42%, e de serviços on-line, 
80%.  Por outro lado, considerando o total das 
consultas feitas, foi obtido 62% de respostas 
afirmativas e 383% de respostas negativas. No 
entanto, se as respostas tivessem sido ponde-
radas pelo tamanho dos depósitos dos bancos, 
as respostas afirmativas aumentariam 68% e 
as negativas diminuiriam 32%, o que indica um 
desempenho de regular para bom como média 
para os serviços considerados. Em relação a 
isso, da análise dos dados recopilados sobre 
as 15 entidades bancárias existentes no Para-
guai, se obteve o seguinte: 
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continua indicando  incipiente nível no qual es-
tão os serviços de banca móvel.

Quanto às empresas não financeiras que inter-
vêm nos serviços de Mobile Banking, estão em 
primeiro lugar as operadoras telefônicas Telecel 
S.A., para sua marca Tigo, e Núcleo S.A., para 
sua marca Personal. A primeira delas opera com 
as marcas Tigo Cash, Giros Tigo e Banca Móvel, 
e  Núcleo S.A. com Bilheteira Pessoal (em por-
tuguês). Tigo Cash e Giros Tigo trabalham com 
Visión Banco S.A. e com Financiera El Comercio 
S.A., além de oferecer serviços sem necessida-
de da intervenção de uma entidade financeira. 
O serviço denominado banca móvel de Tigo 

O resultado geral da pesquisa sobre os ser-
viços telefônicos fornecidos pelas entidades 
bancárias indicou que as respostas positivas 
às consultas sobre informação on-line foram de 
14%, de informação geral, 40%, de mensagens 
eletrônicas, 20%, de operações on-line, 19%, e 
de serviços on-line, 18%.  Por outro lado, con-
siderando o total das consultas realizadas, se 
obteve 19% de respostas afirmativas e 81% de 
respostas negativas, o qual indica um desem-
penho muito baixo do emprego dos serviços 
de Mobile Banking. Em relação aos resultados 
ponderados pelo tamanho dos depósitos dos 
bancos, as respostas afirmativas aumentariam 
27%, e as negativas diminuiriam 73%, o que 

Oferta de Mobile Banking

Mobile Banking inclui as transações automáticas 
via telefônica, seja por meio de uma linha fixa ou 
celular, que são realizadas pelos clientes e usuá-

rios de uma entidade financeira, ou seja, sem a 
intervenção do pessoal de referida instituição. Em 
relação a isso, da análise dos dados recopilados 
sobre as 15 entidades bancárias existentes no Pa-
raguai, se obteve o seguinte: 

Gráfico 38
Mobile Banking no Paraguai 
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Por outro lado, o CITIBANK e o Sudameris Bank 
também oferecem serviços de banca telefôni-
ca automática por meio da ligação direta ao 
número telefônico determinado. Por meio dos 
mesmos pode-se realizar tanto consultas como 
operações em linha sem intervenção de nin-
guém do banco, de maneira similar ao feito por 
outros bancos com intervenção de uma opera-
dora telefônica.

Análise da Demanda

Demanda de E-Banking

No presente estudo, a oferta de E-Banking foi 
orientada àquela proporcionada pelo total dos 
intermediários financeiros através dos ATMs 
e dos POSs, e, portanto, a demanda dos mes-
mos se refere principalmente aos proprietários 
de cartões de débito e de crédito. No entanto, a 
demanda dos POSs incrementou-se graças aos 
usuários das seguintes companhias telefônicas.

Quanto aos cartões de crédito, conforme os 
dados fornecidos pela Câmara Paraguaia de 
Formas de Pagamento (CPMP), até junho de 
2009 existiam 771.515 unidades, até dezem-
bro, 833.521, e até junho de 2010 havia 998.755 
plásticos, os quais representam um aumento 
de 62.006 e 227.240 cartões, respectivamen-
te. Ditos incrementos refletem o bom momento 
econômico que vive o setor e o país em geral.

A quantidade de cartões mencionados pode ser 
considerada como um proxy do número de usuá-
rios, ainda que seja bem sabido que existem 
pessoas com mais do que um cartão de crédito 
em seu poder. No entanto, se dividirmos 998.755 
plásticos entre aproximadamente 6 milhões de 
habitantes, teríamos um resultado como máximo 
de 14,27% da população paraguaia.

opera com os bancos Itaú, Regional, Continen-
tal e BBVA da rede Bancard S.A. A Billetera Per-
sonal funciona por meio do Banco Continental 
S.A. e Financiera Atlas S.A. Nos casos em que 
intervêm entidades financeiras, opera através 
dos cartões de crédito, principalmente.

Sob a marca Tigo Cash e Giros Tigo são ofere-
cidos os serviços de transferência, pagamento 
de serviços, banca móvel, minicargas, minha 
conta, e serviços internos. O serviço de trans-
ferência permite girar dinheiro eletrônico de 
um cliente de Tigo para outro, assumindo que 
previamente tenha depositado ou carregado a 
bilheteira eletrônica através de um POS auto-
rizado de Tigo, ou por meio da intervenção de 
uma entidade financeira. O pagamento de ser-
viços básicos permite cancelar faturas de ser-
viços públicos, telefonia, cartões, seguros mé-
dicos, cooperativas, colégios, entre outros.

O serviço de Banca Móvel de Tigo, além de es-
tar no menu de serviços de Tigo Cash, também 
pode operar através das entidades afiliadas à 
Bancard S.A. Nesse sentido, os serviços que se 
encontram em processo de oferecimento são: 
consultas de saldo, poupanças, saldo de con-
ta corrente, parcelas de empréstimos e linha 
disponível de cartão de crédito. Também pode-
riam ser feitas transações como: pagamento de 
parcelas de empréstimo, pagamento de cartão 
de crédito, depósito em conta, saque de conta 
para Bilheteira Tigo Cash, entre outros. 
O serviço de Billetera Personal, de forma simi-
lar para Tigo, oferece a possibilidade de reali-
zar transferências, compras, pagamento de ser-
viços, consulta de saldo, últimas transações, 
depósitos e saque de dinheiro. Ditos serviços 
também operam através dos POSs autorizados 
de Personal, do Banco Continental S.A. e de Fi-
nancieras Atlas S.A.
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Sobre os cartões de débito, de acordo com a 
CPMP, até junho de 2009 existiam 738.007 uni-
dades, até dezembro, 818.271, e para junho de 
2010 havia 893.079 plásticos, os quais repre-
sentam um aumento de 80.264 e 155.072 car-
tões, respectivamente.

Internet Banking

A demanda de Internet Banking está conforma-
da pelos usuários de Internet que ao mesmo 
tempo possuem uma conta corrente ou pou-
pança em uma entidade intermediária, ou bem 
possuem pelo menos um cartão de crédito ou 
de débito. Nesse sentido, os principais usuá-
rios de ditos canais operativos também são os 
usuários dos cartões de crédito e débito men-
cionados no ponto anterior.

Sobre o número de usuários de Internet, se-
gundo dados publicados no site ExitoExporta-
dor.com, em dezembro de 2000 havia apenas 
20.000 usuários, enquanto que em dezembro 
de 2009 existiam 1.000.0000 de usuários. A 
população total do país nesse ano foi estimada 
em 6,375,830, com o qual referida quantidade 
de usuários fornece uma porcentagem de pe-
netração aproximada de 15,68% da população 
do Paraguai. Em referida publicação também se 
indica a existência de 298,900 usuários de Fa-
cebook para agosto de 2010, o que representa 
4,69% da população aproximadamente.

Mobile Banking

A demanda de Mobile Banking está conformada 
pelos usuários das companhias telefônicas, es-
pecialmente por aqueles que ao mesmo tempo 
possuem uma conta corrente ou poupança em 
uma entidade intermediária, ou bem possuem 
pelo menos um cartão de crédito ou de débito, 
ainda que não necessariamente. Nesse senti-

do, os usuários deste canal operativo são os 
usuários das marcas Tigo, principalmente, se-
guido de Personal. 

Sobre a taxa de penetração dos celulares no Pa-
raguai, estima-se que na atualidade estaria supe-
rando a taxa de 100%, ou seja, existiria um maior 
número de linhas telefônicas do que população, a 
que estaria em 6.375.830 de habitantes em 2010. 
Conforme dados jornalísticos do jornal La Nación, 
Rafael Cabral, gerente geral de Mobile Cash Para-
guai, para 2011, Tigo espera triplicar o número de 
suas remessas domésticas. Menciona que, com 
as remessas domésticas, conhecidas no mercado 
sob o nome de Giros Tigo, a apenas três meses de 
seu lançamento somam 25.000 as transações fei-
tas mensalmente. Por outro lado, todo o contrário 
acontece com o uso da bilheteria eletrônica, que a 
2 anos de seu lançamento tem ainda pouca acei-
tação por parte das pessoas devido à falta de uma 
cultura nas operações eletrônicas com o telefone. 
Entre remitentes e receptores, estima-se que o 
número de usuários desta ferramenta ascenda a 
50.000. A perspectiva futura que possui é ter uma 
cobertura em 220 distritos do país, dos 150 exis-
tentes hoje. Afirma que, ainda que o nível de pe-
netração represente só 1,5% dos clientes de Tigo, 
as possibilidades de crescimento são amplas.

Perspectiva Futura

Perspectiva Sobre a Oferta

	 • E-Banking: A taxa de crescimento de 
ATMs tem sido de 32% em 2007, 38% em 2008, 
30% em 2009 e 4% no primeiro semestre de 
2010, pelo qual se espera que o crescimento 
anual esteja pelo menos em 20%.

	 • E-Banking: A taxa de crescimento de 
POSs foi de 24% em 2007, 40% em 2008, 16% 
em 2009, e 16% no primeiro semestre de 2010, 
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	 • Internet Banking: O nível de penetração 
da Internet poderia crescer na taxa de 10% a 
15% anual, atendendo à liberação da Internet 
de março de 2009. A quantidade de usuários 
de Internet era de aproximadamente 20.000  no 
ano 2000 (UIT), 200.000 em 2006 (UNCTAD), 
600.000  em 2008 (UIT), 890.000 (UIT) em 
2009 e 1.000.000 (UIT) em 2009. Os mesmos 
representariam um nível de penetração de In-
ternet de 10% em 2008, 14% em 2009 e 16% 
para junho de 2010, tomando como base a po-
pulação total da EPH de cada ano.

	 • Mobile Banking: O nível de penetração 
esperado para 2011 é de 100%, no entanto, 
isso não implica que toda a população tenha 
um celular, mas sim que 1 pessoa possa ter vá-
rios chips ou SIM cards. Segundo a UIT, para 
dezembro de 2008 a quantidade de linhas ce-
lulares no Paraguai foi de 5.790.800, e, segun-
do a CONATEL, no primeiro trimestre de 2009 
ascendia para 6 milhões. Referidas cifras esta-
riam indicando um nível de penetração de 94% 
e 97%, respectivamente, tomando como base 
a população total da EPH de cada ano, ainda 
que a porcentagem para 2009 deveria ser maior 
já que a população de 2009 vigora até dezem-
bro desse ano. A densidade de penetração nas 
áreas urbanas seria muito superior a 100%.

portanto, se estima que o nível de crescimento 
anual estará por volta dos 20%.

	 •  Internet Banking: Dado que a maioria 
das entidades bancárias já possui um site, es-
pera-se que, na medida em que diminuam os 
custos de acesso e se incrementem a velocida-
de e o nível de penetração da Internet, também 
as entidades bancárias iriam aumentando os 
serviços que são oferecidos por este canal. 

	 • Mobile Banking: É provavelmente o ca	
nal de maior crescimento, dado que possui um 
grande potencial pelo alto nível de penetração 
dos celulares em todo o país. 

Perspectiva sobre a demanda

	 • E-Banking: A taxa de crescimento espera-
da para os cartões de crédito estaria ao redor de 
20%. Isso tomando em consideração que os mes-
mos cresceram 8% de junho a dezembro de 2009, 
e 20% de dezembro de 2009 para junho de 2010, 
num cenário de crescimento econômico.

	 • Demanda de E-Banking: A taxa de cres-
cimento estimada para os cartões de débito se-
ria de 155 por ano. As demandas cresceram 11% 
de junho a dezembro de 2009, e 9% de dezem-
bro de 2009 para junho de 2010, num cenário 
de crescimento econômico.
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Tabela 36
Serviços E-banking e Mobile banking no Sistema Bancário Uruguaio

Banco de la República (BROU)
Banco Hipotecario del Uruguay
Banco Bandes Uruguay
Credit Uruguay Banco
Nuevo Banco COMERCIAL (nbc)
Discount Bank
Banco Santander
Banco Bilbao Vizcaya Argentina-Uruguay (BBVA)
HSBC
Banco Surinvest
Citibank
Lloyds TSB Bnak
Banco de la Nación Argentina

sim
não
sim
sim
sim
sim
sim
sim
sim
sim
sim
sim
não

não
não
não
não
não
não
não
sim
não
não
não
não
não

Bancos Serviço E-Banking Mobile Banking

Fonte: Páginas web dos respectivos bancos.

Uruguai

A Oferta em Canais Operativos

A grande maioria dos bancos outorga atualmente 
serviços de e-banking, pelo menos com os ser-
viços básicos de consulta de estados de contas 
e transferências entre contas do próprio banco. 
Este serviço se instalou no Uruguai no ano 2000, 
em parte da banca privada, sendo muito mais 

recente sua extensão para praticamente a tota-
lidade do sistema. Em contraste, os sistemas de 
Mobile Banking não são utilizados pelos bancos 
da praça, com a única exceção do Banco Bilbao 
Vizcaya Argentina (BBVA).

A seguinte tabela inclui todos os bancos da praça 
indicando quais contam com serviços e-banking e 
os serviços que podem ser realizados através de 
referido instrumento.
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Tabela 38
Utilização de Internet em Serviços Financeiros

Pessoas adultas que utilizam a internet para 
operações financeiras (a cada 1.000 pessoas 
adultas)

23,8 29,7

2008 2009

Fonte: ECH 2008 e 2009, INE.

Uma aproximação adicional para a quantifi-
cação da utilização do serviço de e-banking 
pode ser feita a partir da Pesquisa Contínua de 
Lares (ECH). Desde o ano 2008 foi incluído no 
formulário da pesquisa uma pergunta referente 
à utilização da Internet e os motivos para os qual 
é usada.  Entre estes motivos se inclui: “banca 
eletrônica e outros serviços financeiros”. 

Do processamento da ECH deduzimos que por 
enquanto a utilização do serviço é reduzida. Em 
2008, 23,8 de cada mil pessoas adultas decla-
raram utilizar Internet para realizar transações 
financeiras. Esta cifra aumentou em 2009, ain-
da que se mantendo num nível muito baixo, 
29,7 de cada mil pessoas adultas.

créditos. Os clientes com serviço e-banking re-
presentam quase 10% do total dos clientes por 
depósitos, o que indica que o serviço está pou-
co estendido.

A seguinte tabela mostra a quantidade de clien-
tes do BROU (Banco de caráter público e que 
representa menos da metade do mercado) com 
serviço e-banking, a quantidade de clientes 
por depósitos e a quantidade de clientes com 

Tabela 37
E-banking Dados BROU

Ano Clientes 
E-banking

Clientes de 
Depósitos

Clientes de 
Créditos

Proporção 
sobre Clientes 
por Depósitos

367.852

388.986

398.924

404.685

621.058

710.767

781.589

821.480

7%

9%

10%

10%

43.031

60.740

79.433

79.433

Dez-07

Dez-08

Dez-09

Set-10

Fonte: BROU
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da informação relevante. Nesse sentido, pode ser 
útil diferenciar em todos os países as transações e 
operações financeiras já realizadas atualmente via 
Internet e via telefonia celular. Conhecendo ade-
quadamente o que se tem, é possível melhorar e 
impulsionar desenvolvimentos futuros.

Desta maneira, em relação às transações financei-
ras realizadas pelos usuários atuais das entidades 
financeiras é preciso diferenciar os diferentes ca-
nais para a realização das mesmas e devem ser 
considerados tanto a quantidade de transações 
quanto seu montante. Por exemplo, há que dife-
renciar as transações realizadas via Internet, Home 
e Office Banking, ATMs, POSs, telefones celulares, 
PDAs, correspondentes não bancários etc. De igual 
maneira, esses dados devem ser comparados com 
os de canais tradicionais (sucursais e agências) e 
analisar a evolução de cada canal.

Igualmente, é importante relevar dados das trans-
ferências, pagamentos, moedeiros eletrônicos e 
esquemas de armazenamento de valor que este-
jam atualmente vigentes nos países da região. Es-
pecialmente, é preciso conhecer o número de tran-
sações, seu tamanho médio e sua moda. Após esta 
informação é possível proceder para ter um melhor 
marco regulatório de eventuais associações entre 
entidades financeiras e operadores de telefonia ce-
lular. Tudo isso com o objetivo de que as normas 
criadas e implementadas evitem ser uma excessiva 
carga que não incentive a inovação e o crescimento, 
mas que também evite que as entidades assumam 
riscos muito altos que eventualmente possam ter 
consequências sistêmicas.

O que Fazer para Fornecer Serviços Financeiros 
para os Não Bancarizados?

Consideramos que, dentre todas as opções ana-
lisadas, não existem grandes impedimentos 
para que as mesmas sejam implementadas e 

Perspectivas e Potencial dos Serviços no Uruguai

Os diversos sistemas da banca eletrônica no Uru-
guai têm um grande potencial de desenvolvimento, 
pelo menos porque o acesso à Internet supera am-
plamente a quantidade de pessoas que utilizam In-
ternet para realizar transações financeiras. Do total 
de pessoas que declaram utilizar Internet, somente 
5,6% o faz para realizar transações financeiras. Por 
sua vez, o acesso à Internet vem experimentando 
um importante crescimento nos últimos anos. 

Este alto potencial observou-se no crescimento 
dos serviços experimentado nos últimos anos. 
Os serviços de e-banking foram implementados 
no Uruguai no ano 2000, em alguns bancos priva-
dos. Desde então o serviço se estendeu de forma 
importante, chegando atualmente a quase a tota-
lidade do sistema bancário. Por sua vez, o forte 
crescimento do acesso à Internet e a maior con-
fiança que o sistema e-banking tem gerado após 
anos de funcionamento determinam que existam 
perspectivas de forte expansão do sistema, o que 
foi captado pelo sistema bancário que ampliou 
sistematicamente a quantidade de operações 
aplicáveis através da banca eletrônica.

A telefonia móvel pode ser um grande elemento 
para conseguir o acesso a serviços financeiros, 
praticamente universais, já que o número de tele-
fones celulares existentes supera o número de pes-
soas, com o qual se tem um instrumento poderoso 
para alcançar a grande maioria da população. Na 
seguinte seção se expressam alguns elementos a 
serem considerados para se obter uma maior ban-
carização na região, utilizando instrumentos de for-
necimento de serviços não tradicionais.

Estatísticas que Podem Ser Úteis

O fenômeno de banca sem sucursais ou banca 
móvel é relativamente novo e apresenta numero-
sos desafios, entre eles, a compilação e medição 
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possam permitir um avanço muito importante 
no fornecimento dos serviços financeiros. 

As tecnologias de Internet e de telefones mó-
veis continuarão a se expandir, com as quais as 
possibilidades são cada vez maiores. Portanto, 
não existem, do ponto de vista tecnológico, li-
mitações para obter acesso quase universal aos 
serviços financeiros.

No entanto, existem limitações sociais, culturais 
e de qualidade de vida que determinam “a cul-
tura financeira” da população. Tudo isso pode 
ser combatido com esquemas de educação fi-
nanceira e melhoramento das condições gerais 
de vida da população. Nesse sentido, para mé-
dio e longo prazo, os programas de educação fi-
nanceira devem ser incorporados nos currículos 
educativos da educação inicial e média dos paí-
ses do MERCOSUL.80 Igualmente, os programas 
de educação contínua atualmente apoiados e 
implementados pelos Bancos Centrais devem 
ser aprofundados e mantidos no tempo.

Assim, as limitações ou deficiências institu-
cionais e regulatórias dos sistemas financeiros 
dificultam uma maior expansão das entidades 
financeiras, por exemplo, problemas de gover-
nabilidade e de rendição de contas nas enti-
dades financeiras provocam desconfiança por 
parte da população e dos poupadores. De igual 
forma, os problemas de qualidade do marco re-
gulatório, considerando a defesa do consumi-
dor em relação aos direitos dos devedores, leis 
de falências e hipotecas que afetam o ambiente 
para um desenvolvimento em harmonia do pro-
cesso de poupança e investimento.

Considerando todos os elementos anteriores, 
concluímos que as limitações são para a banca 
tradicional, e, em certa medida, para a expan-
são dos serviços financeiros via Internet.  No 

entanto, consideramos que, do ponto de vista 
do fornecimento de serviços financeiros através 
da telefonia móvel, não existem limitações que 
sejam realmente restritivas e muito difíceis de 
superar no curto prazo, pelo qual estão dadas 
as condições para que a expansão dos serviços 
financeiros aos hoje não bancarizados ocorra 
de maneira imediata.

Em primeiro lugar, existem fatores que podem 
facilitar a ocorrência desse fato: existem redes 
operativas de celulares em todos os países do 
MERCOSUL e com ampla cobertura (somente 
zonas rurais muito distantes não possuem co-
bertura), e as pessoas já estão habituadas com 
o uso dos telefones celulares (quase a totalida-
de dos adultos está familiarizada com os apa-
relhos celulares).81 A penetração da telefonia 
celular na região tem uma média de 91% para 
2009 e com tendência ao aumento, portanto, 
esse elemento não constitui nenhum impedi-
mento.
 
A tecnologia para os serviços financeiros móveis 
existe e tem sido comprovada de maneira ampla 
em diversas regiões do mundo. Igualmente, de 
acordo com a experiência com algumas opera-
doras do MERCOSUL, pode-se afirmar que não 
existem impedimentos regulatórios muito im-
portantes. 

Do ponto de vista da regulação existem alguns 
aspectos que devem ser considerados para fa-
cilitar o processo de expansão, por exemplo: a 
regulação de correspondentes não bancários 
deve ser adotada por todos os países, de ma-
neira similar à desenvolvida no Brasil; a regu-
lação à lavagem de dinheiro e financiamento 
do terrorismo (AML/CFT),82 em geral, acha-se 
vigente para os bancos, considerando que para 
a modalidade de pré-pago e para transações em 
geral pequenas (tal como se espera que sejam, 

80  Igualmente, os programas de Alfabetização e Educação de Adultos devem ser continuados, para obter um maior índice de alfabetização na região. Isso terá efeitos 
positivos sobre diversos aspectos da realidade socioeconômica da região.
81  De fato, o telefone celular é considerado o avanço tecnológico de mais rápida aceitação e expansão em toda a história. Basta considerar que em 1990 era algo descon-
hecido e hoje praticamente 80% da população mundial possui um telefone celular.
82  Abreviações em inglês - AML/CTF (AML= anti-money launderingey CTF= combating the financing of terrorism).
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equilíbrio entre estes dois elementos. Especial 
cuidado se deve ter para evitar o controle e 
fixação de preços, evitar monopólios e incenti-
var a concorrência, como forma de controlar os 
preços. 

As normas e o manejo de riscos devem ser ana-
lisados, dando especial ênfase aos riscos ope-
rativos e tecnológicos que geram os processos 
de forte incremento das transações financeiras.

As remessas do exterior são recursos que ain-
da não têm sido plenamente aproveitados pois 
não existe um marco regulatório adequado que 
incentive a concorrência e permita conseguir 
custos reduzidos e uma maior permanência dos 
fundos dentro do sistema financeiro. Ainda há 
muita coisa que fazer: como definir quais tipos 
de transferências recebem as famílias, fazer 
uma diferenciação dos tipos (gastos da casa, 
presentes para a mãe, benefícios sociais ou 
aposentadorias, seguros, gasto corrente, paga-
mento de dívidas) para criar produtos adequa-
dos para esses nichos.

Finalmente, consideramos que todos os pon-
tos indicados são possíveis de serem aborda-
dos com altas chances de sucesso, no curto e 
médio prazo, dado que a tecnologia existe e se 
acha madura, seus custos são razoáveis e so-
mente deve ser implementada com otimismo e 
pragmatismo. Um elemento importante consis-
te no aproveitamento das experiências de su-
cesso de outras regiões e adaptá-las à região.

Reflexões de E-Banking, Internet e Mobile Banking

Os serviços financeiros podem ser oferecidos de 
maneira mais econômica e estendida utilizan-
do-se os avanços das TICs. Na América Latina 
e no MERCOSUL, os intermediários financeiros 
adotam de maneira crescente estas tecnologias 

em grande parte), as normas podem ser adota-
das e assim não gerar uma carga excessiva para 
as operadoras.

Em relação ao dinheiro eletrônico, deveriam ser 
analisadas as normativas existentes em outros 
países e adotá-las na região. Outro aspecto im-
portante se refere à segurança das transações, 
devendo exigir condições similares às da banca 
on-line, de maneira a evitar riscos excessivos, 
especialmente dado o volume e a importância 
sistêmica que pode chegar a ter este canal de 
distribuição de serviços financeiros.

Outros elementos a considerar são fatores im-
positivos, ou seja, os impostos sobre as tran-
sações financeiras poderiam ser reduzidos ou 
eliminados para gerar um maior incentivo para 
que operadores e público em geral participem 
do processo de bancarização. Um fator impor-
tante é o de incentivar as contas de baixo custo 
em todos os países, que tenham o menor ônus 
possível para o novo usuário no início do rela-
cionamento com seu banco.

É possível trabalhar com normativas que facili-
tem aos bancos o processo de associação com 
operadores de telefonia celular e evitem que as 
associações apliquem uma forte carga regula-
tória adicional para as operadoras.  Deve-se ter 
em conta a necessidade de uma coordenação 
interinstitucional entre os reguladores bancá-
rios e os reguladores das operadoras de celu-
lares, para respeitar o âmbito natural de cada 
entidade. 

Deve-se revisar a normativa de defesa do consu-
midor de serviços financeiros à luz da particula-
ridade do fornecimento dos serviços financeiros 
móveis, para evitar abusos aos consumidores 
e uma excessiva carga para os operadores de 
celulares e bancos. Ou seja, há que buscar um 
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de telefonia celular, e estima-se que incremen-
tarão os serviços fornecidos, tanto em tipos de 
serviços quanto no número de usuários que os 
utilizam.

Consideramos que o próximo grande desenvol-
vimento em matéria de banca sem sucursais 
será através da banca móvel, na medida em que 
maior quantidade de intermediários financei-
ros e empresas não financeiras participem do 
negócio de fornecimento de serviços financei-
ros. Em todos os países do MERCOSUL existem 
serviços de caixa eletrônico, serviços de paga-
mento, transferências e opções de crédito e de-
pósitos, ainda que não muito difundidos.

As operadoras de celulares, seja de maneira 
independente ou associadas aos bancos, po-
deriam ser grandes fornecedoras de serviços 
financeiros e facilitar o processo de bancari-
zação e inclusão financeira. Para isso existe a 
tecnologia apropriada e somente faltaria uma 
regulação que facilite o processo e incentive 
uma administração prudente dos riscos ineren-
tes às transações efetuadas.

 

para fornecer melhores serviços aos seu clien-
tes. No entanto, não estão com pleno poten-
cial, já que há escassa penetração da Internet 
em certas regiões, falta de regulação específica 
para este tipo de serviço e falta de conhecimen-
to dos usuários. 

Os principais bancos da região fornecem como 
opção aos seus clientes a possibilidade de rea-
lizar certos tipos de operações via uma página 
web através da Internet. No entanto, as tran-
sações realizadas desta maneira não consti-
tuem ainda um volume muito significativo em 
relação ao volume de negócios das entidades 
financeiras.

Já a regulação não permite intermediários fi-
nanceiros que operem unicamente via Internet, 
tal como ocorre em outras regiões. 

A banca móvel apresenta um potencial maior 
dado que existe uma ampla cobertura da rede 
de telefonia celular em todo o MERCOSUL. Exis-
tem experiências de sucesso de serviços fi-
nanceiros fornecidos através das operadoras 



 138

Conclusões do Estudo:

A bancarização e a inclusão financeira nos últimos 
anos se converteram em objetivos importantes a 
nível regional.  Igualmente, iniciativas significati-
vas foram implementadas e lograram progressos 
importantes em cada um dos países.

A medição adequada da evolução do processo 
de bancarização é chave na busca da inclusão 
financeira. No presente documento foram compi-
lados em categorias analíticas e analisados os di-
ferentes indicadores de bancarização existentes 
na região, e são propostos esquemas que podem 
permitir um melhoramento da qualidade da infor-
mação básica reunida.

Depois de analisado o conjunto de indicadores, é pro-
posto um indicador único, denominado Indicador de 
Bancarização-MERCOSUL, como fórmula de medição 
geral do fenômeno analisado. Esse indicador é um va-
lor numérico que resume o grau de avanço do proces-
so de bancarização em cada um dos países do MERCO-
SUL num determinado tempo.

A medição global constitui a principal fortaleza e 
aporte do indicador proposto. Em geral, apesar das 
limitações próprias de todo mecanismo sintetiza-
dor, tem a vantagem da simplicidade sem perder 
seu peso teórico e conceitual. Assim, facilita uma 
visão geral da bancarização em todos os países-
alvo do estudo e captura situações geradas nas 
economias regionais, tais como crise e avanços im-
portantes em certas áreas.

Adicionalmente, permite que os pesquisadores ou 
analistas realizem comparações da bancarização 
regional com relação a outros países ou regiões 
(benchmarking), já que formula um padrão que 
serve de parâmetro de comparação.

Consideramos que o Indicador de Bancarização-
MERCOSUL possa ser um elemento importante 
para resumir e interpretar de maneira simples e 

ser um instrumento valioso para facilitar a tomada 
de decisões em matéria de política econômica e 
financeira.

Outro elemento importante que surge do presen-
te trabalho se refere à importância crescente das 
TICs nos setores financeiros e ao grande poten-
cial que as mesmas outorgam para expandir os 
serviços financeiros através do fornecimento de 
serviços financeiros via Internet e via telefonia ce-
lular. 
Os principais bancos da região fornecem como 
opção aos seus clientes a possibilidade de reali-
zar certos tipos de operações via uma página web 
através da Internet. No entanto, as transações 
realizadas desta maneira não constituem ainda 
um volume muito significativo em relação ao volu-
me de negócios das entidades financeiras.

A telefonia celular tem uma grande penetração 
universal em toda a região do MERCOSUL, e con-
sideramos que a grande expansão dos serviços fi-
nanceiros para as grandes massas hoje não aten-
didas pelo sistema financeiro será feita através da 
telefonia celular. 

Atualmente na região, operadores de telefonia 
móvel e alguns bancos fornecem os serviços de 
caixa eletrônico, serviços de pagamentos, trans-
ferências e opções para obter crédito e realizar 
depósitos.  No entanto, ainda não foi possível 
uma grande penetração, especialmente em re-
giões rurais e pouco populosas. 

Finalmente, consideramos que os canais não tra-
dicionais de fornecimento de serviços financei-
ros, especialmente de telefonia celular, serão os 
grandes impulsionadores do processo de banca-
rização e inclusão financeira no MERCOSUL. Para 
isso se tem a experiência de outras regiões e a 
tecnologia adequada.  Portanto, fica em mãos dos 
países da região fornecer uma regulação adequa-
da que facilite a expansão dos serviços e incenti-
ve uma gestão prudencial dos riscos inerentes às 
transações realizadas. 
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consistente e periódica. Assim, tem-se nos di-
ferentes países dados agregados de créditos, 
depósitos e ativos do sistema financeiro, e por 
diferentes tipos de intermediários. Quando se 
requerem dados em nível de departamentos, 
estados ou municípios, nem sempre se tem os 
mesmos. Fica como matéria pendente a maior 
abertura da informação, de maneira a poder ter 
uma visão mais específica em nível de unida-
des de medida menores que as do país em seu 
conjunto.

Em relação aos indicadores de disponibilidade 
e cobertura geográfica se podem fazer os mes-
mos comentários anteriores, dado que sempre 
a unidade de medida segue sendo o país, e, 
portanto, sempre se obtêm valores de disponi-
bilidade e cobertura geográfica médios. Igual-
mente, pode-se afirmar que não existem limi-
tações em relação à disponibilidade pública 
em tempo e forma das variáveis consideradas.

De igual maneira, quanto aos indicadores de 
acesso e utilização, pode-se afirmar que os 
dados relevantes e os utilizados no indicador 
de Bancarização-MERCOSUL existem nos qua-
tro países, pelo menos para os últimos 5 a 10 
anos (em alguns casos por um período maior). 
Os dados utilizados, como o número de contas 
bancárias, o total de cartões de crédito, car-
tões de débito, entre outros, são suficientes 
para construir o Indicador de Bancarização-
MERCOSUL e fazer numerosas análises. Entre-
tanto, para fazer análises mais detalhadas e 
realizar uma clara distinção entre acesso e uti-
lização, os dados não são suficientes.

Para se ter uma clara medição e distinção en-
tre acesso e utilização dos serviços financeiros 
seriam necessárias pesquisas periódicas em 
nível de usuários dos serviços financeiros, tan-
to em nível de pessoas, como de empresas. Es-

ANEXO 1

“Limitações Existentes para a continuidade do 
Cálculo dos Indicadores de Bancarização”

Identificação das limitações existentes para a 
construção das séries de tempo dos indicadores 
da bancarização e as recomendações para supe-
rá-las.

No relatório anterior se identificaram o conjunto 
de indicadores bancários disponíveis em cada 
um dos países do MERCOSUL, e se estabeleceu 
uma espécie de paralelismo entre os mesmos 
através das tabelas construídas.

Apresentou-se uma lista de variáveis publica-
das nos países e foram agrupadas de acordo 
com as categorias analíticas consideradas com 
o passar do estudo para a análise do fenôme-
no de bancarização. Estas categorias são: a) 
indicadores agregados; b) disponibilidade e 
cobertura geográfica; e c) utilização e acesso.

Em geral não se encontraram limitações sig-
nificativas para o cálculo dos principais indi-
cadores de bancarização e as séries de tempo 
em geral existem por um período de tempo lon-
go o suficiente para realizar estudos e análise 
adequados. Nos quatro países do MERCOSUL 
os indicadores agrupados nas categorias antes 
mencionadas têm numerosas séries temporá-
rias, e são publicadas com regularidade pelos 
bancos centrais, as associações de bancos ou 
de fornecedores de serviços financeiros, os or-
ganismos reguladores das entidades financei-
ras ou pelos institutos de estatísticas nacio-
nais etc.

Do ponto de vista dos indicadores agregados, 
podemos afirmar que existem as condições 
adequadas para obter a informação de maneira 
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tas pesquisas não são feitas em todos os países. 
De fato, só a Argentina possui uma pesquisa rea-
lizada com pessoas, empresas e entidades forne-
cedoras de serviços financeiros. A recomendação 
seria ter em breve uma pesquisa que permita ob-
ter dados de acesso e utilização e que seja pos-
sível, no curto prazo, diferenciar adequadamente 
os conceitos de acesso e utilização dos serviços 
financeiros.

Análise da existência de suficientes recursos or-
çamentários nas distintas entidades encarrega-
das de continuar, no futuro, a geração das séries 
de tempo dos indicadores de bancarização.

Para todas as séries de tempo consideradas e re-
portadas no presente estudo, e em cada um dos 
quatro países do MERCOSUL, não existem incon-
venientes em relação aos recursos necessários 
para continuar pondo à disposição do público as 
mencionadas estatísticas.

Agora bem, para as séries já reportadas é possí-
vel ter uma maior desagregação da informação em 
nível de departamentos, estados ou municípios, 
considerando que pode haver certo aumento dos 
custos de coleta e classificação da informação, 
mas de maneira nenhuma se acredita que seja um 
custo extremamente alto. De fato, consideramos 
que, se existir vontade para isso, não deveriam 
existir inconvenientes nem insuficiências de re-
cursos.

Em relação aos indicadores de acesso, que so-
mente podem ser medidos de maneira sistemática 
através de pesquisa aos usuários dos serviços fi-
nanceiros, consideramos que existe uma solução 
ótima do ponto de vista da medição, mas com um 
alto custo, além de outra solução que poderia ser 
considerada o “second best” e de baixo custo.
A solução ótima, mas de alto custo, constitui-se 
em uma pesquisa periódica (anual ou bianual) 

para os usuários dos serviços financeiros, ou seja, 
para pessoas físicas e empresas, pelo lado da de-
manda, e para as entidades fornecedoras dos ser-
viços financeiros, pelo lado da oferta. A pesquisa 
deve ser realizada em nível de cada um dos países 
do MERCOSUL e com uma amostra representativa 
o suficiente das diferentes regiões em cada país, 
para ter resultados confiáveis. Uma pesquisa das 
características mencionadas anteriormente so-
mente é feita atualmente na Argentina, mas não 
de maneira periódica, e os resultados não são di-
vulgados de maneira pública.

Por outra parte, no estudo tínhamos sugerido uma 
solução de tipo “second best”, que pode prover 
informação a respeito do acesso das pessoas aos 
serviços financeiros. Esta é uma pesquisa relati-
vamente curta e de baixo custo, dado que se pode 
aproveitar outra que se realiza periodicamente. 
Aqui a proposta é adicionar um módulo de acesso 
aos serviços financeiros na Pesquisa Permanente 
de Lares, que é feita em cada um dos países do 
MERCOSUL. O módulo proposto incorpora uma sé-
rie de perguntas mínimas para obter informação 
sobre o acesso das pessoas e diferentes grupos 
sociais aos serviços financeiros. Este procedimen-
to pretende aproveitar o nível de representativida-
de da Pesquisa Permanente de Lares para obter 
respostas de todos os grupos sociais de cada país.

A vantagem do primeiro procedimento é a quan-
tidade de informação obtida, mas sua desvanta-
gem é o alto custo. Por isso, pode ser que seja 
difícil obter a implementação desta pesquisa. 
Entretanto, se for feito este tipo de pesquisa pelo 
menos uma vez a cada 5 anos, e combinada com o 
módulo incorporado nas Pesquisas Permanentes 
de Lares, pode-se obter um nível de informação 
muito importante e que pode ajudar a tomar de-
cisões de política econômica adequadas.

Estudo do grau de poder da metodologia suge-
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Em cada um dos países foi analisado com atenção 
o procedimento, e todos contribuíram com valio-
sas sugestões que foram utilizadas para enrique-
cer o produto entregue como o Indicador de Ban-
carização-MERCOSUL.

As principais recomendações se referiram à pos-
sibilidade de realizar modificações com respei-
to ao benchmark originalmente proposto (média 
dos 10 valores mais altos a nível mundial), e a 
resposta foi que se apresentou um novo cálculo 
do indicador com um benchmark adicional, que 
constitui a média dos valores das variáveis para 
os países do G-20. 

Outra modificação recomendada foi uma estimati-
va de um índice de bancarização ponderado pelo 
tamanho das economias do MERCOSUL. Feito isso, 
se ponderaram os valores do indicador resultante 
para cada país pelo tamanho relativo de seu PIB 
com respeito ao PIB total do MERCOSUL.

Este indicador tem um grande potencial como um 
elemento capaz de sintetizar, de maneira eficien-
te, o grau de bancarização de cada país. Igual-
mente, permite a realização de simulações do 
efeito de certas políticas que incentivem a banca-
rização em nível dos países. No entanto, deve ser 
visto como um trabalho em processo e que pode 
ser aperfeiçoado.

Finalmente, consideramos que existiu um nível 
de aceitação importante do indicador proposto, 
e esperamos que o mesmo seja adotado como 
uma MEDIDA INICIAL do grau do bancarização das 
economias do MERCOSUL. Existem as condições 
necessárias, e o procedimento entregue foi o sufi-
cientemente explícito para que continue no futuro 
calculando o indicador.

rida, de modo a assegurar a continuidade da ge-
ração das séries de tempo obtidas com o estudo, 
em cada um dos países.

Sugeriu-se um procedimento para analisar e sin-
tetizar o processo de bancarização em nível do 
MERCOSUL. Este procedimento consiste na ge-
ração de um indicador composto único a partir de 
séries de tempo que resuma diferentes aspectos 
do fenômeno de bancarização que se estuda.
O mecanismo sugerido tem um fundamento teó-
rico e um procedimento de cálculo muito simila-
res à metodologia aplicada para o cálculo do in-
dicador denominado “Doing Business”, do Banco 
Mundial. 

Realizaram-se provas matemáticas em relação à 
pertinência ou não de se gerar um só indicador 
a partir de combinações lineares de séries esta-
tísticas. Os resultados da aplicação da análise 
de componente principal indicam que 87,12% da 
variação das 11 variáveis utilizadas é capturada 
através do indicador único gerado. Em outras pa-
lavras, a perda gerada pelo processo de consoli-
dação da informação em uma variável só é muita 
pequena.

Isto permitiu que fosse gerado um procedimento 
para calcular o Indicador de Bancarização-MER-
COSUL. Este índice tem a característica que só um 
valor sintetiza a informação contida em três di-
mensões de análise e onze variáveis.

Logo depois das visitas aos bancos centrais de 
cada um dos países, e tendo divulgado a meto-
dologia para o indicador de bancarização entre 
acadêmicos e “practitioners”, se pode afirmar 
que a mesma teve uma grande aceitação. Consi-
deramos que isto se deveu fundamentalmente à 
facilidade para sua interpretação e à capacidade 
do indicador de capturar aspectos fundamentais 
do fenômeno de bancarização.
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ANEXO 2

Requisitos de informação para o cálculo do Indi-
cador de Bancarização-MERCOSUL proposto para 
cada um dos países e para o bloco regional

Variáveis:
	 Indicadores Agregados

	 • Crédito como porcentagem do produto in-
terno bruto

Crédito: inclui todos os créditos do setor priva-
do que compõem o sistema financeiro (bancos 
e financeiras regulados pelos bancos centrais) 
de cada país. No caso do Paraguai, se incluem 
os depósitos existentes do sistema cooperativo.

	 Depósitos como porcentagem do produ-
to interno bruto

Depósitos: inclui todos os depósitos do setor 
privado que compõem o sistema financeiro 
(bancos e financeiras regulados pelos bancos 
centrais) de cada país. No caso do Paraguai, 
se incluem os depósitos existentes do sistema 
cooperativo.

	 • Produto interno bruto: Valor dos bens e 
serviços finais produzidos por uma economia du-
rante um período de tempo em valores correntes, 
geralmente um ano.

Disponibilidade e Cobertura Geográfica
	
	 • ATM por 1.000 km2
	 • POS por 1.000 km2
	 • Sucursais Bancárias por 1.000 km2
	 • ATMs por 100.000 adultos
	 • POSs por 100.000 adultos
	 • Sucursais Bancárias por 100.000 adultos

ATM: Automatic Teller Machine, ou caixa automá-
tico, envolve todas as operações realizáveis sem 
presença de um pessoal de banca.

No caso da Argentina, o dado inclui os caixas au-
tomáticos como Banelco e Rede Link, e os termi-
nais de autosserviço dos bancos.

POSs: Points of sale, ou pontos de venda, são de-
finidos como um lugar ou local em que se atende 
a clientes presencialmente, seja para vender pro-
dutos ou para fornecimento de algum serviço, e 
o pagamento se realiza através de um cartão de 
débito ou crédito.

Sucursais Bancárias: refere-se à quantidade total 
de escritórios que atuam de intermediários entre 
a casa matriz e o cliente em todo o país. 

No caso da Argentina, “Sucursais Bancárias” co-
rrespondem ao conceito de filiais, o qual inclui a 
casa matriz, as sucursais, as delegações, as agên-
cias e as agências móveis.

No caso do Brasil, se terão em conta os correspon-
dentes não bancários. Para o caso do Paraguai, a 
quantidade de cooperativas existentes devido a 
sua transcendência e importância.  

Cabe destacar que, no caso do Paraguai, as va-
riáveis catalogadas a 1.000 km2 (extensão terri-
torial) possuem uma alta sensibilidade devido à 
grande dispersão das cidades e à concentração 
das mesmas na região oriental. Na região ociden-
tal, ou Chaco, que representa 60% do território 
total, há uma população de 2,7% em relação à po-
pulação total do país.
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da informação disponível sobre registros de 
crédito, sejam públicos ou privados. O índice 
contém 6 características do registro de crédito 
público, privado ou ambos. O índice vai de 0 
a 6, sendo que os valores mais altos indicam 
a maior disponibilidade de informação sobre 
créditos, com o objetivo de facilitar as decisões 
de empréstimos.

Cobertura do registro público: os relatórios pú-
blicos do registro creditício contêm informação 
sobre o número de indivíduos e assinaturas 
que o integram; reembolsos, dívidas e créditos 
pendentes dos últimos 5 anos. Esta base de 
dados é processada pelos bancos centrais ou a 
superintendência de bancos. O número é indi-
cado como porcentagem da população adulta. 
Se não existe informação pública, o valor é 0.

Cobertura de agências privadas: definem-se 
como empresas privadas ou organizações sem 
fins lucrativos aquelas que possuem uma base 
de dados de solvência de mutuários (pessoas 
ou empresas), no sistema financeiro, e que fa-
cilitam o intercâmbio de informação creditícia 
entre bancos e instituições financeiras. Aque-
las agências que não facilitam a informação 
diretamente estão excluídas. Se não existir, o 
valor utilizado é 0.

Utilização e Acesso 

	 • Número de Contas Bancárias por 100.000 
adultos
	 • Número de Cartões de Crédito por 100.000 
adultos
	 • Número de Cartões de Débito por 100.000 
adultos

Contas Bancárias: refere-se a todas aquelas 
contas correntes e poupanças, à vista e a 
prazo, mantidas pelos usuários nos bancos 
dentro de um país.

Tarjetas de Crédito: refere-se à quantidade 
total de plásticos outorgados pelos bancos, 
dentro de um país.

Tarjetas de Débito: refere-se à quantidade 
total de plásticos outorgados pelos bancos, 
dentro de um país. 

Cabe ressaltar que existe certa limitação nis-
to, pois estes indicadores excluem a popu-
lação não bancarizada. 

Getting Credit - Restrições Legais
	 • Índice de Direitos Legais
	 • Índice de Profundidade da Informação 
Financeira
	 • Cobertura do Registro Público
	 • Cobertura de Agências Privadas
Índice de direitos legais: o índice analisa a me-
dição em que as leis sobre falência e garantias 
facilitam o empréstimo. O índice vai de 0 a 10, 
sendo que as maiores pontuações indicam a 
expansão no acesso ao crédito. A força legal 
inclui 8 e 2 aspectos sobre a garantia legal e 
leis de quebra, respectivamente. 

Índice de profundidade de  informação fi-
nanceira: mede o alcance, acesso e qualidade 
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Fontes de relevamento da informação requeri-
da para construir o Indicador de Bancarização-
MERCOSUL, em cada um dos países.

	 Indicadores Agregados

	 Argentina
	 • Banco Central da República Argentina 
(BCRA)
	
	 Brasil
	 • Banco Central do Brasil (BCB)
	
	 Paraguai
	 • Banco Central do Paraguai (BCP)
	 • Instituto Nacional de Cooperativismo 
Paraguai (INCOOP)
	
	 Uruguai
	 • Banco Central do Uruguai (BCU)

Disponibilidade e Cobertura Geográfica

	 Argentina
	 •Banco Central da República Argentina 
(BCRA)
	 • Instituto Nacional de Estatística da Re-
pública Argentina (INDEC)
	 • BANELCO e RED LINK
	
	 Brasil
	 • Banco Central do Brasil (BCB)
	 • Instituto Brasileiro de Geografia e Estatís-
tica (IBGE)
	
	 Paraguai
	 • Banco Central do Paraguai (BCP)
	 • Instituto Nacional de Cooperativismo 
Paraguai (INCOOP)
	 • Direção Geral de Pesquisa (Encuesta), 
Estadística e Censo (DGEEC)

	 • Bancard Paraguai
	 • Dinelco Paraguai

	 Uruguai
	 • Banco Central do Uruguai (BCU)
	 • Instituto Nacional de Estatística Repúbli-
ca Oriental do Uruguai (INE)

Utilização e Acesso

	 Argentina
	 • Banco Central da República Argentina 
(BCRA)

	 Brasil
	 •  Banco Central do Brasil (BCB)

	 Paraguai
	 • Banco Central do Paraguai (BCP)
	 • Bancard Paraguai
	 • Dinelco Paraguai

	 Uruguai
	 • Banco Central do Uruguai (BCU)

Getting Credit - Restrições Legais
	 •  “Doing Business” do Banco Mundial
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 ANEXO 3

Procedimentos para a coleta da informação re-
querida.

Para construir a base de dados é importante as-
sumir certas premissas:

Número de Adultos por País: devido aos distin-
tos parâmetros de idade mantidos pelas dis-
tintas instituições estatísticas, assume-se o 
conceito de maiores de 15 anos ou mais. 

Igualmente, esta definição coincide com a utili-
zada na Base de Dados do Relatório de Acesso 
Financeiro 2009 (Financial Access Report 2009), 
uma publicação do CGAP (Consultative Group to 
Assist the Poor), o qual faz parte do Grupo do 
Banco Mundial. 

País Ideal ou Benchmark: a construção do 
mesmo parte da base dos dados do CGAP. Ele 
contém dados sobre cada uma das variáveis 
utilizadas na construção do Indicador de Banca-
rização-MERCOSUL. Selecionam-se os 10 países 
que possuem o maior valor da variável conside-
rada, e se realiza a operação de média simples, 
a qual servirá como base para a construção do 
índice para cada ano.

Transformação dos Dados das Variáveis à Base 
100: a partir do cálculo do índice do país ideal, 
ponderam-se as variáveis de cada indicador e 
se obtém um número que será o representativo 
do país. 

Doing Business: os parâmetros que compõem o 
“Getting Credit” foram incorporados ao indica-
dor como proxy das limitações da obtenção do 
crédito. A partir dos dados dos mesmos, foram 
convertidos em índices para incluí-los como 
componentes do indicador.
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ANEXO 4

Desenho de tabelas para divulgação ao públi-
co dos indicadores propostos, para cada um 
dos países.

Indicadores Agregados

Disponibilidade e cobertura geográfica
Utilização e acesso
Índice de Bancarização -MERCOSUL

MERCOSUL

Indicadores Agregados

Disponibilidade e cobertura geográfica
Utilização e acesso
Índice de Bancarização -MERCOSUL

ARGENTINA BRASIL PARAGUAI URUGUAI
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ANEXO 5

METADADOS

Unidades

Milhões de US$

Milhões de US$

Milhões de US$

Unidades

Unidades

Unidades

Unidades

Unidades

Unidades

País

Argentina

Argentina

Argentina

Argentina

Argentina

Argentina

Argentina

Argentina

Argentina

Fonte

Banco Central da República 
Argentina (BCRA)

Banco Central da República 
Argentina (BCRA)

Banco Central da República 
Argentina (BCRA)

Banco Central da República 
Argentina (BCRA)

Banco Central da República 
Argentina (BCRA)

POSNET – LAPOS

Banco Central da República 
Argentina (BCRA)

Banco Central da República 
Argentina (BCRA)

Banco Central da República 
Argentina (BCRA)

Descrição

Produto Interno 
Bruto

Depósitos

Créditos

Caixas 
Eletrônicos (ATMs)

Sucursais

Pontos de Venda 
(POSs)

Número de Contas 
Bancárias

Quantidade de 
Cartões de Crédito

Quantidade de 
Cartões de Débito

Disponibilidade  

Desde        Até

1990

1990

1990

1990

1990

2007

1990

2001

2002

2009

2009

2009

2009

2009

2009

2009

2009

2009
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METADADOS (Cont.)

Unidades

Unidades

Unidades MN/1 US$

Milhões de US$

Milhões de US$

Milhões de US$

Unidades

Unidades

Unidades

Unidades

Unidades

Unidades

País

Argentina

Argentina

Brasil

Brasil

Brasil

Brasil

Brasil

Brasil

Brasil

Brasil

Brasil

Fonte

Instituto Nacional de 
Estatísticas e Censo da 

República Argentina (INDEC)

Banco Central da República 
Argentina (BCRA)

Banco Central do Brasil (BCB)

Banco Central do Brasil (BCB)

Banco Central do Brasil (BCB)

FEBRABAN 

FEBRABAN 

FEBRABAN 

FEBRABAN 

Banco Central do Brasil (BCB)

Banco Central do Brasil (BCB)

Descrição

População Adulta

Tipo de 
CâmbioCréditos

Produto Interno 
Bruto

Depósitos

Créditos

Caixas Eletrônicos 
(ATMs)

Sucursais

Pontos de Venda 
(POSs)

Número de Contas 
Bancárias

Quantidade de 
Cartões de Crédito

Quantidade de 
Cartões de Débito

Disponibilidade  

Desde        Até

1990

1990

1990

1990

1990

2004

1990

2001

2002

2000

2001

2009

2009

2009

2009

2009

2009

2009

2009

2009

2009

2009
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METADADOS (Cont.)

Unidades

Unidades

Unidades MN/1 US$

Milhões de US$

Milhões de US$

Milhões de US$

Unidades

Unidades

Unidades

Unidades

Unidades

País

Brasil

Brasil

Paraguai

Paraguai

Paraguai

Paraguai

Paraguai

Paraguai

Paraguai

Paraguai

Fonte

Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE) 

Banco Central do Brasil (BCB)

Banco Central do Paraguai 
(BCP)

Banco Central do Paraguai 
(BCP)

Banco Central do Paraguai 
(BCP)

BANCARD DINELCO 

Banco Central do Paraguai 
(BCP)

BANCARD DINELCO 

Banco Central do Paraguai 
(BCP) 

BANCARD DINELCO

Descrição

População Adulta

Tipo de Câmbio

Produto Interno 
Bruto

Depósitos

Créditos

Caixas Eletrônicos 
(ATMs)

Sucursais

Pontos de Venda 
(POSs)

Número de Contas 
Bancárias

Quantidade de 
Cartões de Crédito

Disponibilidade  

Desde        Até

1990

1990

1990

1990

1990

2005

2001

2005

2008

2003

2009

2009

2009

2009

2009

2009

2009

2009

2009

2009
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METADADOS (Cont.)

Unidades

Unidades

Unidades

Unidades MN/1 US$

Milhões de US$

Milhões de US$

Milhões de US$

Unidades

Unidades

Unidades

Unidades

País

Paraguai

Paraguai

Paraguai

Uruguai

Uruguai

Uruguai

Uruguai

Uruguai

Uruguai

Uruguai

Fonte

BANCARD DINELCO 

Direção Geral de Pesquisa, 
Estatística e Censo (DGEEC) 

Banco Central do Paraguai 
(BCP)

Banco Central do Uruguai 
(BCU)

Banco Central do Uruguai 
(BCU)

Banco Central do Uruguai 
(BCU)

Banco Central do Uruguai 
(BCU)

Banco Central do Uruguai 
(BCU)

Banco Central do Uruguai 
(BCU)

Banco Central do Uruguai 
(BCU)

Descrição

Quantidade de 
Cartões de Débito

População Adulta

Tipo de Câmbio

Produto Interno 
Bruto

Depósitos

Créditos

Caixas Eletrônicos 
(ATMs)

Sucursais

Pontos de Venda 
(POSs)

Número de Contas 
Bancárias

Disponibilidade  

Desde        Até

2003

1990

1990

1990

1990

1990

2003

2000

2007

2004

2009

2009

2009

2009

2009

2009

2009

2009

2009

2009
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METADADOS (Cont.)

Unidades

Unidades

Unidades

Unidades

Unidades MN/1 US$

País

Uruguai

Uruguai

Uruguai

Uruguai

Fonte

Banco Central do Uruguai 
(BCU)

Banco Central do Uruguai 
(BCU)

Instituto Nacional de 
Estatística (INE)

Banco Central do Uruguai 
(BCU)

Descrição

Quantidade de 
Cartões de Crédito

Quantidade de 
Cartões de Débito

População Adulta

Tipo de Câmbio

Disponibilidade  

Desde        Até

2005

2000

1990

1990

2009

2009

2009

2009
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ANEXO 6

Proposta de Módulo de Perguntas de Utilização 
e Acesso Financeiro para  Pesquisa de Lares

	 1. Quais das seguintes características 
parecem importantes para você e/ou ao seu 
cônjuge à hora de utilizar os serviços de uma 
entidade financeira? 
	 	 •Rapidez no atendimento e resposta
	 	 •Cordialidade/amabilidade no 
tratamento 
	 	 •Que seja cuidadoso para que 
não transcenda informação sobre você 
	 	 •Renomada trajetória 
	 	 •Fácil operatória 
	 	 •Cercania de sucursais ou caixas 
	 	 •Que mantenha seus dados em 
segredo diante o fisco 
	 	 •Transparência na operatória e nos 
resumos
	 	 •Outras (especificar) 
	 	 •Não sabe 
	 	 • Prefere não responder
	 2. Atualmente, você utiliza alguns dos 
serviços considerados no ponto anterior?
	 	 •Sim
	 	 •Não
	 3. No caso de responder sim à pergunta 
anterior. Quais produtos ou serviços utilizam os 
membros da casa?
	 	 •Caixa de poupança 
	 	 •Conta corrente 
	 	 •Cartão de crédito 
	 	 •Cobrança de salário por meio de 
depósito numa conta bancária
	 	 •Cobrança de aposentadoria por 
meio de depósito numa conta bancária
	 	 •Cartão de saque/débito 
	 	 •Prazo fixo 
	 	 •Poupança em moeda estrangeira 
	 	 •Crédito/empréstimo pessoal 

	 	 •Empréstimo com garantia de 
bem (ex.: auto) 
	 	 •Empréstimo com garantia hipo-
tecária 
	 	 •Compras parceladas com cartão 
de crédito 
	 	 •Financiamento do saldo do car-
tão de crédito 
	 	 •Adiantamento efetivo por caixa 
com cartão de crédito
	 	 •Fundo mútuo 
	 	 •Microcrédito para produção 
	 	 •Seguros
	 	 •Compra de ações
	 	 •Homebanking ou algum esque-
ma através da Internet
	 	 •Transações financeiras através 
do celular
	 	 •Outro
	 	 •Não sabe 
	 4.Em caso de responder não à pergunta 
anterior. Por que motivo não opera com entida-
des financeiras?
	 	 •Não confio nos bancos 
	 	 •Não gosto dos bancos por sua 
frialdade/não são amáveis
	 	 •Os bancos são complicados, pe-
dem muitos documentos 
	 	 •Nunca me ofereceram nada 
	 	 •Não tenho nenhum perto de casa ou 
trabalho 
	 	 •Atendem mal 
	 	 •Ninguém se faz responsável em 
caso de erro 
	 	 •Ninguém se faz responsável se 
ficarem com meu dinheiro ou vão embora 
	 	 •Tive dinheiro no banco na época 
da crise financeira
	 	 •Prefiro manejar meu dinheiro em 
privado 
	 	 •É muito caro operar com um banco 
	 	 •Cobram impostos para operar 
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para isso? 
	 	 •Banco
	 	 •Companhia financeira
	 	 •Caixa de crédito
	 	 •Cooperativa mutual
	 	 •Empresa de envio/recibo de din-
heiro ao interior/exterior
	 	 •Outros
	 8.	 Com qual frequência você ou seu 
cônjuge vão ao banco?
	 	 •Menos de uma vez por mês 
	 	 •Aproximadamente uma vez por mês 
	 	 •Aproximadamente duas vezes 
por mês 
	 	 •Aproximadamente três vezes 
por mês 
	 	 •Aproximadamente uma vez 
por semana 
	 	 •Aproximadamente duas vezes 
por semana 
	 	 •Mais de duas vezes por semana 
	 	 •Não sabe 
	 	 •Prefere não responder
	 9.Tentou durante o ano um empréstimo 
ou cartão de crédito num banco?
	 10.Se hoje tivesse que pedir dinheiro em-
prestado, onde ou com quem preferiria pedi-lo?
	 11. Qual é a distância entre sua moradia 
e uma sucursal bancária ou caixa?
	 	 •Menos de um km 
	 	 •Mais de um km e menos de 10 km
	 	 •Mais de 10 km
 

	 	 •Não tenho ingressos fixos 
	 	 •Não tenho trabalho 
	 	 •Não tenho cédula de identidade 
policial
	 	 •Não tenho dinheiro para pou-
par/investir
	 	 •Outros
	 5.Como paga habitualmente a compra de 
produtos? E como paga habitualmente os ser-
viços (luz, água, telefone etc.)?
	 	 •Cartão de crédito 
	 	 •Cartões de compra de lojas/co-
mércios/shoppings etc. 
	 	 •Cartões de débito 
	 	 •Créditos/empréstimos 
	 	 •À vista (no caso de pagamento 
de serviços por janela) 
	 	 •Cheque 
	 	 •Débito automático de serviços 
(débito direto) 
	 	 •Débito por telefone 
	 	 •Débito por caixa 
	 	 •Débito por homebanking 
	 	 •Outros (especificar)
	 6.De qual tipo de entidade recebe os ser-
viços indicados no ponto anterior? Marque to-
das aquelas entidades que utiliza.
	 	 •Bancos
	 	 •Caixa de crédito
	 	 •Companhia financeira
	 	 •Cooperativa
	 	 •Mutual
	 	 •Sociedades administradoras de 
cartões de crédito 
	 	 •Administradora de fundos mútuos
	 	 •Casas de crédito
	 	 •Casas de bolsa
	 	 •Outros
	 	 •Nenhum
	 7.Se você, durante os últimos três meses, 
recebeu/enviou fundos do/ao interior/exterior 
pelo menos uma vez. Qual foi o meio utilizado 
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ANEXO 7

Indicador da Bancarização-MERCOSUL Estendido

Uma possível extensão do indicador estimado 
pode ser a possibilidade de incorporar ao mes-
mo uma medida de restrições ao crédito a partir 
do indicador do “Getting Credit”, do índice do 
Doing Business do Banco Mundial. Isto pode-
ria ser um “proxy” de restrições ao sistema fi-
nanceiro. Embora este indicador adicional não 
constitua uma medição da bancarização pro-
priamente dita, senão um fator que pode impe-
dir, mas bem poderia ser considerado como um 
elemento que adiciona potencialidade ao indi-
cador calculado.

No Indicador de Bancarização-MERCOSUL Es-
tendido, a utilização da variável Getting Credit-
restrições legais não captura todas as restrições 
que possam existir num sistema financeiro, a 
não ser somente aquelas que afetam a conces-
são de crédito, que constitui uma das funções 
do sistema financeiro. Portanto, deve-se lem-
brar que esta variável é uma proxy de uma va-
riável mais ampla. Por exemplo, podem existir 
restrições à abertura de novas entidades, su-
cursais, à competência etc.

As variáveis adicionadas ao indicador se apre-
sentam no seguinte quadro e uma explicação 
das mesmas aparece no Anexo 1.

Variáveis Adicionais para um Indicador de Bancarização-MERCOSUL Estendido

Getting Credit - Restrições Legais

	 • Índice de Direitos Legais	
		
	 • Índice de Profundidade de Informação Financeira

	 • Cobertura do Registro Público (% de adultos)

	 • Cobertura de agências privadas (% de adultos)
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Os resultados com esta dimensão adicional ge-
ram um Indicador de Bancarização-MERCOSUL 
Estendido e melhoram a posição relativa da Ar-

gentina, Uruguai e Paraguai e não beneficiam 
o Brasil. Os novos valores para 2009 e gráficos 
são os seguintes.

Indicador de Bancarização-MERCOSUL Estendido 2009

Indicadores Agregados

Disponibilidade e Cobertura Geográfica

Utilização e Acesso

Getting Credit - Restrições Legais

Índice Bancarização-MERCOSUL Estendido

Indicadores Agregados

Disponibilidade e Cobertura Geográfica

Utilização e Acesso

Getting Credit - Restrições Legais

Índice Bancarização-MERCOSUL Estendido

18,29

26,08

36,14

57,84

34,59

9,77

13,27

36,15

68,58

31,94

21,01

58,09

69,02

49,48

49,40

22,63

9,43

11,83

47,08

22,74

19,74

23,54

27,55

66,25

34,27

Argentina
Por Países

ValorDimensões

Brasil Paraguai Uruguai

Fonte: Cálculos realizados pelo autor, de acordo com a metodologia do presente relatório.
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Fonte: Cálculos realizados pelo autor, de acordo com a metodologia do presente documento
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os valores das onze variáveis que compõem 
o indicador para os países do G-20. A seguir 
apresentamos os valores do benchmark con-
tra os quais se medem os países do MERCO-
SUL para o cálculo do novo índice.

ANEXO 8

Indicador de Bancarização-MERCOSUL com um 
Benchmark dos G-20

Como opção adicional e uma espécie de prova 
de sensibilidade, tomam-se como benchmark 

Benchmark G-20. Ano de 2009

Créditos/PIB

Depósitos/PIB

Sucursais/1000 km2

ATMs/1000 km2

POSs/1000 km2

Sucursais/100.000 Hab.

ATMs/100.000 Hab.

POSs/100.000 Hab.

#Contas/100.000 Hab.

#Cartões de Crédito/100.000 Hab.

#Cartões de Débito/100.000 Hab.

76%

89%

301

249

4.209

68

147

3.319

192.300

97.733

150.889

Fonte: Cálculos realizados pelo autor, de acordo com a metodologia do presente documento
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que é considerado 100. Isso é compreensível, 
dado que o benchmark anterior era mais exi-
gente e tomava os 10 melhores países em cada 
variável. A seguir se apresentam os resultados 
e o formulário correspondente se encontra dis-
ponível.

Um fato que ressalta é que a posição ordinal 
dos países não se modifica, com o que o Brasil 
segue sendo o melhor posicionado, Uruguai o 
segundo, Argentina o seguinte e por último o 
Paraguai. Entretanto, todos sobem seus valo-
res numéricos como proporção do benchmark, 

Ano de 2008

Indicadores Agregados

Disponibilidade e Cobertura Geográfica

Utilização e Acesso

Índice Bancarização Regional

Indicadores Agregados

Disponibilidade e Cobertura Geográfica

Utilização e Acesso

Índice Bancarização

35,79

22,41

50,37

36,19

19,69

12,39

47,67

26,58

44,65

45,47

93,88

61,33

40,60

8,79

16,26

21,88

38,23

23,00

43,68

34,97

Argentina

ValorMERCOSUL

MERCOSUL Brasil Paraguai Uruguai

Fonte: Cálculos realizados pelo autor, de acordo com a metodologia do presente informe
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Ano de 2009

Indicadores Agregados

Disponibilidade e Cobertura Geográfica

Utilização e Acesso

Índice Bancarização Regional

Indicadores Agregados

Disponibilidade e Cobertura Geográfica

Utilização e Acesso

Índice Bancarização

40,90

25,92

53,46

40,09

21,61

12,61

52,19

28,81

47,92

58,09

98,95

68,32

50,68

9,43

17,21

25,77

43,40

23,54

45,49

37,48

Argentina

ValorMERCOSUL

MERCOSUL Brasil Paraguai Uruguai

Fonte: Cálculos realizados pelo autor, de acordo com a metodologia do presente informe

Fonte: Cálculos Realizados pelo autor, de acordo com a metodologia do presente relatório.
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Fonte: Cálculos Realizados pelo autor, de acordo com a metodologia do presente relatório.
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Fonte: Cálculos Realizados pelo autor, de acordo com a metodologia do presente relatório.
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Indicador de Bancarización
Acceso y Utilización
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Fonte: Cálculos Realizados pelo autor, de acordo com a metodologia do presente relatório.

Fonte: Cálculos Realizados pelo autor, de acordo com a metodologia do presente relatório.
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consequência, conclui-se que é apropriado o uso do 
primeiro componente para construir um índice que 
permita medir a posição relativa dos países, assim 
como sua evolução.

Abaixo se mostra a tabela de valores do índice, o 
gráfico correspondente e a tabela de cresci-
mento do índice.

ANEXO 9

Construção de um Índice de Bancarização no MERCO-
SUL por meio do Método de Componentes Principais

Ao realizar a análise de componentes principais, 
encontra-se que o primeiro componente explica o 
87,12 % da variação e que todos os componentes do 
autovetor correspondente têm o mesmo signo. Em 

Fonte: Cálculos realizados pelo autor.

2000

2001

2002

2003

2004

2005

2006

2007

2008

2009

6.19

6.97

7.85

8.86

9.81

11.10

12.47

13.80

15.04

16.29

18.84

19.84

20.57

21.61

23.60

26.54

28.76

29.65

34.97

36.25

36.31

39.75

30.21

30.18

31.61

36.26

40.38

45.85

47.40

49.34

35.60

40.63

45.11

50.51

58.17

66.35

74.65

84.95

94.31

97.76

ArgentinaANO

Tabela de Valores

BrasilParaguai Uruguai
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Gráfico de valores
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Fonte: Cálculos Realizados pelo autor, de acordo com a metodologia do presente relatório.

2001

2002

2003

2004

2005
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Promedio

12.59%

12.74%

12.88%

10.61%

13.17%

12.34%

10.67%

9.04%

8.27%

11.37%

5.26%

3.71%

5.06%

9.19%

12.49%

8.34%

3.11%

17.94%

3.66%

7.64%

9.46%

-24.00%

-0.11%

4.77%

14.70%

11.37%

13.54%

3.38%

4.09%

4.13%

14.14%

11.03%

11.97%

15.17%

14.05%

12.51%

13.79%

11.03%

3.65%

11.93%

ArgentinaANO

Tabela de crescimento 

BrasilParaguai Uruguai

Fonte: Cálculos realizados pelo autor.
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	 -  O país com menor índice, embora entre 
os de maior crescimento, é o Paraguai.
	 - No ano 2000, a Argentina era o país com 
melhor índice, mas logo em 2002 experimenta 
uma brusca queda de 9 pontos, da qual não se 
recupera até 2006, quando retorna ao nível de 
2001. Na atualidade, se encontra na segunda po-
sição, embora a quase 50 pontos por debaixo do 
líder, e se mantiver seu nível médio de crescimen-
to – que é superior ao dos últimos dois anos - não 
chegará ao nível atual do Brasil antes de 2025.
	 - O Uruguai é o penúltimo, mas duplica o 
Paraguai. Entretanto, tem uma taxa de crescimen-
to médio inferior à do Paraguai, e sua evolução 
mostra grandes desigualdades.
	 - Todos os países do MERCOSUL cresceram, 
em média, nos últimos 9 anos, embora suas taxas 
apresentem variações que são reflexos das condições 
gerais dos países e da região em seu conjunto.

Nota técnica: Para calcular o índice devem ser uti-
lizados os seguintes fatores:

Podem-se notar vários fatos:

	 - Na melhor posição se mantém o Brasil, e na 
última, o Paraguai. No entanto, há uma mudança no 
caso da Argentina e do Uruguai com respeito ao indi-
cador resultante da metodologia do Doing Business. 
Isto se deve à mudança das ponderações, as quais 
foram definidas de maneira a capturar da melhor 
maneira possível a variação das onze variáveis com-
ponentes do indicador em um indicador único. Não 
existe nenhuma teoria ou conceito específicos utili-
zados, simplesmente o método procura capturar da 
melhor maneira possível a informação das variáveis 
individuais em só uma. Esta mudança na posição re-
lativa é perfeitamente factível, dado que o Indicador 
de Bancarização-MERCOSUL original possui diferen-
tes equiponderações para as dimensões da bancari-
zação analisadas, e que não coincidem com as resul-
tantes aplicando o método do PCA.
	 -  O país com maior índice e maior cresci-
mento é o Brasil. Na atualidade se encontra a tão 
somente três pontos do ótimo ou do benchmark, a 
partir dos 10 melhores países para cada variável.

Fatores de Ponderação

Depósitos % PIB

Créditos % PIB

ATM por cada 1000 km2

ATM por cada 100.000 Adultos

Sucursais por cada 1000 km2

Sucursais por cada 100.000 Adultos

POSs/1000 km2

POSs/100.000 Adultos

# contas/100.000 Adultos

# cartões de crédito/100.000 Adultos

# cartões de débito/100.000 Adultos

5.8936E-07

3.759E-07

8.9461E-05

0.00054365

5.7184E-05

0.00032621

0.00064154

0.003415

0.7222495

0.3549293

0.5936062
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Este sistema de ponderação pode não ser apro-
priado para medir o nível de bancarização mé-
dio da região, dado que o fator que domina o 
mesmo é independente em grande medida do 
fenômeno estudado e, em geral, quando exis-
tirem mudanças importantes nos países pe-
quenos, pode ser que não sejam capturadas 
adequadamente pelo índice. Portanto, consi-
deramos que seria melhor realizar uma média 
simples dos valores dos índices de cada país, e 
que isso pode refletir o nível médio de bancari-
zação nas economias regionais.

ANEXO 10

Indicador de Bancarização-MERCOSUL Ponde-
rado83 pelo PIB84 de cada país

No seguinte quadro se apresenta o Indicador 
de Bancarização-MERCOSUL Ponderado pelo 
PIB de cada país, para os anos 2008 e 2009, 
com as respectivas ponderações. Pode-se ob-
servar que o valor do índice é dominado pelo 
valor correspondente ao Brasil, pois o país pos-
sui quase 80%. do PIB regional.

Ano de 2008

Indicadores Agregados

Disponibilidade e Cobertura Geográfica

Utilização e Acesso

Índice Bancarização Regional

Indicadores Agregados

Disponibilidade e Cobertura Geográfica

Utilização e Acesso

Índice Bancarização

17,43

38,21

58,39

38,01

19,883% 77,462% 1,014% 1,641%

8,86

12,69

35,15

18,90

19,62

45,47

65,66

43,58

18,10

8,79

11,09

12,66

17,15

23,00

26,37

22,17

Argentina

ValorMERCOSUL

MERCOSUL Brasil

Ponderações por PIB

Paraguai Uruguai

Fonte: Cálculos realizados pelo autor, de acordo com a metodologia do presente informe

83  A metodologia do Indicador de Bancarização-MERCOSUL é muito simples e se pode ponderar por qualquer outra variável que se considere interessante, por exemplo: 
pelo número de pessoas, pelo PIB per capita, extensão territorial etc.
84 Em dólares correntes. 
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A seguir apresenta-se a evolução do Indicador de Bancarização antes mencionado.

Ano de 2009

Indicadores Agregados

Disponibilidade e Cobertura Geográfica

Utilização e Acesso

Índice Bancarização Regional

Indicadores Agregados

Disponibilidade e Cobertura Geográfica

Utilização e Acesso

Índice Bancarização

19,28

50,33

62,92

44,18

15,296% 82,406% 0,729% 1,570%

9,77

13,27

36,15

19,73

21,01

58,09

69,02

49,37

22,63

9,43

11,83

14,63

19,74

23,54

27,55

23,61

Argentina

ValorMERCOSUL

MERCOSUL Brasil

Ponderações por PIB

Paraguai Uruguai

Fonte: Cálculos realizados pelo autor, de acordo com a metodologia do presente informe

Fonte: Cálculos realizados pelo autor, de acordo com a metodologia do presente informe
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grama indicado, realiza-se o seguinte suposto: 
assume-se que cada família tenha só uma con-
ta bancária e se exclui a referida conta do total 
de poupanças do sistema bancário.

No seguinte quadro se apresenta o Indicador 
de Bancarização-MERCOSUL excluindo desde 
2003 o programa Bolsa Família.

ANEXO 11

Indicador de Bancarização-MERCOSUL com a 
Exclusão do Bolsa Família no Brasil

No presente anexo se realiza um experimento 
ao excluir do Indicador de Bancarização do Bra-
sil o Programa Bolsa Família. Para excluir o pro-

Bolsa Família: Famílias Beneficiadas
(Em milhões)

14
12
10
8
6
4
2
0

2003        2004         2005        2006         2007        2008         2009

3,3

6,6

8,7
11,1

11,1

11,3

12,4

Fonte: Ministério do Desenvolvimento Social e Luta contra a Fome.
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2008

2009

Indicadores Agregados

Disponibilidade e Cobertura Geográfica

Utilização e Acesso

Índice Bancarização Regional

Indicadores Agregados

Disponibilidade e Cobertura Geográfica

Utilização e Acesso

Índice Bancarização Regional

Indicadores Agregados

Disponibilidade e Cobertura Geográfica

Utilização e Acesso

Índice Bancarização

Indicadores Agregados

Disponibilidade e Cobertura Geográfica

Utilização e Acesso

Índice Bancarização

15,93

22,49

30,34

22,92

18,29

26,08

31,95

25,44

8,86

12,69

35,15

18,90

9,77

13,27

36,15

19,73

19,62

45,47

48,77

37,96

21,01

58,09

52,27

43,79

18,10

8,79

11,09

12,66

22,63

9,43

11,83

14,63

17,15

23,00

26,37

22,17

19,74

23,54

27,55

23,61

Argentina

Argentina

Valor

Valor

MERCOSUL

MERCOSUL

MERCOSUL

MERCOSUL

Brasil

Brasil

Paraguai

Paraguai

Uruguai

Uruguai
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Bancarização com Exclusão
do Bolsa Familia
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Como pode observar-se, o efeito é mínimo e o 
Brasil segue sendo, de longe, o país com maior 
grau de bancarização na região.
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Cálculo do Indicador de Bancarização-MERCOSUL 
Estendido

Nesta seção se incluem os aspectos legais do In-
dicador de Bancarização-MERCOSUL, tendo como 
base os indicadores da pesquisa anual “Doing Busi-
ness”, elaborada pelo Banco Mundial.

Cálculo do Indicador de Bancarização-MERCOSUL 
Ponderado pelo PIB

Esta extensão tem por objetivo calcular o Indicador 
de Bancarização-MERCOSUL, ponderando a cada 
um dos países dentro do bloco regional de acordo 
com seu PIB.

Cálculo do Indicador de Bancarização-MERCOSUL 
Excluindo o Programa Bolsa Família – Brasil.

Sendo o Bolsa Família um programa de governo im-
pulsionado pelo Brasil, de maneira a medir o impac-
to dentro da bancarização, realizou-se uma aproxi-
mação de forma a observar a evolução, excluindo o 
programa.

Meta-base dos países integrantes do bloco

Aqui se pode observar uma separação das fontes de 
informação, assim como os dados que foram utiliza-
dos como comparáveis, e os dados recolhidos ini-
cialmente para a concreção do presente documento. 

Esquema de Diagnóstico Padronizado para os Ban-
cos sem Sucursais

É um arquivo que contém um questionário com per-
guntas referentes a: emprego de agentes, ALD/LFT, 
dinheiro eletrônico, amparo do consumidor, siste-
mas de pagamentos, concorrência, regulação pru-
dencial, depósitos e pagamentos, privacidade dos 
dados, controles cambiários, comércio eletrônico 
e segurança eletrônica, regulação das telecomuni-
cações e os operadores das redes móveis, impostos 
e acesso geral a serviços bancários e financeiros

ANEXO 12

Planilhas Eletrônicas Entregues

Apresentação do Indicador de Bancarização com 
projeção final

Esta planilha é uma ferramenta que permitirá fazer 
projeções em qualquer uma de suas variáveis; de 
maneira a quantificar o impacto de alguma política 
pública. Além disso, possui uma descrição prática 
e um guia metodológico para quem deseja operar o 
indicador. 

Cabe mencionar que a ferramenta possui distintos 
cenários já anteriormente analisados (IB MERCOSUL 
estendido, ponderado pelo PIB, assim como utili-
zando o benchmark do G-20), que poderão ser de 
igual maneira projetados. 

Anexo Estatístico

Este documento contém um conjunto de dados ma-
croeconômicos de cada país, em termos financeiros. 
Além disso, possui um espectro do entorno legal do 
sistema financeiro por país, o destino do crédito 
privado por atividade, o crédito privado comparado 
com a linha de pobreza, seguros, microcréditos, da-
dos sobre contas, cartões de débito e crédito, assim 
como dados de caráter mais geral, como o referente 
à população e outros.

Países integrantes do benchmark

Dentro do mesmo, encontra-se a lista de países que 
formaram parte do benchmark do Indicador de Ban-
carização-MERCOSUL. Analogamente, encontram-se 
os valores utilizados, conforme a pesquisa anual 
realizada pelo Grupo Consultor de Assistência aos 
Pobres do Banco Mundial.

Cálculo do Indicador de Bancarização-MERCOSUL

A planilha contém os dados previamente calculados 
de acordo com os dados solicitados pelos diferentes 
técnicos de cada um dos países, seguidos pelo cál-
culo dos ponderadores como componente, por país 
e por bloco. 
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